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UMA OPÇÃO DE CLASSE
 Quanto ao mérito: desmonte do setor público por meio do ataque ao seu elemento vivo, o funcionalismo; 

privatização de fundos públicos, com transferência de renda, direta e indireta, para o setor financeiro; confis-
co de parte dos vencimentos de milhões de aposentados e pensionistas, por meio de redutores de todo tipo. 
Quanto ao método: manipulação de dados, satanização do servidor público, imposição de prazos galopantes 
dentro e fora do Congresso Nacional, fuga do diálogo com as organizações sindicais, perseguição aos que ou-
sam divergir no  PT. Eis uma possível síntese do teor da Emenda Lula, ou PEC 40 — a proposta do novo gover-
no para a “reforma” da Previdência — e do modus operandi utilizado para aprová-la. 

As profissões do setor público perderão, se aprovada a PEC 40, a principal vantagem comparativa que lhes 
resta para atrair e manter trabalhadores qualificados e dedicados — a aposentadoria integral. Seria o arremate 
no processo de desmonte do Estado iniciado por Collor de Melo e aprofundado por Fernando Henrique. Ao 
mesmo tempo, realizar-se-á com finalidades fiscais — financiar os elevados custos da transição para o modelo 
de fundos de pensão; garantir um alto “superávit primário” e, com ele, o sagrado pagamento das dívidas exter-
nas e internas — a apropriação indébita, pelo Estado, de importante  parcela dos rendimentos de aposentados 
e pensionistas. 

O exemplo mais  dramático das draconianas regras propostas: cônjuges que enviuvarem e filhos que se tor-
narem órfãos terão de contentar-se com pouco mais de um terço do salário da ativa do servidor ou servidora 
que vier a morrer, seja qual for seu valor original. O mesmo governo que, corajoso diante dos fracos, decide 
encurtar o pecúlio das famílias que perdem o pai ou a mãe, com base na arrepiante presunção de que há uma 
boca a menos para comer e consumir, vacila e sucumbe diante do poder econômico. Silencia a respeito da dívi-
da externa. Mas, não bastasse tanto, faz aprovar no Congresso Nacional o Refis 2, escandalosa anistia de sone-
gadores contumazes, literalmente arrancando-os de dentro da cadeia. 

***
Esta edição da Revista Adusp é parte do esforço dos trabalhadores do setor público para municiar o debate 

do tema Previdência com uma ampla gama de informações, nem sempre disponíveis nos meios de comunicação 
impressos e eletrônicos. Salvo as exceções de praxe, a mídia (mas especialmente as emissoras de TV) empresta 
ao tema o tratamento contábil de sempre, raramente abrindo espaço aos críticos da “reforma”. Dados cruciais 
são simplesmente omitidos. 

Se o governo e a maior parte da mídia fizeram uma opção de classe, tomando o partido da elite financei-
ra, que é a maior interessada nessa privatização de uma gorda fatia da Previdência, fizemos também nós uma 
opção de classe. Optamos por continuar em nossa trincheira, ao lado dos assalariados tanto do setor público 
quanto do setor privado, e denunciar o caráter retrógrado, cruel, tremendamente neoliberal, das medidas ora 
em discussão. 

A edição divide-se em três blocos. O primeiro trata das experiências de outros países: Argentina, Chile e 
França. O segundo aborda a Previdência brasileira: seu histórico; o “déficit” que só existe nas contas do gover-
no; a PEC 40, contexto e implicações; a natureza e o poder dos fundos de pensão; o impacto da “reforma” na 
vida dos servidores públicos. O terceiro fala de São Paulo, vale dizer, da caixa-preta que é o Ipesp e, também, 
do projeto do governador Geraldo Alckmin que acrescenta 5% aos descontos mensais efetuados atualmente 
no holerite dos servidores públicos estaduais. 

A luta mal começou. Resta-nos esperar que esta publicação seja útil aos que defendem a Previdência Social 
Pública em nosso país.

O Editor
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“A reforma previdenciária de 1994, que deu origem aos 
fundos privados, fracassou. Qualquer afiliado que 
houvesse depositado numa caderneta de poupança teria 
mais dinheiro, sem precisar pagar grandes comissões. 
E fracassou não só por isso, mas sim pelo impacto 
fiscal. Boa parte da dívida pública tem a ver com o 
desfinanciamento produzido por essa reforma”

Roberto Lavagna, ministro da Economia da Argentina, 
Clarín, 12/5/2003

Lá fora
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PRIVATIZAÇÃO DA 
PREVIDÊNCIA PRECIPITOU 
COLAPSO DA ARGENTINA

Ismael Bermúdez, de Buenos Aires
Jornalista e economista
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U
ma das causas da es-
petacular bancarrota 
argentina que foi 
detonada em 2001, e 
que ainda continua, 
é a reforma da Pre-

vidência posta em prática a partir 
de 1994 e que deu origem às em-
presas administradoras de fundos 
de aposentadorias e pensões (ou 
AFJP, sigla oficial adotada no 
país). Essa reforma determinou, 
além disso, uma crise do sistema 
previdenciário maior do que a que 
existia há oito anos.

A reforma, impulsionada pelo 
Banco Mundial, criou, tanto para os 
trabalhadores públicos e privados 
em atividade quanto para autôno-
mos (profissionais ou empregados 
por conta própria), um sistema mis-
to, estatal e privado — enquanto 
as 3,4 milhões de pessoas já apo-
sentadas seguiam recebendo seus 
benefícios do sistema público. Mas 
concedeu incentivos e vantagens 
para os que se transferissem para as 
AFJP, e medidas oficiais adicionais 
determinaram que a maior parte 
dos trabalhadores terminasse com-

pulsoriamente afiliada a adminis-
tradoras privadas.

Assim, enquanto o Estado con-
tinuou pagando aposentadorias e 
pensões dos já aposentados e dos 
novos aposentados que haviam 
contribuído para o sistema público, 
as contribuições dos trabalhadores 
(11% do salário), que anterior-
mente iam para o regime público, 
passaram para as AFJP. Além 
disso, 10 caixas de previdência pro-
vinciais foram transferidas para o 
sistema nacional, com o que os tra-
balhadores na ativa dessas provín-

A quase totalidade do aumento da dívida pública 
argentina entre 1994 e 2001, de US$ 66 bilhões 

para US$ 144 bilhões, deve-se à privatização e a 
outras medidas relativas à Previdência. O Estado 

continuou pagando aposentadorias e pensões 
dos já aposentados e dos novos aposentados que 

haviam contribuído para o sistema público, mas as 
contribuições dos trabalhadores (11% do salário) 
passaram a ser recolhidas aos fundos privados, ao 
mesmo tempo em que as contribuições patronais 
diminuiam. E as aposentadorias da Previdência 
pública, “congeladas” há anos, são indigentes
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cias também afiliaram-se às AFJP, 
o Estado absorvendo o déficit des-
sas caixas. Além disso, o déficit das 
caixas das Forças Armadas, Polícia 
e Guarda Nacional foi transferido 
para o sistema estatal, mantidas, 
porém, essas caixas próprias, sem 
incorporarem-se ao regime misto. 
Por outro lado, a partir de 1994 as 
contribuições patronais que finan-
ciam o sistema foram-se reduzin-
do, sob o argumento de redução de 
custos trabalhistas.

Entre 1994 e 2001, anos em que 
o peso valia um dólar, o Estado 
deixou de recolher, por causa da 
reforma da Previdência e do rebai-
xamento das contribuições 
patronais, quase 70 bi-
lhões de pesos (dólares): 
27 bilhões de pesos foram 
para as AFJP, 15 bilhões 
de pesos para financiar as 
caixas provinciais e de for-
ças de segurança e outros 
25 bilhões de pesos para 
as empresas privadas pela 
redução das alíquotas das 
cargas patronais.

Segundo um relatório da Orga-
nização Internacional do Trabalho 
(OIT), “as contribuições para a 
ANSeS (regime público) reduzi-
ram-se em 45%, ou seja, de 12,991 
bilhões de pesos para 7,146 bilhões 
de pesos entre 1994 e 2001. Outra 
estimativa para 1995/2000 indica 
que, no setor privado, recolheu-se 
uma quantia acumulada de 44,862 
bilhões de pesos, 52% disso em 
participações patronais e 48% em 
contribuições pessoais” (“Diagnós-
tico Institucional do sistema previ-
denciário argentino e pautas para 
enfrentar a crise”, OIT, julho 2002).

Esses vazios fiscais foram co-
bertos com dívidas maiores, a tal 
ponto que a quase totalidade do 
aumento da dívida pública nacio-
nal, entre 1994 e 2001, explica-se 
por essa reforma, pela redução das 
contribuições patronais e demais 
medidas previdenciárias. A dívida 
pública nacional (interna e externa) 
subiu de US$ 66,259 bilhões em fins 
de 1993 para US$ 144,279 bilhões 
em dezembro de 2001, valor quase 
igual às transferências para as AFJP 
e para as empresas.

O constante aumento da dívida 
pública foi a causa de as taxas de 
juros aumentarem no mesmo rit-

mo da elevação do chamado “ris-
co-país”, potencializando o déficit 
fiscal e o próprio endividamento. 
Pretendeu-se “corrigir” isto com 
sucessivos ajustes fiscais (redução 
de salários e aposentadorias), o que 
deprimiu ainda mais a economia (a 
partir de meados de 1998, a Argen-
tina entrou em recessão) até que, 
finalmente, suspendeu-se o paga-
mento da dívida pública (default, ou 
moratória).

Com essa cessão de fundos às 
AFJP, a reforma da Previdência 
agravou a falta de suporte financei-
ro aos 3,4 milhões de aposentados 
cujos vencimentos se mantiveram 

congelados ao longo de todo o pe-
ríodo, e mantidos fixos até mesmo 
depois da desvalorização monetária 
de 70%. Por sua vez, agravou-se a 
falta de cobertura previdenciária e 
registrou-se um espetacular salto no 
trabalho não registrado (denomina-
do “emprego informal” no Brasil).

Para os trabalhadores ativos, a 
chamada  aposentadoria privada 
é um sistema de “contribuições 
definidas e benefícios indefini-
dos”. Isso significa que, enquanto 
o trabalhador contribui com uma 
determinada proporção de seu 
salário (neste caso, 11% do sa-
lário), sua futura aposentadoria 

é indeterminada porque 
depende de muitos fato-
res, entre eles o salário, 
o tempo de contribuição, 
a comissão cobrada pela 
AFJP, os lucros ou pre-
juízos dos investimentos 
realizados pela AFJP e a 
expectativa de vida que 
exista no momento de sua 
aposentadoria.

Assim, a aposentadoria será 
mais reduzida quanto menor o sa-
lário do trabalhador, quanto mais 
tempo esteja desempregado ou 
em empregos não registrados, ou 
quando o empregador não paga 
as contribuições. E também se os 
fundos investidos pela AFJP pro-
duzirem prejuízos ou rendimentos 
nominais inferiores à inflação. O 
trabalhador arca, assim, com o risco 
da sonegação patronal, do desem-
prego, do trabalho não registrado 
e das aplicações financeiras. De sua 
parte, a AFJP não assume nenhum 
risco, porque recebe sua comissão 
tão logo receba a contribuição. E, 

A reforma agravou a falta de suporte  

financeiro aos 3,4 milhões de 

aposentados cujos vencimentos foram 

congelados ao longo do período
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quando ocorre a aposentadoria, a 
companhia de seguros recebe uma 
comissão antes mesmo de que o 
trabalhador receba sua primeira 
renda ou benefício mensal.

Em 1994, quando se iniciou a 
privatização da Previdência, de-
fendeu-se que o novo regime tinha 
a virtude de induzir o aumento 
da cobertura previdenciária, uma 
maior transparência da econo-
mia e do emprego, o incentivo ao 
mercado de capitais, o aumento da 
poupança interna e a melhora das 
aposentadorias. E também que de-
terminaria melhores benefícios aos 
futuros aposentados.

A bancarrota agravou uma si-
tuação previdenciária, trabalhista 
e social que já era crítica em fins 
de 2001. A realidade atual é a se-
guinte:

Cobertura previdenciária- Ape-
nas 40% da população economica-
mente ativa tem cobertura. Numa 
população ativa de 15,4 milhões 
de pessoas, os contribuintes dos 
sistemas nacional, provinciais, 
profissionais e das Forças Arma-
das e forças de segurança somam 
6,4 milhões de pessoas. Por de-
semprego, por atrasos no recolhi-
mento da parcela do empregador 
ou sonegação, há 9 milhões de 
pessoas sem cobertura. A relação 
entre contribuintes e afiliados às 
AFJP é de apenas 33%: para 9,3 
milhões de afiliados, 3 milhões 
realizam contribuições regular-
mente. Quando esse sistema foi 
lançado, afirmou-se que haveria  
um índice de pontualidade de 75% 
porque com a existência de contas 
individuais cada trabalhador “cui-
daria” e “fiscalizaria” se sua con-

tribuição ingressaria  efetivamente 
na AFJP. No entanto, a realidade é 
que nenhum trabalhador se dispõe 
a denunciar atrasos ou sonegações 
de suas contribuições por medo de 
perder o emprego. E os autôno-
mos continuam vendo o sistema 
previdenciário mais como um im-
posto do que como uma poupança 
própria, devido ao baixo nível dos 
benefícios.

Transparência do emprego- 
Quase todo o aumento de emprego 
dos últimos oito anos foi “não re-
gistrado”. Apesar do aumento ve-
getativo da população, a quantida-
de total de contribuintes diminuiu 

em relação à que existia antes de 
1994. Ademais, ao autorizarem-se 
períodos de experiência e contrac-
tos-basura [N.T.: “contratos-lixo”, 
termo popular que designa os con-
tratos de trabalho temporário] 
dispensados do pagamento das 
contribuições patronais, um grande 
número de trabalhadores foi posto 
“legalmente” à margem do sistema 
previdenciário. Os dados de outu-
bro de 2002 do Instituto Nacional 
de Estatística e Censos (Indec) 
revelam que 44% dos assalariados, 
cerca de 3,7 milhões de pessoas, 
não estão registrados. Trata-se de 
um percentual recorde.

A bancarrota do país agravou uma 

situação que já era crítica, e hoje há 

menos contribuintes do que em 1994

Comissões cobradas pelos fundos 
privados na América Latina

 Como % do salário % sobre contribuições
 País comissão total aporte capitalizável brutos líqüidos
 Argentina 3,26 7,74 29,6 42,0
 Bolívia 2,50 10,0 20,0 25,0
 Chile 2,48 10,0 19,9 24,8
 El Salvador 2,98 9,5 23,9 31,4
 México 4,79 10,91 30,5 43,9
 Peru 3,73 8,0 31,8 46,6
 Uruguai 2,73 12,27 18,2 22,2

Fonte: AIOS: Boletín Estadístico, 2000
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Mercado de capitais- Em 1994 
afirmou-se que, com a implantação 
do sistema privado de capitalização, 
a poupança previdenciária mantida 
em contas individuais seria desti-
nada ao desenvolvimento de um 
mercado de capitais. Defendeu-se 
que, com isso, seria gerado um 
“círculo virtuoso” porque as AFJP 
passariam a financiar o desenvol-
vimento de projetos privados que 
impulsionariam o investimento e o 
emprego. A realidade indica que 
60% dos US$ 20,786 bilhões que 
as AFJP administravam em fins 
de 2001 (momento da explosão da 
crise) estavam aplicados em títulos 

públicos. Outra 
porção impor-
tante estava 
em depósitos 
a prazo fixo 
em bancos, os 
quais, ao menos 
em parte, os 
bancos reinves-
tiram em títulos 
públicos. Outra 
parte estava em 
fundos comuns 
de investimento 
que, também 
em parte, esta-
vam vinculados 
à evolução dos 
papéis esta-
tais. Em forma 
direta 60%, e 
acrescentadas 
as indiretas, 
70% dos fun-
dos das AFJP 
financiavam o 
déficit público 
originado em 

grande parte pela reforma da Pre-
vidência. Assim, pela grande neces-
sidade originada pelo déficit e pela 
dívida pública, o Estado passou a 
ser o principal demandante dos 
fundos administrados pelas AFJP 
que, além disso, asseguravam até 
2001 um rendimento que nenhum 
investimento privado poderia ga-
rantir. Então, logo após a eclosão 
da crise, as AFJP tinham 75% de 
seus fundos em bônus de um Esta-
do em default.

Poupança interna- Também 
antes da reforma de 1994 de-
fendia-se que a capitalização da 
poupança previdenciária daria 

impulso à poupança doméstica, 
com o que a Argentina passaria 
a depender menos de fundos do 
exterior. A poupança interna 
ronda, na atualidade, 12% do 
PIB, quando em 1996 superava 
os 16%. O que se sucedeu foi um 
aumento dos gastos ou do déficit 
público, que se potencializou, 
porque para cobri-lo o Estado 
teve de endividar-se com taxas de 
juros crescentes.

Aposentadorias futuras- As 
projeções oficiais sinalizam que, 
no futuro, com uma rentabilidade 
média de 5% ou 6%, as pessoas 
com 30 anos de contribuições 
(requisito mínimo para aposen-
tar-se) aposentar-se-ão com 40% 
da renda ou salário médio dos 
últimos anos. Assim, para obter-se 
uma aposentadoria medianamente 
razoável, os 11% referentes à con-
tribuição previdenciária deveriam 
ser complementados por contri-
buições voluntárias ou mediante 
a contratação de seguros privados 
complementares para obter-se 
uma aposentadoria em conformi-
dade com a renda obtida na vida 
ativa. O propósito é que todo tra-
balhador que pretenda uma apo-
sentadoria em paridade com sua 
renda realize contribuições adicio-
nais utilizando uma parte maior 
de seu salário. No entanto, pela 
redução da renda, muito poucos    
puderam e podem fazer contribui-
ções extras para a aposentadoria. 
E os que o fizeram sofreram uma 
perda enorme, da ordem de 40% 
em dólares, porque essa poupan-
ça foi “pesificada”, além de estar 
aplicada em títulos públicos des-
valorizados ou em default.

Os poucos que puderam fazer 

contribuição extra para a 

aposentadoria sofreram uma perda 

de 40% em dólares, porque essa 

poupança foi “pesificada”

Lucros dos fundos privados em %  
Anuais, sobre as comissões 

cobradas aos afiliados

 Argentina 15,8
 Bolívia 17,8
 Chile 70,7
 El Salvador 1,3
 México 26,4
 Peru 37,9
 Uruguai 1,0

Fonte: AIOS: Boletín Estadístico, 2000
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Custos- Dos 11% do salário 
com que contribui o trabalhador, 
a AFJP credita em sua conta indi-
vidual só 7,7%, aproximadamente. 
O restante são comissões que a 
AFJP retém para cobrir seus gas-
tos, o custo do seguro invalidez, 
falecimento e lucros. Dessa forma, 
as comissões rondam os 30% da 
contribuição total ou 42% da con-
tribuição líquida ou capitalizável 
(3,3% de comissão sobre uma con-
tribuição líquida de 7,7%). Assim, 
de um recolhimento anual total 
da ordem de 4 bilhões de pesos, as 
comissões das AFJP absorvem 1,2 
bilhão, que se destinam às compa-
nhias de seguro de vida previden-
ciário, gastos de comercialização 
e administração e rendimentos 
próprios das AFJP.

Descapitalização- Ainda que 
as AFJP tenham recolhido 26,8 
bilhões de dólares, os fundos desti-
nados às contas dos trabalhadores 
somaram tão-somente menos de 19 
bilhões. A diferença, 8 bilhões de 
dólares, constituiu-se de comissões 
cobradas pelas AFJP que ronda-
ram os 30% da contribuição. En-
quanto o trabalhador correu o ris-
co do investimento e seu fundo se 
desvalorizou, as AFJP obtiveram 
8 bilhões de dólares sem nenhum 
risco e pelo simples expediente de 
colocar o dinheiro em bônus esta-
tais para financiar o déficit criado 
pela cessão de fundos às AFJP. De 
acordo com o estudo da OIT,  “a 
carga administrativa atual do es-
quema de capitalização (AFJP da 
Argentina) é uma das mais altas da 
América Latina”. Por esse motivo, 
a rentabilidade das AFJP como 
empresas alcançou níveis que che-

garam a 40% sobre o patrimônio 
líquido. Por exemplo, no período 
de julho de 1999 a junho de 2000 
o resultado operacional das AFJP 
foi de 300 milhões, sobre um pa-
trimônio líquido de 716 milhões 
(“O regime de capitalização após 
7 anos da reforma da Previdência”. 
Superintendência da AFJP).

Comissões sobre os benefícios 
privados- Enquanto as AFJP re-
cebem comissões sobre as contri-
buições do trabalhador durante a 
vida ativa,  uma vez aposentado ou 
pensionista, devem-se somar as co-
missões das companhias de seguro 
de aposentadoria sobre os afilia-
dos aposentados. O que acontece 
é que, de acordo com esse sistema, 
com o fundo acumulado, o traba-
lhador deve adquirir uma “renda 
vitalícia previdenciária” que tem 
incorporada uma comissão da or-
dem de 25% entre o que recebe o 
produtor, assessor ou vendedor e a 
seguradora que, em geral, perten-

ce ao mesmo grupo financeiro da 
AFJP. De acordo com um estudo 
do Center for Economic and Policy 
Research (Washington, EUA), “o 
segundo custo associado com os 
sistemas de contas individuais é 
o da emissão de rendas vitalícias 
para os trabalhadores no momen-
to em que começam a receber os 
benefícios. Fizeram-se muitas in-
vestigações sobre o custo das ren-
das vitalícias nos Estados Unidos: 
em geral, os trabalhadores devem 
aceitar um benefício que é de 15% 
a 20% inferior ao que seria um 
pagamento justo”. A isso devem-se 
somar “de 5% a 10% dos hono-
rários que se calculam como um 
honorário quando se emite a renda 
vitalícia” (“The World Bank’s Ap-
proach to Social Security Reform”, 
julho 2002, p. 6, CEPR).

Fraudes- “Em março, os meios 
de comunicação informaram que 
em uma das maiores AFJP o geren-
te financeiro investia em títulos. Se 

Composição dos investimentos 
dos fundos na Argentina

(fevereiro de 2002, % sobre o fundo total)

 Antes Depois 
 da pesificação dos títulos públicos
 Títulos públicos 63,55 74,39
 Títulos de entes estatais 2,33 1,84
 Prazos fixos 6,62 3,56
 Ações 13,92 9,94
 Títulos em moeda estrangeira 5,70 4,52
 Obrigações negociáveis 1,64 1,28
 Disponibilidades 2,30 1,88
 Restante 3,94 2,59
 100,00 100,00

Fonte: Superintendencia AFJP
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seu valor subia, aplicava-os em uma 
conta especial, mas se baixasse, 
lançava as perdas nas contas indi-
viduais (dos afiliados)”, assinala o 
relatório da OIT. Desta maneira, 
soma-se às pesadas comissões uma 
drenagem imponderável, pelas 
fraudes, dos fundos dos afiliados.

Capitalização- Ainda que entre 
julho de 1994 e dezembro de 2001 
os trabalhadores tenham contribu-
ído com US$ 26,8 bilhões, nesta 
última data os fundos capitalizados 
somavam US$ 20,786 bilhões. Ou 
seja, tinham menos do que tinha 
sido contribuído pelo efeito cau-
sado pelas comissões, apesar do 
rendimento nominal do 
período. Com a eclosão 
da crise, as perdas foram 
superiores porque os fun-
dos acumulados foram 
transformados em pesos a 
1,40 peso por dólar mais 
o ajuste pela inflação. As-
sim, em valores de dezem-
bro de 2002, os US$ 20,786 
bilhões se transformaram 
em 40 bilhões de pesos, 
agora equivalentes a US$ 
13 bilhões.

Perda- Se os 26,8 bilhões de 
pesos ou dólares contribuídos hou-
vessem sido capitalizados a uma 
taxa razoável, ao fim de 2001 os 
trabalhadores deveriam ter acumu-
lado em suas contas US$ 37,376 
bilhões, de acordo com um estudo 
do Ministério da Economia (Clarín, 
Suplemento Econômico, 9/3/03). 
Ao invés disso, nessa data, como 
se mencionou, somavam US$ 13 bi-
lhões. O resultado é claro: a perda 
ou confisco da poupança dos traba-
lhadores foi de US$ 24,3 bilhões.

Outros negócios- “Outro pro-
blema é que aproximadamente a 
metade das AFJP está vinculada a 
um banco e isto tem um efeito ad-
verso sobre a livre escolha da admi-
nistradora. Um funcionário de uma 
AFJP e um dirigente sindical foram 
coincidentes ao dar o seguinte 
exemplo: se o segurado que solici-
ta um empréstimo a um banco não 
estiver afiliado à AFJP que trabalha 
com o banco, é-lhe sugerido que 
transfira-se para esta para facilitar a 
concessão do empréstimo”, pontua 
o relatório da OIT. A isso acrescen-
te-se que, pelas polpudas comissões 
e ganhos, oferecem-se presentes e 

premiações a quem se afilie (como 
viagens ou televisores).

Sonegação- Das 11,5 milhões de 
pessoas obrigadas a contribuir para 
a Previdência Nacional no ano de 
2001, registraram-se contribuições 
de apenas cerca de 5 milhões de 
pessoas. Significa que por mora e 
sonegação houve 6,5 milhões de 
pessoas sem contribuir. Essa sone-
gação representou 17 bilhões de 
pesos ou dólares.

O coração da política econômica 
argentina durante os anos 90 foi a 
reforma da Previdência (privatiza-

ção da Previdência Social) e a re-
dução das contribuições patronais. 
Com essas medidas, o Estado ten-
tou superar a crise dos anos 70 e 80 
transferindo novos recursos ao capi-
tal, com a promessa de criar empre-
gos, gerando ao mesmo tempo um 
fundo de acumulação (mercado de 
capitais interno) que resguardasse a 
Argentina dos choques internacio-
nais. O pagamento da dívida seria 
a garantia para um fluxo de crédito 
internacional permanente.

No entanto, tão logo despontou 
a crise internacional — Sudeste 
Asiático (1997), Rússia (1998), Bra-
sil (1999) — produziu-se uma fuga 

de capitais, em um contexto 
de déficit fiscal crescente, 
com os fundos das AFJP 
investidos em bônus públi-
cos, aumento recorde do 
desemprego e do trabalho 
informal e crescimento ex-
plosivo do endividamento 
externo, tanto público como 
privado. Assim, os supostos 
“recursos” que deveriam 
preservar a Argentina da 
crise foram-se pelos ares, 

em um contexto internacional de 
sobre-acumulação de dívidas e ten-
dência à moratória.

O que se sucedeu após isso é co-
nhecido: congelamento e confisco 
de depósitos e poupança (corralito e 
corralón), cessação formal de paga-
mentos, crise do sistema financeiro, 
desvalorização, pesificação, queda  
do salário, maior desemprego e po-
breza e um sistema previdenciário 
arruinado e com aposentadorias de 
indigentes.

(Tradução de Paulo Roberto 
Salgado) 

Ao final de 2001 os trabalhadores 

deveriam ter nas suas contas a 

quantia de US$ 37,3 bilhões. Mas 

só havia US$ 13 bilhões (perda de 

US$ 24,3 bilhões)
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NO CHILE, 
APOSENTADORIA 

SEM ALEGRIA
Manuel Jesus Hidalgo, de Santiago

Professor da Universidade do Chile 
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O sistema previdenciário chileno (o primeiro a adotar 
o modelo de fundos privados) vem passando por 

uma série de reformas que pretendem solucionar os 
múltiplos aspectos em que seu desempenho apresenta 
problemas. Quase a metade da força de trabalho do 
país carece de cobertura e só uma minoria dos que 

receberam melhores salários recebe pensões maiores 
do que no passado. Por outro lado, as empresas 

administradoras dos fundos constituíram um mercado 
oligopólico, cada vez mais concentrado, e esforçam-se 
hoje para convencer seus cotistas do sucesso de uma 

rentabilidade sujeita a cada vez maiores riscos

N
a última década, com 
o patrocínio do FMI e 
do Banco Mundial, a 
reforma da Previdên-
cia chilena difundiu 
suas características 

e virtudes em nível mundial e se 
converteu em um dos componentes 
do modelo econômico que mais se 
procurou adotar por numerosos 
países latino-americanos e alguns 
países do Leste Europeu, que ten-
taram implantar versões mais ou 
menos melhoradas.

Transcorridos mais de 21 anos de 
funcionamento do novo sistema de 
pensões no Chile, baseado na capita-
lização individual, com administração 
privada, as sombras e inquietações 
que ele gera, no entanto, preocu-
pam amplos setores da cidadania. 
Algumas tendências que se perfilam 

em nível demográfico, trabalhista e 
econômico fazem temer que os bene-
fícios que o sistema entregue ao final 
fiquem concentrados em um restrito 
setor de trabalhadores de alta renda 
e nos proprietários das AFP (sigla 
utilizada no Chile para designar os 
fundos privados), deixando a maioria 
dos sócios e cotistas abrigados por 
uma pensão mínima ou assistencial 
proporcionada pelo Estado, na me-
lhor das hipóteses.

Bases e antecedentes - O sis-
tema se baseia, em contribuições 
definidas sobre a remuneração dos 
trabalhadores ativos, ou de rendas 
no caso dos cotistas independen-
tes, depositadas mensalmente em 
contas administradas por empresas 
privadas, sendo obrigatório para os 
trabalhadores com vínculo empre-
gatício. A cota previdenciária dos 

trabalhadores é atualmente da or-
dem de 12,5% de sua remuneração, 
incluídos aí os custos administrati-
vos das AFP, e não há contribuições 
patronais adicionais de nenhum 
tipo, destinadas a pensões. No 
momento de sua implantação, eli-
minou-se a contribuição patronal e 
os trabalhadores tiveram uma com-
pensação pelo mesmo montante.

As pensões não são definidas, 
como nos casos dos sistemas pre-
videnciários de redistribuição, mas 
dependem, isto sim, dos fundos 
acumulados nas contas individuais 
e da rentabilidade por eles obtida 
em investimentos no mercado de 
capitais. Na idade da aposentadoria 
— que é de 60 anos para as mulhe-
res e de 65 anos para os homens 
— os fundos podem ser retirados 
na forma de mensalidades ou ser 
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utilizados para contratos de renda 
vitalícia com uma companhia de 
seguros ou uma combinação de 
ambos. Se fez contribuições regu-
lares por vinte anos, o trabalhador 
tem direito a uma pensão mínima 
garantida pelo Estado,  caso os 
fundos acumulados em sua conta 
individual sejam insuficientes.

Entre as virtudes do sistema,  
destaca-se o montante aplicado nos 
fundos de pensão — que em março 
de 2002 chegaram a US$ 36,7 bi-
lhões, aproximadamente a metade 
do PIB chileno — que permitiram a 
geração de um mercado de capitais 
de certo significado no país.

Existe o consenso de que o novo 
sistema estabeleceu um sistema úni-
co e claramente regulamentado de 
pensões para toda a população do 
país, exceção feita às Forças Arma-
das e de segurança. Isso significou a 
uniformização de um sistema que 
contava antes com 35 caixas e 150 
regimes de previdência diferentes, 
regidos por mais de 600 leis.

Bem além disso, o sistema de 
AFP manifestou importantes defi-
ciências e limitações.

A principal limitação do sistema 
privado de pensões chileno consiste 
em que quase metade da população 
ativa não está coberta pelo sistema 
na sua forma atual. Isso devido ao 
fato de que, para obter-se a pensão 
mínima garantida pelo Estado, uma 
pessoa necessita ter contribuído por 
pelo menos 240 meses, ou 20 anos, 
e essa meta não será alcançada por 
quase a metade da força de trabalho.

O total de cotistas ativos era, em 
dezembro de 2001, de cerca de 55% 
da força de trabalho. Os cotistas ir-
regulares não obterão praticamente 

nenhum tipo de benefícios do dito 
sistema, qual seja o de recuperar 
parcialmente, no momento da 
aposentadoria, parte dos escassos 
fundos porventura depositados. Os 
cotistas não regulares são, princi-
palmente, trabalhadores autônomos 
e os assalariados informais ou tem-
porários, os quais, ainda que afilia-
dos às AFP, não contribuem com a 
freqüência requerida pelo sistema. 
A elevação da taxa de desemprego 
nos últimos cinco anos aumenta es-
se número de trabalhadores.

Por outro lado, na atualidade, cer-
ca de 3,9% da força de trabalho man-
tém-se no antigo sistema de redistri-
buição, incluindo aproximadamente 
a metade dos funcionários públicos. 
Se considerados ambos os sistemas, 
a cobertura previdenciária dos tra-
balhadores em atividade no Chile 
atinge, atualmente, 60% da força de 
trabalho, aproximadamente. Isso é 
significativamente inferior aos níveis 
do princípio dos anos 70, quando a 
cobertura alcançou aproximadamen-
te 78% da força de trabalho.

O setor passivo, atualmente, é 
atendido por sistemas previdenci-
ários contributivos e assistenciais 
que em conjunto cobrem 67,8% da 
população  maior de 60 anos. Os 
sistemas previdenciários concedem 
pensões de velhice a 45,1% da po-

pulação adulta passiva e pensões 
de sobrevivência a um adicional de 
12%, cobrindo conjuntamente cer-
ca de 57,1% da referida população. 
Outros 10,7% desse segmento da 
população são atendidos por pen-
sões assistenciais (de aproximada-
mente US$ 58), concedidas a quem 
não possuir outra pensão ou renda 
superior a meia pensão mínima.

Aposentadorias mínimas- Por 
outro lado, cerca de metade dos 
que contribuem mais ou menos re-
gularmente nunca receberão mais 
do que a aposentadoria mínima ga-
rantida pelo Estado — atualmente 
fixada em US$ 110 para os que têm 
menos de 70 anos e US$ 120 para 
os maiores de 70 anos.

Pode-se calcular que, à renta-
bilidade média de 6,2% ao ano, 
o capital acumulado na conta da 
pessoa que contribuiu regular-
mente por 30 anos (sem deixar de 
contribuir um só mês) será de 101 
remunerações mensais. Tal capital 
permitiria à pessoa aposentar-se 
com uma renda equivalente a 62% 
do salário. Daí depreende-se que, 
para superar a aposentadoria mí-
nima de US$ 110, dever-se-ia con-
tribuir regularmente por 30 anos, 
sobre um salário superior a US$ 
180 (resultante da multiplicação de 
110 x 1,62).  

O tamanho das 3 maiores administradoras 
de fundos privados do Chile

Número de afiliados 81%
Contribuintes 78%
Ativos acumulados 71%
PIB chileno 38%
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Porém, o desemprego impede 
a regularidade das contribuições. 
Sob a mesma premissa de rentabi-
lidade anterior, e supondo que o 
contribuinte veja-se afetado por 30 
meses de desemprego no decorrer 
de sua vida laboral (estimando-se a 
ocorrência média de cinco períodos 
de seis meses cada), calcula-se que 
a renda que lhe permitiria receber 
mais do que a aposentadoria mínima 
teria de ser de US$ 305.

A remuneração média dos 
contribuintes no sistema de AFP 
era, no entanto, de US$ 456 men-
sais em dezembro de 2001. Mas, 
segundo a Superintendência das 
AFP, em setembro de 2000 cerca 
de 69,9% dos contribuintes ga-
nhavam menos do que a média; 
cerca de 52,6% tinham uma 
remuneração inferior a US$ 
300; e 37,7% recebiam menos 
do que US$ 220. Isso reflete 
a forte dispersão salarial dos 
trabalhadores chilenos.

Pode-se inferir dos dados 
acima que metade dos atuais con-
tribuintes ativos não conseguirá 
acumular fundos suficientes de for-
ma a obter a pensão mínima. Um 
estudo recente da entidade estatal 
do sistema antigo, o INP, estima 
essa proporção em 46%.

Elevados custos - Esses dados 
mostram que pouco mais de 25% 
da força de trabalho, aqueles de 
maior renda, obtêm benefícios de-
rivados da capitalização do sistema 
de AFP, tal como se apresenta atu-
almente. Esses contribuintes, entre-
tanto, estão bastante insatisfeitos, já 
que o sistema lhes cobra comissões 
de administração muito elevadas.

O custo previdenciário calculado 

pela Superintendência das AFP em 
março de 2002 indica que, de um 
contribuinte médio, desconta-se, a 
título de comissão de administra-
ção, entre 25% e 33% de suas con-
tribuições. O custo previdenciário 
cobrado dos cotistas manteve-se 
mais ou menos constante de 1982 
aos dias atuais, de cerca de US$ 10 
mensais por afiliado, apesar de o 
notável número de afiliados haver 
permitido à indústria beneficiar-se 
de importantes ganhos de escala.

As comissões de administração 
do sistema, ao final, apoderam-se 

de aproximadamente metade da 
elevada rentabilidade média obtida 
pelos fundos de pensão em suas du-
as décadas de vida. Essa conclusão, 
exposta em um recente trabalho 
do subdiretor de estudos do Banco 
Mundial, Robert Holtzman, valida-
se pelo comportamento dos fundos 
de pensão chilenos.

Mercado oligopólico - As AFP 
formaram um mercado oligopólico 
claramente traçado. Este se origina 
principalmente nos expressivos ga-
nhos de escala de um serviço cujos 

custos fixos (instalações, sistemas 
de informática, recursos humanos 
e de pessoal diretivo etc.) não cres-
cem proporcionalmente ao número 
de afiliados.

As AFP reduziram-se a 7 atual-
mente, após haverem chegado a 21 
em meados dos anos 90, das quais 
só uma concentra 42% dos afiliados 
e contribuintes, e as três maiores 
concentram 81% dos afiliados, 71% 
dos ativos acumulados e 78% dos 
contribuintes. As duas menores, em 
contrapartida, têm apenas 4,6% dos 
contribuintes. Como os ativos dos 
fundos de pensão são equivalentes 
a 54% do PIB, as três maiores AFP 
são responsáveis pela administra-
ção de ativos de cerca de 38,2% do 

PIB chileno, o que lhes confere 
um enorme poder econômico 
e político. Isso refletiu-se, em 
boa parte, em legislação que 
fez com que o mercado de ca-
pital se desenvolvesse segundo 

seus interesses.
O reflexo dessa situação está 

na enorme rentabilidade que as 
AFP obtiveram, inclusive nos últi-
mos anos. Em 2000, em plena re-
cessão econômica, a rentabilidade 
das AFP chegou a 50% e uma das 
grandes administradoras obteve 
uma rentabilidade de 209,8% sobre 
seu patrimônio.

Estrangeirização - As duas for-
mas principais de investimento dos 
ativos dos fundos previdenciários 
são as obrigações negociáveis e as 
ações de empresas. No princípio, a 
maior parte dos fundos foi investida 
em aplicações como depósitos a pra-
zo e em papéis do setor estatal. Em 
meados da década de 80 as ações e 
bônus das empresas renderam juros 

O atual sistema 

de capitalização beneficia 

pouco mais de 25% da força de 

trabalho. Mas as altas comissões 

cobradas deixam até eles 

insatisfeitos
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para as AFP. Nos últimos anos, são 
os investimentos no exterior os que 
obtiveram grande dinamismo.

A expansão da carteira externa 
das AFP deu um salto entre me-
ados de 1998 e meados de 1999, 
quando passou de menos de US$ 1 
bilhão para mais de US$ 4 bilhões. 
Hoje culminam acima dos US$ 5,4 
bilhões, o que equivale a 15,5% do 
fundo de pensões, quase o dobro 
das aplicações locais, que, na data, 
chegam a 9% do fundo.

Esse aumento nos investimentos 
externos das AFP liga-se a novas 
mudanças no sistema de regras e 
à rápida estrangeirização do setor. 
A reforma do mercado de capitais 
aprovada em 2001 aumentou o 
teto de investimentos externos 
das AFP dos 20% em vigor pa-
ra 30%, mas as AFP quiseram 
40% ou mais. E o novo presi-
dente do Banco Central, Vit-
torio Corbo, pleiteou há algum 
tempo a inexistência de limites 
para investimentos no exterior.

A isso se soma uma nova refor-
ma que teve início em agosto de 
2002, estabelecendo um esquema 
de multifundos, que nada mais é que 
uma aposta em riscos no momento 
menos oportuno. A novidade dos 
multifundos é que se aumenta o 
número de fundos em cada AFP de 
2 para 5, diferenciados por risco, de 
acordo com a proporção de sua car-
teira investida em títulos de renda 
variável. Ainda assim, esse sistema 
permite que os afiliados definam 
“de acordo com sua realidade e pre-
ferências específicas” a forma como 
sua poupança previdenciária será 
investida. Tudo isso no momento em 
que todos os analistas recomendam 

aplicações em renda fixa. De forma 
a dar vida aos multifundos foi ne-
cessária a ampliação dos limites de 
investimento em renda variável no 
exterior. Viva a especulação!

Debate necessário- Esse panora-
ma preocupante junta-se ao questio-
namento político sobre um sistema 
de pensões que foi implantado pelo 
regime militar, sem debate no Par-
lamento, nem com as organizações 
trabalhistas envolvidas, nem no mun-
do acadêmico, nem frente à opinião 
pública. Carece, por isso, de legitimi-
dade democrática em sua origem. 

Diversos setores de trabalhado-
res, diante dessas inquietações, co-
meçam a avaliar a decisão de voltar 
ao sistema antigo, o que a lei per-
mite em alguns casos. É o caso de 
muitos exilados, ou de contribuin-
tes que deixaram o sistema, ou de 
trabalhadores autônomos que não 
fizeram contribuições no período 
de 1974-1979, e que portanto não 
têm direito ao bônus de reconheci-
mento ao ingressar no sistema das 
AFP. Muitos deles, ao aproximar-se 
da idade da aposentadoria, volta-

ram ao sistema de redistribuição, 
porque lhes é mais conveniente. A 
possibilidade de retorno para al-
guns está estimulando as pressões 
de outros trabalhadores, especial-
mente os do setor público, que 
quiseram voltar ao sistema antigo 
porque nele suas aposentadorias 
seriam maiores. 

Por último, convém referir-se à 
situação especial das Forças Arma-
das e de segurança. Os militares e 
afins ficaram à margem da reforma, 
invocando a natureza e as caracte-
rísticas da carreira militar. A ma-
nutenção de um sistema público de 
redistribuição para as Forças Arma-
das limita a legitimação do sistema 

de capitalização individual. 
A confecção desse quadro ana-

lítico cada vez mais crítico foi res-
paldada por novos estudos, assim 
como alguns fatos que começam 
a aflorar nos últimos cinco anos, 
em que a dinâmica da economia 

chilena reduziu-se notavelmente, 
e a ciranda financeira chegou ao 

seu auge em detrimento dos investi-
mentos produtivos. Os riscos em que 
incorrem as AFP começam a alarmar 
os chilenos, que vêem seus fundos de 
pensão correrem perigo, em meio a 
práticas especulativas que avizinham-
se à corrupção, e à volatilidade dos 
mercados de renda variável. Recente-
mente o país entrou em comoção com 
a renúncia do presidente do Banco 
Central, cuja secretária foi flagrada ao 
entregar à holding Inverlink, dona da 
AFP Magister, informações confiden-
ciais que lhe seriam de grande utilida-
de na operação oportuna com títulos 
da dívida pública.

(Tradução de Paulo Roberto 
Salgado)

A expansão da 

carteira externa das AFP 

deu um salto entre 1998 e 2002, 

chegando hoje a US$ 5,4 bilhões, 

o que equivale a 15,5% do 

fundo total de pensões
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NA FRANÇA, SERVIDOR 
PÚBLICO REJEITA 

AUMENTO DO TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO

Bia Barbosa e Fábio Oliveira, de Paris
Jornalistas
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As greves de maio paralisaram boa parte do país e 
demonstraram que os servidores públicos franceses, 

com apoio da força de trabalho do setor privado, 
não estão dispostos a aceitar a mudança pretendida 
pelo governo, que deseja aumentar de 37,5 anos para 

40 anos o tempo de  contribuição exigido para as  
aposentadorias no setor público 

G
reves que pararam 
Paris, Marselha e 
mais uma centena 
de cidades, nos dias 
13 e 19 de maio, 
chamaram a aten-

ção do mundo para a luta dos 
trabalhadores franceses contra a 
“reforma” pretendida pelo gover-
no nas regras da aposentadoria. 
A reforma da Previdência foi 
um dos temas mais polêmicos da 
campanha presidencial na França 
em 2002. Depois de quase um ano 

de governo, o primeiro ministro 
Jean-Pierre Raffarin coloca o as-
sunto de novo na pauta e marca 
para o verão europeu a votação 
de um projeto de lei que pode 
mudar a cara do sistema francês. 
O debate é difícil, já que o mode-
lo que funciona na França é dos 
mais complexos. Existem regimes 
diferentes para os assalariados do 
setor privado, para os funcionários 
públicos, para os não-assalariados, 
profissionais liberais e autônomos 
e para os agricultores. Há ainda os 

regimes chamados de “especiais”, 
para quem trabalha nas grandes 
empresas públicas francesas. Para 
entender a polêmica que envolve a 
reforma neste momento, é preciso 
entender a diferença entre os di-
versos regimes.

Cerca de 21% dos ativos na 
França são funcionários públicos. 
Sua aposentadoria é integrada ao 
orçamento do Estado e não existe, 
como nos outros regimes, a contri-
buição do empregador. O valor da 
aposentadoria equivale a 75% do 
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salário (sem benefícios) dos seis 
últimos meses de carreira. Para se 
aposentar, é necessário ter 60 anos 
e ter contribuído 37,5 anos com a 
Previdência. Se este período não 
foi cumprido, o valor recebido é 
proporcional. A contribuição é de 
8% do salário.

Determinadas categorias po-
dem se aposentar antes, aos 55 
ou 50 anos, se cumpriram 15 anos 
em empregos considerados peno-
sos. Esses regimes foram criados 
em 1945 para as grande empresas 
nacionalizadas do setor de ener-
gia e transportes e responderam 
por 40% das aposentadorias dos 
funcionários públicos em 
2001. O valor pago pelo 
Estado representa 75% da 
remuneração do último 
mês e há uma indexação 
ao salário dos ativos, re-
gularmente revalorizado.

No setor privado, onde 
trabalham 15 milhões de 
contribuintes (dois terços 
da população economica-
mente ativa), são neces-
sários 40 anos de contribuição. O 
valor da aposentadoria equivale a 
cerca de 50% do salário de refe-
rência, calculado sobre o salário 
dos 20 melhores anos — a partir 
de 2008, sobre os 25 melhores 
anos. A contribuição é de 14,75%, 
sendo que o assalariado contri-
bui com 6,55% e a empresa com 
8,2%. A essa aposentadoria de 
base, junta-se uma aposentado-
ria complementar (obrigatória), 
recebida em função do número 
de pontos adquiridos durante a 
carreira, calculados a partir das 
contribuições feitas.

Os não-assalariados, profissio-
nais liberais e autônomos são co-
bertos por quatro regimes diferen-
tes e recebem uma pensão de base 
calculada em função do tempo de 
contribuição. 

Independentemente das dife-
renças entre regimes, todos são 
financiados por um sistema de re-
partição. Ao contrário do sistema 
de capitalização, dos chamados 
fundos de pensão, a contribuição 
dos ativos não é poupada à espera 
de sua aposentadoria. Ela é ime-
diatamente gasta para financiar 
o pagamento dos já aposentados. 
Em vários países, os dois sistemas 

coexistem, mas desde 1945 a Fran-
ça adotou a repartição, num pacto 
de solidariedade entre gerações. 
O financiamento é gerido de for-
ma autônoma pelas organizações 
sindicais e patronais e é indepen-
dente do orçamento do Estado. 
As regras do jogo, no entanto, são 
determinadas pelo Parlamento. 
Um procedimento de compen-
sação financeira foi criado para 
dar conta das disparidades de-
mográficas. Assim, por exemplo, 
o regime dos mineradores, que 
tem que pagar as aposentadorias 
de uma categoria que conta com 

poucos contribuintes (em razão 
do fechamento das minas), recebe 
uma contribuição financeira dos 
regimes onde o equilíbrio demo-
gráfico é positivo. 

A França conhecerá nas próxi-
mas três décadas uma espécie de 
“vovô-boom”, fenômeno provo-
cado pelo envelhecimento e au-
mento da expectativa de vida dos 
cidadãos. As estimativas oficiais 
mostram que, em 2030, 25% da 
população terão 65 anos, cerca de 
9% a mais do que o contingente 
atual nessa faixa de idade. A ex-
pectativa de vida deverá aumentar 
de 83 anos para 88,5 anos e haverá 

cada vez menos gente para 
pagar essa conta: o total de 
pessoas ativas que finan-
ciam o sistema deverá cair 
em mais de um milhão. Ou 
seja, as projeções apontam 
que haverá sete pessoas 
com mais de 60 anos para 
10 ativos em 2040, no lugar 
da proporção de quatro pa-
ra 10 existente hoje. Além 
disso, os gastos com apo-

sentadoria seriam da ordem de 250 
bilhões de euros, correspondendo 
a uma fatia de 16,7% do PIB (o 
qual é de 1,5 trilhão de euros), um 
aumento de mais de 4% em rela-
ção às despesas atuais. 

Se as projeções se confirmarem 
e se não houver nenhuma mudança 
no sistema, em 2020 o déficit anual 
no conjunto dos regimes de apo-
sentadoria franceses poderá chegar 
a 50 bilhões de euros por ano e, 
em 2040, a mais de 100 bilhões de 
euros. “É claro que fatores como o 
desemprego e o baixo crescimento 
econômico da França se opõem 

Independentemente das diferenças 

entre os vários regimes, todos 

são financiados por um sistema 

de repartição, adotado 

na França desde 1945
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ao bom funcionamento do sistema 
de aposentadorias. Mas a causa 
essencial do problema é o índice 
cada vez mais desfavorável ativos/
inativos”, opina Alain Drouard, 
historiador do Centro Nacional de 
Pesquisa Científica e professor da 
Universidade Sorbonne.

Neste cenário, o direitista 
governo Raffarin examinou três 
alternativas: diminuir o valor das 
aposentadorias, aumentar o valor 
da contribuição dos trabalhadores 
(afirma-se que para equilibrar 
os regimes seria necessário ma-
jorá-las em 50% em 40 anos) ou 
prolongar o tempo de serviço e, 
conseqüentemente, de contribui-
ção. Os franceses aposentam-se, 
em média, antes dos 60 anos. 
Retardar em um ano a aposenta-
doria permitiria ganhar 0,6 ponto 
do PIB do financiamento suple-
mentar em 2040, segundo dados 
do governo. O recurso excessivo à 
pré-aposentadoria faz com que a 

França seja o país lanterninha en-
tre os 15 membros da União Eu-
ropéia quanto à taxa de pessoas 
com mais de 55 anos empregadas. 
Somente 32% dos funcionários 
têm entre 55 e 64 anos, enquanto 
no conjunto da UE essa porcenta-
gem pula para 50%. 

O governo já criou um fundo 
de reserva para financiar parte 
das aposentadorias entre 2020 e 
2040. Sob a tutela do Estado, ge-
rido por uma diretoria e com um 
conselho de vigilância, o fundo ti-
nha o objetivo inicial de arrecadar 
150 bilhões de euros nos próximos 
vinte anos. Mas suas reservas não 
ultrapassarão 17 bilhões de euros 
em 2003. A França também criou, 
há três anos, o Conselho de Orien-
tação da Aposentadoria, uma es-
trutura pluralista encarregada de 
fazer um diagnóstico da situação e 
de formular as propostas para o fu-
turo. O tema se mostrou polêmico 
demais e nem mesmo os sindicatos 

estão de acordo quanto às formas 
de financiamento da aposentado-
ria. Reunidos com o governo fran-
cês num grupo de trabalho criado 
exatamente para a discussão de 
propostas, a unanimidade foi ape-
nas uma: todos concordam que é 
hora de uma reforma, mas discor-
dam do texto base proposto pelo 
primeiro-ministro para o início das 
negociações.  

A equipe de Raffarin já decla-
rou que não pretende alterar o 
sistema de financiamento da apo-
sentadoria por repartição, nem di-
minuir o valor das aposentadorias. 
Para o governo francês, a melhor 
alternativa, que tem sido forte-
mente criticada pelos sindicatos 
dos servidores públicos, é igualar 
o tempo de contribuição dos ativos 
em 40 anos, ou seja, aumentar em 
2,5 anos o tempo exigido dos servi-
dores públicos. “Nossa intenção é 
estabelecer uma convergência pro-
gressiva de regimes entre o público 

No início de 2003, o ministro François Fillon, en-
carregado do projeto que deve mudar a aposentado-
ria na França, visitou vizinhos europeus para conhe-
cer as reformulações ali feitas. Muitas das reformas 
implantadas na Europa nos anos 1980 e 1990 têm 
clara influência da orientação neoliberal e consisti-
ram numa redução de direitos dos assalariados.

Na Itália, o sistema de aposentadoria passou por 
sucessivas reformas nos anos 1990. Até então, a Itá-
lia dispunha de 40 regimes compondo o sistema de 
aposentadoria e cobrindo o conjunto de profissões 
e estatutos. Foram modificadas e uniformizadas as 
regras de aquisição e de liquidação dos direitos à 
aposentadoria. Desde aquela época, o sistema já foi 
reformado três vezes. 

Em 1995 foram adotadas as seguintes medidas, em 
vigor desde janeiro de 1996: elevação da idade de apo-
sentadoria, um ano a mais a cada 18 meses, para atin-
gir 68 anos em 2008; acúmulo das condições de idade 
e da duração da cotização: em 2008 o segurado poderá 
se aposentar aos 57 anos se ele cotizou por 35 anos.

Na reforma seguinte, em 1997, o governo Romano 
Prodi unificou os sistemas de aposentadoria, ou seja, 
estendeu aos trabalhadores do setor público as dis-
posições da lei de 1995; antecipou a vigência da nova 
idade mínima de aposentadoria dos assalariados do 
setor privado, que passou a ser de 65 anos já em 
2002, no lugar de 2006; encorajou o desenvolvimento 
de aposentadorias complementares voluntárias no 
setor público.

A REFORMA DOS VIZINHOS
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e o privado, para que todos saiam 
lucrando”, afirma candidamente 
o ministro das Relações Sociais, 
Trabalho e Solidariedade, François 
Fillon. Atualmente, acrescenta o 
ministro, o tempo de serviço equi-
vale ao dobro do tempo de aposen-
tadoria. Dividir os anos de 
aumento da expectativa 
de vida entre o tempo de 
serviço e o de aposenta-
doria poderia contribuir 
para o equilíbrio geral do 
sistema. “Um aumento 
efetivo do tempo de ser-
viço deve ser considerado, 
independentemente do 
debate sobre o tempo de 
contribuição”, diz Fillon. 

Com os ativos do setor privado, 
será difícil o governo mexer nova-
mente e exigir novos sacrifícios. 
Em 1993, uma reforma aumentou 
o desequilíbrio do tempo de con-
tribuição entre o setor público e 
privado (37,5 anos e 40 anos, res-

pectivamente); mudou as regras 
do cálculo do salário de referência 
(antes realizado sobre os dez me-
lhores anos e agora, sobre os 25 
anos) e da revalorização da pensão 
(antes efetuada segundo a evolu-
ção geral do salário dos ativos e 

agora, em função da evolução do 
índice de preços).

Sete sindicatos franceses as-
sinaram uma plataforma mínima 
de propostas que pretendem ver 
incluídas no projeto de lei do 
governo Raffarin. O principal 

objetivo é garantir a possibilida-
de de aposentadoria aos 60 anos, 
mantendo o poder de compra dos 
aposentados em relação à remu-
neração dos ativos. Eles são con-
trários ao prolongamento de 2,5 
anos de serviço para os servidores 

públicos. “Será difícil fa-
zê-los aceitar que é preci-
so trabalhar mais tempo, 
quando o desemprego 
não pára de aumentar na 
França”, acredita Jacky 
Dintinger, secretário-geral 
da Confederação Francesa 
dos Trabalhadores Cris-
tãos (CFTC). 

A Confederação Geral 
do Trabalho (CGT) é con-

trária à igualdade na aposentadoria 
enquanto durarem as diferenças na 
expectativa de vida. Para a CGT, os 
assalariados que exerceram traba-
lhos penosos devem poder aposen-
tar-se aos 55 anos. “O alinhamento 
público-privado não trará nada ao 

A reforma de 1993 impôs perdas 

aos trabalhadores do setor privado: 

aumentou para 40 anos o tempo 

de contribuição e reduziu 

o valor dos benefícios

Na Suécia, a lógica é inversa: o novo sistema de 
aposentadoria não determina uma idade mínima pa-
ra se aposentar, ao invés disso fixa um limite, de 65 
anos. A reforma de 1999 estabeleceu a coexistência 
entre os regimes por capitalização, com uma contri-
buição de 2,5%, e por repartição, mantido por uma 
contribuição social de 16% dividida igualmente entre 
o empregador e o empregado.

Na Grã-Bretanha, o sistema de aposentadoria tem 
dois níveis. O regime de base garante uma cobertura 
mínima a toda a população ativa, mas inferior a 480 
euros por mês, valor considerado baixo na Europa. A 
reforma foi implantada em 1986, pelo governo neoli-
beral “precursor” de Margareth Tatcher. A cobertura 
é obrigatoriamente complementada pelos assalaria-
dos por um fundo de pensão ou por regime comple-

mentar público que garante uma aposentadoria equi-
valente a 20% do salário médio do funcionário.

No sistema de previdência da Grã-Bretanha há 
três camadas. Na primeira há uma pensão básica 
concedida pelo Estado (que garante 20% do que 
o aposentado recebia enquanto trabalhava). Na 
segunda, existe uma pensão suplementar do go-
verno, adicional à pensão básica. Seus benefícios 
dependem do número de anos de contribuição e 
de ganhos anteriores. Na terceira, as contribuições 
vão para um plano de pensão privado (pessoal) ou 
qualquer outra forma de poupança. Segundo o Le 
Monde de 20/01/03, os funcionários públicos se be-
neficiam de um regime de indexação sobre o último 
salário, o que lhes garante uma aposentadoria equi-
valente a dois terços daquele valor.
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privado e será apenas um novo 
passo a degradação para todos”, diz 
um comunicado da central sobre 
a reforma do setor. A CGT pede 
ainda uma aposentadoria no valor 
de 75% do salário base calculado, 
no setor privado, a partir dos 10 
melhores anos e, no setor público, a 
partir da última remuneração.

A Força Operária é mais radical 
e pede o retorno do teto de 37,5 
anos de contribuição para o setor 
privado. De acordo com os dados 
do Conselho de Orientação da 
Aposentadoria, diminuir o tempo de 
contribuição do setor privado custa-
ria para o Estado o equivalente a 0,3 
ponto do PIB francês até 2040. Essa 
seria uma cifra irrisória, segundo os 
sindicatos, já que a riqueza francesa 
representa atualmente cinco vezes o 
aumento da carga dos aposentados 
para o país. Além disso, estima-se 
que, dentro do mesmo período, ou 
seja, nos próximos 40 anos, a rique-
za do país dobre. “0,3 do PIB: é isso 
o que custaria ao país a igualdade 
de tratamento entre os assalariados 
do público e do privado”, contesta 
a FO. O governo rebate, afirman-
do que um crescimento econômico 
maior representaria um impacto 
“muito moderado” para diminuir a 
carga dos aposentados.

Para manter e financiar o sis-
tema por repartição, os sindicatos 
propõem, entre outras medidas, 
a mudança na base de cálculo das 
contribuições, que poderia passar 
a integrar todos os benefícios da re-
muneração (como as horas-extras), 
aumentando assim o valor contribu-
ído por servidores e empregadores. 
A Força Operária argumenta que 
“se os salários fossem maiores, a 

contribuição também seria”. Segun-
do a FO, as previsões econômicas 
sobre o crescimento da produtivi-
dade do trabalho são de 1,6% por 
ano até 2040. Em 2001, este valor 
chegou a 1350 bilhões de euros. 
Repassar o ganho da produtividade 
também para os trabalhadores pode 
diminuir a necessidade do financia-
mento da aposentadoria. Outra 

medida sugerida pelos sindicatos 
seria taxar o lucro financeiro das 
empresas, opção que o patronato 
obviamente não aprovará.

O debate promete ser acalorado 
nos próximos meses. As jornadas 
de maio, o mês da rebelião, su-
gerem que os trabalhadores fran-
ceses não aceitarão pagar a conta 
uma vez mais.

Os primeiros regimes de 
aposentadoria que apareceram 
no país eram voltados para ca-
tegorias profissionais ligadas 
ao Estado: marinheiros (1673), 
militares (1831), funcionários 
civis (1853), mineiros (1894) 
e os ferroviários (1909). Essas 
categorias até hoje são cobertas 
por regimes especiais. Em 1930, 
entra em vigor o regime de se-
guridade social, obrigatório para 
os assalariados da indústria e do 
comércio. Seu princípio é o da 
capitalização vitalícia. Para ca-
da segurado, abre-se uma conta 
individual na qual são deposi-
tadas as contribuições e rendas 
que elas produzem. Devido a 
dificuldades financeiras, como 
a erosão monetária, o sistema 
de capitalização foi substituído 
pelo de repartição em 1941.

Em 1945, é criado o regime 
geral, que agrupa todos os as-
salariados do setor privado (à 
exceção dos trabalhadores agrí-
colas), que devem contribuir 

com a Previdência dentro de 
um limite. Quatro anos depois, 
os comerciantes, industriais e 
profissionais liberais, seguidos 
mais tarde pelos agricultores, 
ganham o direito à aposenta-
doria na seguridade social. Em 
1956, toda pessoa de mais de 65 
anos adquire o direito à apo-
sentadoria mínima. Em 1982, a 
idade para se aposentar é bai-
xada para 60 anos. 

Em 1993, o governo muda o 
regime dos assalariados do setor 
privado: eles passam a contribuir 
durante 40 anos em vez de 37,5 
anos para ter direito à aposen-
tadoria dita integral. O valor das 
pensões passa a ser calculado 
sobre os 25 melhores anos e não 
mais sobre 10. Os regimes espe-
ciais e do funcionalismo público 
não são alterados. Dois anos de-
pois, o anúncio de que o governo 
pretendia alinhar os regimes 
especiais aos privados leva os 
franceses às ruas numa série de 
manifestações pelo país.

A HISTÓRIA DA REFORMA 
NA FRANÇA
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“Os servidores públicos de hoje têm razão de brigar, até 
porque tem uma decisão do Supremo Tribunal Federal 
garantindo a eles o atual sistema de aposentadoria. Então 
você não pode mexer. Quem vier aqui dizer para vocês 
que vai mexer está mentindo. Há uma decisão do STF, e 
portanto se você quiser fazer uma reforma você tem que 
fazer pensando no servidor que vai entrar hoje. A regra 
não pode mudar para quem já está” 

Luís Inácio Lula da Silva em entrevista à Rádio CBN, 2002

Aqui dentro 
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PREVIDÊNCIA, 80 ANOS
Rogério Furtado

Jornalista

Nascida em 1923, a 
Previdência Social 

traz em sua história 
desmandos e trapaças 

de governos e empresas, 
mas também as conquistas 

obtidas na luta dos brasileiros 
pelo reconhecimento de seus 

direitos sociais. Usada por 
Vargas como máquina 

de fazer dinheiro e 
financiar grandes 
projetos, às custas do 

achatamento e até suspensão 
de benefícios, recebeu impulso 

após o golpe militar de 1964: 
a Ditadura implantou o INPS 
e o empregou para legitimar 
o regime e reduzir as tensões 
provocadas pelo arrocho salarial
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A 
Previdência Social no 
Brasil nasceu em 24 de 
janeiro de 1923. A certi-
dão de nascimento seria 
o decreto legislativo 
assinado naquele dia, a 

partir de projeto do deputado federal 
Eloy de Miranda Chaves, apresenta-
do em 1921. Começava ali uma longa 
história de desmandos e trapaças de 
governos e empresas, mas também 
de lutas pelos direitos sociais. A “Lei 
Eloy Chaves” autorizava a criação 
de CAPs, caixas de aposentadoria e 
pensões para os empregados das em-
presas ferroviárias. À primeira vista, 
o exame do modelo das CAPs revela 
disposições que hoje podem parecer 
corriqueiras. Mas, no contexto da 
época, a lei significou um avanço 
extraordinário em termos sociais. A 
exemplo de Chaves, outros parla-
mentares da República Velha haviam 
tentado criar leis trabalhistas desde 
o início do século 20, com poucos 
resultados. Porque a pré-história da 
Previdência Social no país transcor-
reu sob o império dos princípios do 
“liberalismo econômico”, ainda hoje 
tão caros a muitos economistas.

De acordo com tais princípios, o 
Estado deveria respeitar a autonomia 
e a independência da livre-iniciativa. 
O que se traduzia em exploração 
feroz e despudorada dos trabalhado-
res — homens, mulheres e crianças. 
Além das jornadas extenuantes, não 
havia férias, nem indenização para 
as vítimas de acidentes de trabalho 
(muito freqüentes), nem garantias 
contra as demissões. E muito menos 
aposentadoria. A situação começaria 
a mudar por volta de 1917, quando 
se iniciou um importante ciclo de 
mobilização e lutas dos trabalhado-

res urbanos por salários e melhores 
condições de vida. Os ecos da Revo-
lução Russa e da posterior agitação 
operária em outros países da Europa 
também se fizeram ouvir. Finalmen-
te, em 1919, surgiu ao menos uma 
lei regulando as indenizações por 
acidentes de trabalho — sem dúvida 
um marco histórico. Convém lembrar 
que entidades de ajuda mútua já exis-
tiam, algumas com as características 
das CAPs, nascidas da necessidade 
de sobrevivência dos trabalhadores. 
Assim o terreno foi preparado para a 
entrada de Eloy Chaves. 

A criação das caixas de aposenta-
doria garantiu atendimento médico 
aos ferroviários e às suas famílias, 
medicamentos a preços especiais, apo-
sentadoria, e pensões para os herdei-
ros, no caso de morte do trabalhador. 
A aposentadoria viria após 30 anos 
de vida profissional ou aos 50 anos 
de idade. Com 10 anos no emprego, 
o ferroviário conquistava o direito à 
aposentadoria em caso de invalidez. 
No entanto, não haveria qualquer pra-
zo de carência para a aposentadoria 
quando a invalidez fosse conseqüência 
de acidentes de trabalho. A fatura 
relativa a esses benefícios deveria ser 
paga pelos ferroviários, pelas empre-
sas e pelos usuários dos serviços das 
ferrovias. Os trabalhadores entravam 
com 3% dos salários e as empresas 
com 1,5% da renda bruta anual apu-
rada no exercício anterior. Mais 1,5% 
seria a parcela dos usuários, embutida 
no preço dos transportes.

A administração das CAPs era 
assunto para comissões de cinco 
membros, sendo três representantes 
das empresas e dois dos trabalhado-
res. O recolhimento das contribui-
ções e a presidência das comissões 

era responsabilidade das ferrovias. 
Ao governo competia controlar o 
sistema à distância e mediar even-
tuais disputas. Assim, Eloy Chaves, 
que foi um empresário bem-sucedi-
do no ramo das usinas hidrelétricas, 
também viu seu projeto previdenci-
ário prosperar: 1923 terminou com 
24 caixas de aposentadoria e pensão, 
envolvendo 22.991 segurados. O ba-
lanço financeiro do exercício regis-
trou a arrecadação de 13.600 contos 
de réis e despesa de 1.700 contos.

Pouco depois, em 1926, o “libe-
ralismo” sofreria um novo golpe, 
quando o Congresso Nacional de-
cidiu que deveria legislar sobre o 
trabalho. Ainda em 1926, enquanto 
a Coluna Prestes marchava pelo 
interior do Brasil, novos benefícios 
foram incorporados aos regulamen-
tos das CAPs. Entre eles o direito 
à internação hospitalar para inter-
venções cirúrgicas. Nessa toada, os 
custos previdenciários aumentaram, 
como seria de esperar. Ao final da 
década de 1920, os gastos já consu-
miam 65% das receitas. E os críticos 
passaram a afirmar que o sistema 
era excessivamente “pródigo” e 
“benevolente”. As coisas não per-
maneceriam assim por muito tem-
po. Os próximos 15 anos seriam de 
paulatino retrocesso da Previdência, 
do chamado “regime de repartição”, 
característico da fase inicial, para 
o “regime de capitalização”. No 
regime de repartição, a Previdência 
emprega a receita para a cobertura 
das despesas correntes. O regime de 
capitalização prioriza a formação de 
reservas financeiras e investimentos 
que, em princípio, se destinariam ao 
pagamento de benefícios aos segura-
dos. Não foi o que aconteceu.
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A nova etapa na trajetória da Pre-
vidência começou em novembro de 
1930, quando Getúlio Vargas tomou 
o poder no Rio de Janeiro, cavalgan-
do um movimento político-militar, e 
liqüidou a República Velha, que lhe 
deixou uma crise econômica a título 
de herança. Os efeitos daquela crise 
foram potencializados pela depressão 
mundial, inaugurada em outubro de 
1929, nos EUA. O volume de trocas 
com o exterior caiu muito e, como o 
governo dependia essencialmente das 
tarifas de importação e exportação, a 
orientação da política econômica 
tornou-se restritiva. Mesmo assim 
Vargas cultivou o apelido de “pai dos 
pobres”, e também aceitou prazero-
samente a “paternidade” que lhe foi 
atribuída da Previdência Social no 
Brasil. Na realidade, não foi mais que 
padrasto relapso, para dizer o míni-
mo. Basta analisar o que fez com a 

Previdência: visitou-lhe assiduamente 
os cofres e restringiu ao máximo a 
concessão de benefícios. Fora isso, 
até certa altura de seu mandarinato, 
não se absteve de trapacear: o gover-
no deixou de cumprir contratos. É o 
que se verá a seguir.

O primeiro ataque ao modelo 
previdenciário “pródigo” dos anos 
1920 veio em 31 de dezembro de 

1930. Vargas suspendeu temporaria-
mente, por decreto, a concessão de 
aposentadorias por idade e tempo 
de serviço. Dali em diante, o traba-
lhador só poderia se aposentar caso 
tivesse a “sorte” de ficar inválido. Os 
segurados sofreram outro golpe em 
outubro de 1931, com novo decreto 
criando a possibilidade de calote 
parcial na concessão dos benefícios 
“quando ficar devidamente compro-
vada a impossibilidade de pagamen-
to integral, decorrente de razões de 
ordem atuarial, econômica e políti-
ca”. O cerco não parou por aí.

Em 1933 surge o Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Maríti-
mos (IAPM), a primeira de uma série 
de instituições previdenciárias criadas 
para várias categorias profissionais, 
não mais restritas a uma única em-
presa, como as CAPs. As novas enti-
dades já nasciam para conter gastos. 

Quadro 1- Gênese e evolução da Previdência Social no Brasil

CAPs

Caixas de 
Aposentadorias 
e Pensões

Lei Eloy Chaves
(1923)

IAPs
(1930)

Institutos de 
Aposentadorias 
e Pensões 

ISSB
(1945)

Instituto de 
Serviços Sociais 
do Brasil 

INPS
(1960)

Instituto Nacional 
da Previdência 
Social

Organizações
autônomas dos 
trabalhadores

Regulamenta
CAPs 

Autarquias,
“sócias” do 
Estado

Unificaria as 
instituições 
previdenciárias
(Decreto-Lei 
7526)

Inclusão social 
para os excluídos

Necessidade 
dos assalariados 
urbanos na 
industrialização.
Sem ingerência 
do Estado

Ingerência do 
Estado

Sistema tripartite: 
governo, 
empregador, 
empregado

Não chegou a 
ser implantado, 
pois o governo 
Dutra (1946-
1950) não lhe 
cedeu os créditos 
necessários

Instalado 
efetivamente em 
1966.
Sistema de 
Repartição

Fonte: Sindifisp-SP

Vargas aceitou a 

“paternidade” da 

Previdência a ele 

atribuída, mas 

visitou-lhe os cofres e 

cortou benefícios
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É exemplar o conteúdo dos decretos 
relativos ao Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriários 
(IAPI), criado em 1936, com o país 
bem encaminhado para a ditadura 
do Estado Novo — período marca-
do por intensa repressão política. 
Os segurados do IAPI teriam direito 
apenas à aposentadoria por invalidez, 
ao auxílio-doença e às pensões. A lei 
mencionava outros benefícios, mas 
apenas enquanto promessas para o 
futuro, a depender, talvez, de contri-
buições suplementares. Como se viu, 
a aposentadoria comum, o item mais 
dispendioso do orçamento, ficou de 

fora. E o IAPI, de fato, não concedeu 
qualquer tipo de assistência médica, 
hospitalar ou farmacêutica aos asso-
ciados até 1950.

Mas o governo “atacou” também 
na frente administrativa, ao impor a 
nomeação de representantes como 
presidentes dos conselhos gestores 
das entidades previdenciárias. E 
logo estaria nomeando também 
representantes dos trabalhadores. 
Houve reações, inclusive greve dos 
marítimos, em 1934. Porém, a partir 
do Estado Novo, a combinação de 
repressão com peleguismo permitiu 
ao governo alcançar seus objetivos: 

organizar o sistema previdenciário 
mais para acumular do que para 
gastar com seus segurados. Para isso, 
nos anos 1930, o âmbito das decisões 
foi deslocado de forma gradual do 
campo político para a esfera dos tec-
nocratas. Esgrimindo o fetiche das 
técnicas atuariais, eles procuravam 
desqualificar os adversários como 
“ignorantes” ou “mal-intenciona-
dos”. Como se sabe, fizeram escola.

E o governo conseguiu o que que-
ria. Em 1938 e 1939, as despesas totais 
da Previdência Social caem a menos 
de 30% da arrecadação. No reverso 
da moeda, os superávits alcançavam 

Quadro 2 - A reforma de FHC

Antes da EC-20               

1- Aposentadoria por Tempo de Serviço 
concedida aos 35 e aos 30 anos de serviço, 
respectivamente para homens e mulheres com 
proventos integrais, e 30 ou 25 anos (homens 
e mulheres), com proventos proporcionais

Após a EC-20

1- A Aposentadoria por Tempo de Serviço foi 
substituída pela Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, tendo direito o segurado que 
comprovar no mínimo 35 anos (homem) ou 
30 anos (mulher) de contribuição

2- A forma de cálculo do salário de benefício 
era constitucional, calculava-se o benefício 
com base em uma média de salário de 
contribuição dos últimos 36 meses e com 
atualização monetária dos benefícios

2- Ampliação do período que serve como 
base de cálculo para o salário de benefício, 
que passou a ser calculado a partir da média 
dos 80% dos maiores salários de contribuição, 
observados em toda a vida laboral do 
trabalhador

3- O cálculo dos benefícios programáveis 
não mantinha relação com a expectativa de 
sobrevida do segurado e com o tempo de 
contribuição. Além disso, não havia idade 
mínima para requerer Aposentadoria por 
Tempo de Contribuição

3- Criação do Fator Previdenciário, aplicado 
obrigatoriamente à Aposentadoria por Tempo 
de Contribuição, que adequa o valor do 
benefício ao tempo médio de recebimento do 
benefício (expectativa de sobrevida), à idade 
de aposentadoria e ao tempo de contribuição

Fonte: MPAS. Elaboração: Ipea.
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gordos 70%. A Previdência virou má-
quina de fazer dinheiro, até porque o 
valor dos benefícios pagos não acom-
panhou a inflação. E quanto à arre-
cadação, tanto a União, que havia se 
obrigado a contribuir desde o começo 
dos anos 1930, como as empresas não 
cumpriam as determinações legais.

O governo recolhia as quotas e 
taxas de Previdência, mas as trans-
ferências eram irregulares e parciais. 
Dessa forma, o sistema repousava 
basicamente nas contribuições dos 
segurados. Em 1945, quando foi 
criado o Instituto de Serviços Sociais 
do Brasil (ISSB), que pretendia uni-
ficar as instituições previdenciárias 
existentes, a dívida da União para 
com a Previdência alcançou um 
montante equivalente a 85% das 
despesas das instituições previden-
ciárias naquele ano. Vez por outra 
o governo pagava parte do que devia 
com a transferência de bens imóveis 
para o sistema previdenciário.

O dinheiro arrecadado tinha 
outras destinações. Era investido de 
forma compulsória em títulos da dívi-
da pública, ou em ações de empresas. 

Muito dinheiro virou pó, em mãos de 
espertalhões. Assis Chateaubriand, 
“manda-chuva” da imprensa bra-
sileira durante décadas, foi um dos 
freqüentadores assíduos dos cofres 
da Previdência. Jamais devolveu um 
centavo. Mas o governo era o princi-
pal “cliente”: em 1937, para um ativo 
aplicado de 622 mil contos de réis, as 
instituições previdenciárias tinham 
530 mil contos em títulos da dívida pú-
blica (85%). Mau negócio: a partir de 

1934, os juros pagos pelo Estado em 
geral foram negativos. Por essa época 
começara o declínio das CAPs, devido 
a fusões entre elas ou com os IAPs. 
Elas seriam extintas nos anos 1950. 

A ditadura Vargas acabou antes, 
e com ela o ISSB, que não chegou a 
sair do papel (quadro 1), e o “regime 
de capitalização” que, pelo menos no 
Brasil, pareceu funcionar sem gran-
des atritos só quando a burocracia 
empregou seu melhor argumento: 

Em 1938 e 1939, as 

despesas totais da 

Previdência caem a 

menos de 30% da 

receita. Ela  virou 

máquina de fazer 

dinheiro

Quadro 3



30

Junho 2003 Revista Adusp

31

Junho 2003Revista Adusp

a força das baionetas. Vargas seria 
apeado do poder em 1945, e o pós-
guerra foi caracterizado pela adoção 
de políticas sociais nos países indus-
trializados. Aqui, a reconstituciona-
lização do país não era compatível 
com o regime de “austeridade” im-
posto à Previdência Social. Embora 
não fosse um primor de democracia e 
reconhecimento dos direitos sociais, 
a Constituição de 1946 determinou 
que a assistência médico-hospitalar 
era uma atribuição previdenciária, 
contrariando uma das teses predile-
tas da burocracia: a de que na órbita 
da Previdência só cabem aposenta-
dorias e pensões. A eliminação das 
medidas de contenção dos gastos da 

Previdência se deu de forma lenta e 
gradual, até 1960.

Naquele ano surgiu a Lei Or-
gânica da Previdência Social, que 
uniformizou as práticas assistenciais, 
de acordo com os padrões superiores 
dos melhores IAPs. As contribuições 
dos assalariados também aumenta-
ram, para 8%, assim como a alíquota 
das empresas, embora a contribuição 
fosse sonegada com muita freqüên-
cia. Pouco depois vem o golpe de 
1964. A “Redentora”, como se sabe, 
esteve muito longe de redimir os 
trabalhadores, mas não impediu a 
Previdência de consolidar o aprofun-
damento da tendência assistencialis-
ta. As concessões da Ditadura Militar 

eram destinadas a legitimar o regime 
e diminuir as tensões sociais. Afinal, 
os salários violentamente achatados 
do período não permitiam o “consu-
mo” de assistência médica pela maio-
ria da população.

Mas, para isso, o primeiro lugar 
na fila do INPS — Instituto Nacio-
nal de Previdência Social, nascido 
em 1966, da fusão dos IAPs — já 
estava reservado ao “complexo mé-
dico-industrial-previdenciário” (assim 
batizado pela professora Eli Iôla 
Gurgel). A política de saúde privi-
legiava então a prática médica cura-
tiva, individual, assistencialista e es-
pecializada, que era do interesse das 
organizações hospitalares e das mul-
tinacionais do setor farmacêutico e 
fabricantes de equipamentos. Os se-
gurados da Previdência eram pobres 
individualmente, mas, em bloco, 
formavam um mercado institucional 
atraente, de grandes proporções. 
Graças a ele, em 1973, o Brasil tor-
nou-se o oitavo consumidor mundial 
de medicamentos. Por sua vez, a 

Surgido em 1966, o 

INPS virou grande 

comprador de 

serviços médicos. 

Dos 2.800  hospitais 

existentes no 

país, 2.300 eram 

contratados do INPS
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importação de equipamentos médi-
co-cirúrgicos e hospitalares cresceu 
600% de 1961 a 1970. 

O INPS virou o grande compra-
dor de serviços médicos. Em 1967, 
dos 2.800 hospitais existentes no país, 
2.300 eram contratados pelo INPS. 
Então surgiu um problema inespera-
do: a Previdência foi assaltada de ma-
neira descarada durante longo tempo, 
por causa do sistema de pagamento 
adotado, com base em tabelas de 
preços. Para aumentar o faturamen-
to, os hospitais usaram a criatividade 
para desenvolver um sem-número 
de expedientes destinados a burlar a 
Previdência. Por falta de controle, a 
corrupção atingiu níveis alarmantes. 
Só em 1976 houve um total de 600 
mil internações desnecessárias, com 
muitos pacientes-fantasmas na lista. 
A esbórnia foi parcialmente contida 
com a criação da Dataprev, a empresa 
de processamento de dados da Previ-
dência. Para isso também contribuiu 
a expansão do setor conveniado, co-
brando em bloco pelos serviços, e não 
mais pelas tabelas de preços.

Como se vê, a Previdência no Bra-
sil teve “segurados” demais ao longo 
de sua história, marcada por sonega-
ção de contribuições, gatunagem (pu-
ra e simples) de amplos segmentos da 
iniciativa privada, e desvios constantes 
de recursos pelos governos. Os supe-
rávits da Previdência serviram, por 
exemplo, para financiar projetos como 
a Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN), as Companhias Hidrelétricas 
do São Francisco (CHESF), a Fábri-
ca Nacional de Motores (FNM) e o 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico (BNDE, hoje BNDES), 
além da construção de Brasília, da 
Ponte Rio-Niterói e da hidrelétrica 

Itaipu Binacional, as duas últimas ao 
tempo da Ditadura Militar. 

Calcula-se que se os saldos positi-
vos do sistema previdenciário, obtidos 
apenas entre 1945 e 1964, tivessem si-
do investidos num sistema de poupan-
ça com rendimentos de 6% ao ano, te-
riam constituído um fundo previden-
ciário cujo valor corresponderia, hoje, 
a R$ 822 bilhões. Porém, estimativas 
desse tipo não interessavam aos que, 
já no início dos anos 1980, alardeavam 
o “fim” da Previdência devido a seus 
“déficits” constantes. 

A Ditadura Militar concedeu 
direitos previdenciários e assistência 
médica aos trabalhadores rurais, em-
pregados domésticos e dependentes. 
Mas usou chapéu alheio para suas 
barretadas: seguindo o exemplo dos 
governos anteriores, não pôs a mão 
no bolso. Até a criação do INPS, o 
conjunto dos IAPs despendia com o 
pagamento de benefícios, em média, 
62% do que arrecadava. Entre 1967 
e 1980, sem a contrapartida governa-
mental, a conta do INPS pulou para 
92% da arrecadação. Pouco depois, 

em 1982, os segurados levariam uma 
rasteira digna de nota: o general Fi-
gueiredo (aquele que não gostava de 
“cheiro de povo”) rebaixou o teto das 
aposentadorias de 20 para 10 salários 
mínimos. Contudo, em breve o Brasil 
experimentaria uma era de redemo-
cratização. E de intensos debates 
sobre a Previdência.

A Constituição de 1988 é um 
marco fundamental da etapa que 
se inicia, ao enfeixar, no artigo 194, 
as disposições relativas à saúde, à 
previdência e assistência no conceito 
amplo de Seguridade Social. Não 
demorou, porém, para que os prin-
cípios constitucionais começassem a 
ser contornados. O primeiro golpe foi 
desferido contra o artigo 201 que, em 
tese, deveria garantir “o reajustamen-
to dos benefícios para preservar-lhes, 
em caráter permanente, o valor real, 
conforme critérios definidos em lei”. 
Em 1994, o governo desatrelou a cor-
reção dos benefícios superiores ao pi-
so do percentual aplicado no reajuste 
do salário mínimo. Assim, o “teto” da 
Previdência começou a desabar: o va-
lor máximo da aposentadoria, que era 
equivalente a 10 salários mínimos em 
1998, caiu para 7,8 salários em 2002. 
A continuação de tal política levaria 
todos os aposentados ao “paraíso” do 
salário mínimo em poucos anos. 

O governo Fernando Henrique 
Cardoso apresentou e fez aprovar, 
em 1998, a Emenda Constitucional 
n° 20, que criou as condições para 
a realização de uma nova e regres-
siva reforma na Previdência Social, 
desconstitucionalizando certos prin-
cípios previdenciários e facilitando 
as alterações legais realizadas pos-
teriormente por lei comum, as quais 
achatariam o valor dos benefícios, 

O governo FHC fez  

aprovar, em 1998, 

a Emenda 20, que 

desconstitucionalizou 

certos princípios 

e criou o “fator 

previdenciário”
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graças a novidades como o famige-
rado “fator previdenciário” (quadro 
2). Obcecado pelo receituário de 
Washington, FHC tentaria até mes-
mo, por mais de uma vez, taxar os 
aposentados, em socorro dos quais 
saiu o Supremo Tribunal Federal, 
decretando ser inconstitucional essa 
derrama, perdão, cobrança. 

No entanto, o pior estava por 
vir, acobertado, como sempre, pela 
gritaria contra os “déficits” da Previ-
dência. É verdade que receitas previ-
denciárias são menores que os gastos. 
Mas, lembrando do conceito de Se-
guridade Social, embutido na Consti-
tuição, no Brasil não faz sentido falar 
em orçamento previdenciário, e sim 
em orçamento da seguridade social. 
E o cofre da Seguridade, que pode-
ria guardar uma fortuna, está sendo 
esvaziado de forma permanente, 
para alimentar a dívida pública, um 
monstrengo insaciável. A ferramen-
ta usada para arrombá-lo foi uma 
emenda constitucional, que permitiu 
ao governo enfiar a mão em recursos 

que deveriam ser canalizados para a 
Seguridade. É o que tem acontecido 
com as verbas arrecadadas via Cofins, 
CPMF e CSLL. As siglas significam, 
pela ordem, Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social, 
Contribuição Provisória sobre a Mo-
vimentação Financeira, e Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido. A 
CPMF foi criada para atender a área 
de saúde. As outras duas trazem sua 
destinação no nome.

Pois bem, em 2002, a arrecadação 
das três siglas alcançou R$ 76 bilhões. 
Este montante, mais o valor das con-
tribuições dos assalariados e outras 
receitas da Seguridade Social, totali-
zaram R$ 171,9 bilhões no exercício. 

Descontadas as despesas, da ordem 
de R$ 123 bilhões, ficaram R$ 48,8 
bilhões como saldo (quadro 3). Onde 
está o déficit? Se ele existe é por conta 
da dívida pública, o duto por onde as 
receitas do Estado escorrem para o 
bolso de banqueiros, rentistas e espe-
culadores. E não é à toa que essa gen-
te esteja interessada no desmonte da 
Previdência pública: quer ganhar com 
a montagem dos fundos de pensão 
privados. É certo que a Previdência 
Social, melhor entendida agora como 
Seguridade Social, é uma senhora que 
acaba de completar 80 anos, trazendo 
em si as marcas da idade próprias de 
uma instituição nascida no Brasil. 
Apresenta distorções e merece uma 
plástica corretiva. E não ser descarta-
da com a água do banho.
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A reforma encaminhada ao Congresso pelo governo 
Lula (PEC 40) procura privatizar a Previdência, 
impelindo os entes públicos a criarem fundos de 

pensão e impondo um teto de R$ 2.400 para o valor 
da aposentadoria dos futuros servidores públicos. 

Quebra-se a paridade entre ativos e inativos, medida 
que, como as demais, joga sobre o servidor público 

os custos da transição de modelos: cobrança de 
contribuição dos aposentados, redutor de 30% nas 
pensões, aumento da idade mínima exigida para 
aposentadoria etc. Haverá, nos primeiros anos, 

aumento e não redução dos gastos com a Previdência

A EMENDA LULA 
OU A REFORMA COM 

SINAIS TROCADOS 
José Chrispiniano e Lídia Neves

Jornalistas
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A 
primeira estratégia 
do governo Lula para 
fazer aprovar a refor-
ma da Previdência foi 
dividir sua tramitação 
no Congresso em duas 

partes. A reforma seria feita em 
parte pela retomada do Projeto de 
Lei Complementar 9, de 1999 (PL 
9), apresentado por Fernando Hen-
rique Cardoso para regulamentar a 
instituição de fundos complementa-
res para servidores públicos, cujos 
parâmetros já haviam sido fixados 
na reforma de 1998 (EC 20). A ou-
tra parte da reforma seria implanta-
da por meio de uma emenda cons-
titucional que alteraria uma série 
de regras para a aposentadoria dos 
atuais servidores e dos inativos.

Por criar lei complementar, o PL 
9 precisaria apenas de maioria sim-

ples no Congresso para ser apro-
vado. Entretanto, a oposição ao 
projeto — dos servidores públicos 
e de setores da própria base gover-
nista no Congresso — e o estigma 
que carrega fez o governo rever sua 
estratégia e desistir de implantá-lo. 
Lula mandou retirar o PL 9, o que 
não significa que o governo desis-
tiu das mudanças propostas nele, 
reafirmadas em carta aberta após 
reunião com todos os governadores 
no dia 16 de abril. Estas alterações 
foram incorporadas à emenda cons-
titucional, apesar de isso dificultar, 
em tese, a sua aprovação, porque 
exige não mais maioria simples, 
mas 60% dos votos no Congresso.

Assim, Lula terminou por incor-
porar à Proposta de Emenda Cons-
titucional 40 o espírito e a letra 
do PL 9 de FHC, com exceção de 

alguns pontos relativos à natureza 
dos fundos de pensão. Enquanto o 
PL 9 definia-os como de contribui-
ção definida, a proposta de Lula e 
dos governadores deixa a questão 
em aberto (ver “Mundos e Fun-
dos”, p. 56). O descarte desse item 
levou o senador Jorge Bornhausen 
(PFL-SC), em entrevista recente ao 
programa de televisão Roda Viva, 
a vociferar contra o governo: “a 
contribuição tem que ser definida”, 
insistiu ele. A contribuição definida 
favorece os fundos privados e é de 
alto risco para os contribuintes.

A reforma de fato, no sentido de 
mudança na estrutura do modelo 
da Previdência, está contida nos 
efeitos de longo prazo das medidas 
copiadas ao PL 9: regras para os 
entes públicos criarem fundos de 
pensão, colocando assim em prática 
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o que já havia sido definido pela 
EC 20; e a adoção de um teto para 
o valor da aposentadoria dos futu-
ros servidores públicos igual ao dos 
trabalhadores da iniciativa privada, 
“oferecendo” a opção de vencimen-
to complementar para quem quiser 
receber acima do teto.

Para os trabalhadores da iniciati-
va privada, que recebem seus bene-
fícios pelo Regime Geral da Previ-
dência Social (RGPS), continuarão 
valendo, caso aprovada a reforma, 
as regras impostas em 1998, haven-
do apenas uma elevação do teto do 
benefício, dos R$ 1.561 atuais para 
R$ 2.400. Este aumento, porém, 
não representará ganho algum para 
os atuais aposentados do RGPS, 
já que seus benefícios foram cal-
culados sobre o antigo teto, e 
só terá algum efeito, no médio 
prazo, nas aposentadorias de 
maior valor do setor privado. 
O que aumenta de verdade é 
o valor máximo de contribuição 
previdenciária para trabalhado-
res da iniciativa privada na ativa 
que ganham acima de R$ 1.561. O 
valor máximo de contribuição para 
estes salários passará dos atuais 
R$ 171 para até R$ 264. O gover-
no argumenta que o aumento das 
aposentadorias de nível mais baixo 
no setor privado se dará por meio 
da elevação do salário mínimo, piso 
e valor da maioria dos benefícios, 
que seriam permitidos pela redução 
do impacto dos gastos da Previdên-
cia nas contas públicas.

Neste novo modelo, misto de 
repartição e capitalização, o teto 
definido pelo governo para os be-
nefícios da Previdência Social (R$ 
2.400 pela proposta do governo) 

definirá onde termina a cobertura 
do regime público e onde começa 
a área de atuação das entidades 
de previdência complementar, que 
serão a única opção para quem 
quiser receber uma aposentadoria 
superior ao valor do teto. Assim, 
quanto maior for o teto estabele-
cido, mais o sistema basear-se-á na 
repartição e não na capitalização, 
porque com tetos maiores quem 
ganha mais tem que contribuir mais 
e tende a contribuir apenas para a 
Previdência Social, ao invés de ir 
para a previdência complementar. 

O valor do teto fixado na PEC 40, 
embora corresponda nominalmen-
te a 10 salários mínimos atuais, 
não está vinculado ao mínimo ou a 
qualquer outro indexador. A Cons-
tituição estabelece que o teto deve 
manter seu poder de compra, mas 
alterações no seu valor dependerão 
da iniciativa do Executivo, estando 
sujeitas portanto à sua vontade, e 
da aprovação do Congresso. Recor-
de-se que o governo FHC já tentou 
fixar em apenas três salários míni-
mos o teto do benefício. 

As demais medidas previstas na 
reforma, de adoção imediata para 
os atuais servidores públicos ativos 
e aposentados, como a cobrança de 

contribuição dos aposentados, au-
mento da idade mínima exigida 
para a aposentadoria e piso de 
alíquota de contribuição de 
11% em todos os entes pú-
blicos (ou seja, pode vir a ser 
maior do que 11%), visam ou 

novas fontes de arrecadação ou 
a supressão de benefícios atuais 

para a redução dos gastos do go-
verno (quadro 1).  O ministro da 
Previdência Social, Ricardo Berzoi-
ni, estima a “economia do governo” 
com a reforma em R$ 56 bilhões, 
ao longo de trinta anos.

A razão de ser destas medidas de 
implantação imediata é justamente 
financiar os custos da reforma do 
modelo. Haverá, principalmente nos 
primeiros anos, aumento e não redu-
ção dos gastos com a Previdência, du-
rante a transição do atual modelo de 
repartição simples, a chamada “soli-
dariedade entre gerações” — a atual 
geração de trabalhadores financia 
os aposentados por meio das contri-
buições previdenciárias geridas pelo 

O valor do teto 

fixado pela PEC 

40, de 2.400 reais, está 

desvinculado de qualquer 

indexador. Sua atualização 

depende do governo 

Daniel Garcia

Ministro Ricardo Berzoini
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Estado e do pagamento 
de impostos para 
a Seguridade 
— para um 
m o d e l o 
misto de 
repartição 
b á s i c a 
combinada 
com capi-
ta l ização, 
no qual as 
aposentadorias 
acima do benefício 
básico passam também 

a depender da acumula-
ção de recursos feita 

com contribuições 
do servidores 

públicos e dos 
empregado-
res, no caso 
os governos, 
para a cons-
tituição do 

patrimônio dos 
novos fundos de 

pensão. 
Em carta de in-

tenções ao Fundo Mone-

tário Internacional (FMI), enviada 
em fevereiro deste ano como parte 
do processo de liberação de recur-
sos (empréstimos acertados com o 
governo anterior), assinada por An-
tonio Palocci, ministro da Fazenda, 
e Henrique Meirelles, presidente 
do Banco Central, é reafirmada a 
prioridade conferida à aprovação da 
aposentadoria complementar do se-
tor público. As melhoras nas contas 
públicas acontecerão, segundo a car-
ta, a médio prazo.  Também afirmam 
que na “hipótese de se verificarem 
custos de transição, as reformas 
(previdenciária e tributária) serão 
conduzidas de modo a garantir a 
consistência com os objetivos fiscais 
para os próximos anos”.

O governo federal perderá para 
os fundos que vierem a formar-se a 
receita das contribuições dos futuros 
servidores públicos que recebam 
acima do teto de R$ 2.400 (hoje não 
há teto), tendo ainda de repassar-
lhes a respectiva contribuição como 
empregador, contribuição que antes 
ele simplesmente deixava de fazer. 
Na prática, o governo terá que man-
ter os gastos com os atuais inativos 
e ao mesmo tempo acumular uma 
reserva para bancar a aposentadoria 
complementar dos futuros servido-
res públicos dentro do novo sistema, 
algo semelhante ao modelo argenti-
no (ver texto na p. 7).

Aplicar as mudanças para os 
atuais servidores públicos, idéia já 
descartada por FHC, obrigaria o 
Estado a financiar a aposentadoria 
de três gerações diferentes ao mes-
mo tempo: a dos atuais e futuros 
servidores, com a formação de fun-
dos previdenciários, e a dos atuais 
inativos, aumentando em muito os 

QUADRO 1 - COMO A PEC 40 AFETA 
OS SERVIDORES PÚBLICOS DA ATIVA* 
E A CONCESSÃO DE NOVAS PENSÕES

• Aumento da idade mínima de aposentadoria: atualmente em 48 
anos para as mulheres e 53 anos para os homens. A nova idade míni-
ma passaria a ser 55 anos para as mulheres e 60 anos para os homens.

• Haverá uma redução de 5% no valor do benefício por ano de an-
tecipação, para o servidor que optar pela aposentadoria a partir de 48 
anos (mulheres) e 53 anos (homens).

• Estabelecimento de alíquota mínima de contribuição previdenciá-
ria de 11% para os servidores da União, estados e municípios.

• Antes, o tempo mínimo de permanência no serviço público para 
aposentadoria integral era de 10 anos. Agora só terá a aposentadoria 
integral quem contribuiu integralmente como funcionário público (35 
anos para os homens e 30 anos para as mulheres). O tempo trabalhado 
na iniciativa privada será calculado de forma proporcional na definição 
do valor da aposentadoria

• O valor das novas pensões para viúvas(os) ou filhos menores de 21 
anos poderá ser reduzido a até 35% do valor do salário original. O governo 
também pretende instituir uma lei para reduzir ou barrar pensões em caso 
de viúvas muito jovens, que receberiam o benefício por um longo período.

*No sítio do MPS (www.mpas.gov.br) há um parecer da consultoria ju-
rídica que garante que os que hoje já reúnem condições para se aposentar 
pelas regras atuais não perderão os direitos adquiridos. O governo preten-
deria com isso evitar uma corrida de servidores para aposentadoria

O 

governo federal 

surpreendeu e decidiu 

instituir a cobrança dos 

aposentados que recebem 

acima de R$ 1.058 
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gastos da Previdência no curto pra-
zo. Para se ter uma idéia dos altos 
custos implicados, estudo da Fipe 
realizado em 1997 e citado pelo go-
verno estima que a passagem ime-
diata para o modelo de capitaliza-
ção, caso fosse adotada tanto para 
o RGPS quanto para os servidores 
públicos, custaria 255% do PIB.

O governo federal, acatando 
pressão dos governadores, decidiu 
sustentar a proposta de cobrança 
de 11% dos aposentados que rece-
bem benefícios acima do valor de 
isenção do Imposto de Renda (R$ 
1.058). Na prática antecipa-se para 
os atuais inativos o pagamento de 
benefício baseado no salário líqui-
do do servidor na ativa, ao invés 
do bruto, como é hoje (quadro 2). 
A iniciativa surpreende por três 
motivos. 

Primeiro, porque historicamente 
o PT sempre rejeitou consensual-
mente a taxação dos trabalhadores 
aposentados, tendo sido a principal 
força política a opor-se às tentati-
vas do governo anterior. O próprio 
Lula, ainda candidato em 2002, 
manifestou-se contrário à medida. 
O partido apresentou, em 1999, 

proposta de emenda constitucional 
“para a reforma da previdência 
social no Brasil contra a taxação 
de inativos e a privatização da 
previdência social” (www.pt.org.br/
assessor/pecprev99.htm). Ao lado 
do PDT, PCdoB e PSB, entrou no 
STF com Ação Direta de Incons-
titucionalidade (Adin 2016) contra 
o “desconto de servidores inativos 
e pensionistas” previsto na lei 
9783/99 (vínculos para esta e outras 

Adins estão disponíveis na página 
www.presidencia.gov.br). Desse mo-
do, este ingrediente agravou a rebe-
lião de parte das bancadas petistas 
no Congresso contra a emenda 
Lula (ver p. 66)

Segundo, porque o governo será 
lançado em uma disputa jurídica 
sobre a legalidade da medida, por 
ferir os direitos adquiridos dos apo-
sentados. No passado, a cobrança de 
inativos já foi barrada pelo Supremo 

QUADRO 2 - COMO A PEC 40 AFETA... 

—os futuros servidores e os atuais servidores que aderirem 
às novas regras:

• O teto de benefício e contribuição do servidor será igual ao do 
INSS, estabelecido pelo governo em R$ 2.400. Este teto é desvincu-
lado tanto do salário da ativa dos servidores quanto dos reajustes do 
mínimo e só pode ser alterado por nova emenda constitucional

• Criação pelos estados, municípios e União de fundos de previdên-
cia complementar para os servidores 

• Os servidores que quiserem receber uma complementação na 
aposentadoria que supere o teto terão que contribuir para um fundo 
de pensão instituído pelo governo do qual é funcionário

—os atuais aposentados do setor público:
• Cobrança de 11% do valor da aposentadoria dos inativos que ga-

nham acima do valor de isenção do imposto de renda (R$ 1.058 mensais)
• Implantação de um teto para os benefícios igual ao salário do 

presidente do STF, hoje em R$ 17.170. Serão também implantados 
subtetos nos Estados e municípios

—os aposentados e trabalhadores do RGPS:
• A elevação do teto da aposentadoria para R$ 2.400 não trará rea-

justes no valor do benefício para os atuais aposentados
• Não haverá mudança nas regras de cálculo do benefício, mantendo-

se inclusive o “fator previdenciário” que reduz o valor das aposentadorias
• A elevação do teto do benefício terá reflexo imediato nas contribuições 

pagas por salários acima de R$ 1.561. O desconto máximo, hoje de R$ 171, 
passaria a R$ 264, valor que corresponde a 11% do novo teto de R$ 2.400.

Daniel Garcia

Professor Wagner Balera
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Tribunal Federal (STF), quando se 
tentou implementá-la por lei com-
plementar. O governo Lula consi-
dera que a cobrança deixará de ser 
ilegal se for aprovada por emenda 
constitucional. Mas a polêmica man-
tém-se. “É inconstitucional devido 

ao princípio da irredutibilidade dos 
benefícios. Estes não podem ser 
alterados nem por emenda cons-
titucional”, avalia Wagner Balera, 
especialista em direito previden-
ciário e professor da PUC. Na sua 
opinião, caso adote a cobrança e 

venha a contar com esta receita, o 
governo irá “entrar pelo cano”, pois 
“o STF com certeza vai derrubar”. 
Entretanto, o fato de Lula já haver 
indicado três novos ministros do 
STF e a perspectiva de instauração 
da cobrança por meio de emenda 

Como a PEC 40 virá a retirar, 
se aprovada, o direito à integra-
lidade e à paridade, o valor das 
aposentadorias poderá ser drasti-
camente reduzido, ficando na de-
pendência do que for estabelecido 
posteriormente na “forma da lei” 
(legislação complementar a ser 
definida após a “reforma”). Além 
disso, a PEC 40 prevê corte linear, 
nas pensões, de 30% do valor do 
benefício do aposentado.

Desse modo, se a redução nas 
aposentadorias for, por exemplo, 
de 50%, a redução do valor da 
pensão nesse caso chegará a 65%. 
Ou seja, o eventual pensionista 
vinculado a esse servidor receberá 
35% do valor do último salário da 
ativa pago ao servidor!

Tome-se o exemplo de um ser-
vidor cujo último salário da ativa 
tenha sido de R$ 4.000,00 e que 
venha a sofrer uma redução de 
50% quando se aposenta: o valor 
de sua aposentadoria será, portan-
to, de apenas R$ 2.000,00. 

Ocorrendo sua morte, o valor 
da pensão paga ao dependente se-
rá ainda menor: R$ 1.400,00, o que 
corresponde a 70% de R$ 2.000,00 

ou ainda 35% do salário-referência 
de R$ 4.000,00! 

Outro exemplo, elaborado por 
Antônio Augusto de Queiroz, do 
Diap, sobre a consideração do 
tempo de celetista e o aumento 
da idade mínima para os atuais 
servidores:

“Imaginemos um servidor que 
ganhe R$ 6.000,00 de remunera-
ção, tenha 52 anos de idade e 33 
anos de serviço público, sendo os 
20 primeiros anos como celetista 
e, portanto, vinculado ao INSS, e 
os 13 restantes de regime próprio 
dos servidores, em razão de sua 
transferência compulsória para es-
te regime em 1990.

Pelas regras atuais, esse servidor 
poderia requerer sua aposentadoria 
proporcional assim que completasse 
a idade mínima de 53 anos, quando 
então estaria com 34 anos de contri-
buição, fazendo jus a um benefício 
de 90% de sua última remuneração, 
ou esperar mais dois anos e se apo-
sentar  integralmente com 36 anos 
de contribuição, já incluindo o pedá-
gio, e 56 anos de idade.

De acordo com a proposta, esse 
servidor deveria se aposentar aos 

60 anos de idade e 39 de contri-
buição, mas se resolvesse antecipar 
sua aposentadoria para os 54 anos, 
quando então teria alcançado os 35 
anos de serviço público, seu proven-
to seria de R$ 2.424,39, correspon-
dente aos R$ 3.463,42, apurados da 
forma abaixo, menos os 30% de an-
tecipação, 5% por cada ano até os 
60, isto sem considerar os 11% que 
serão cobrados sobre aquele valor a 
título de contribuição de inativo.

O cálculo é feito da seguinte 
forma: 20/35 avos de R$ 1.561,00, 
atual teto do INSS, o que daria 
R$ 892,00, e 15/35 avos de R$ 
6.000,00, o salário atual do servi-
dor, o que daria R$ 2.571,42, os 
quais somados chegam aos R$ 
3.463,42, menos os 30% dos cinco 
anos de antecipação, resultando 
na importância de R$ 2.424,39. 
Portanto, depois de descontada a 
contribuição de inativo, menos de 
60% da remuneração original.”

O servidor do exemplo, que ga-
nharia R$ 6.000,00 aposentando-se 
aos 55 anos pela regra antiga, apo-
sentando-se um ano antes pelas re-
gras novas receberá, caso aprovada 
a PEC 40, apenas R$ 2.274,09.

O TAMANHO DA PERDA
Alguns exemplos dos efeitos das reformas 
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constitucional infundem no governo 
a certeza de que a medida não será 
barrada naquela corte.

O terceiro motivo de surpresa foi 
porque esperava-se que, mesmo que 
o governo propusesse a medida, a 
cobrança fosse feita a partir do valor 
do novo teto do RGPS, de R$ 2.400 
— e não a partir do limite de isen-
ção do IR, de R$ 1.058, até porque 
era o teto do RGPS o valor acorda-
do sobre o tema dentro do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social (CDES), o contestado fórum 
consultivo que reúne empresários, 
centrais sindicais e representantes 
da sociedade civil indicados pelo go-
verno. “Esta medida, é uma injusti-
ça. Ela quebra o contrato com o fun-
cionário que se manteve no serviço 
público por causa desses benefícios, 
e não é capaz de gerar a distribuição 
de renda com um piso tão baixo”, 
considera a economista Laura Tava-
res, professora da UFRJ. O que se 
alega na proposta é que o funcio-
nário obtém um ganho real em 
seu salário quando se aposenta 
no sistema atual, porque deixa 
de pagar 11% do valor bruto 
para a Previdência. “Eles es-
quecem-se de que as pessoas 
têm mais gastos na terceira ida-
de”, contesta ela.

No programa de governo do 
candidato Lula, já constavam alguns 
pontos da reforma, como a criação 
a longo prazo de um sistema único 
para os servidores públicos e os tra-
balhadores privados, complementa-
ção de aposentadorias com fundos 
de pensão e estabelecimento de 
uma alíquota mínima de contribui-
ção previdenciária nos governos de 
todos os níveis, inclusive naqueles 

que hoje não fazem essa cobrança. 
Antecipava-se também a proposta 
— ainda em discussão no âmbito da 
reforma tributária, mas que tem im-
pacto direto nas contas da Previdên-
cia — de redução da contribuição 
patronal, que equivale a 20% do sa-

lário do empregado, para 11%, sob 
o argumento de desonerar a con-
tratação formal de trabalhadores. A 
perda de receita seria compensada 
por uma cobrança sobre o fatura-
mento das empresas. Mas não havia, 
no programa de governo, menção 
alguma à taxação de inativos. 

No mesmo documento atri-
buía-se parte do suposto déficit da 
Previdência à desvinculação das 
receitas de contribuição social, co-
mo a Cofins e a CSLL (recursos da 
Seguridade Social, dentro da qual 
está a Previdência), para a geração 
dos chamados superávits primá-
rios. Isso porque o governo tucano 
criou por medida provisória (MP) 
um dispositivo, inicialmente cha-
mado de Fundo Social de Emer-
gência (FSE), que lhe permitiu, 
ao longo da maior parte de seus 
dois mandatos, dispor livremente 
de expressiva fatia da receita or-
çamentária da União (e mesmo de 
estados e municípios). Mais tarde 
rebatizado de Fundo de Estabili-
zação Fiscal (FEF), na sua última 
fase recebeu o nome de Desvin-
culação das Receitas da União 
(DRU), a qual vem abocanhando 
20% do montante de todas as ver-
bas orçamentárias, mesmo as que 

deveriam ser exclusivamente 
destinadas à Previdência

O superávit primário (di-
ferença positiva entre gastos 
e receitas do governo, exce-
tuado o pagamento dos juros 

da dívida) de 2002 foi fixado 
em 3,75% do PIB, o que impôs 

duros cortes nos investimentos 
sociais neste último ano do governo 
FHC. O novo governo, em meio à 
discussão da Previdência, propõe 
na reforma tributária a manutenção 
do percentual da DRU em 20% 
até 2007 e a elevação do superávit 
primário de 2003 para 4,25%. As 
críticas ao problema da desvincu-
lação das receitas da Seguridade 
Social desapareceram dos discursos 
e análises do governo.

No programa 

de governo de Lula já 

constavam itens da reforma, 

como  a criação de fundos, 

mas não a taxação dos 

aposentados

Daniel Garcia

Professora Laura Tavares
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QUADRO COMPARATIVO- MUDANÇAS 
NA CF E NA EMENDA 20/98

Constituição Federal Proposta do Governo
(PEC 40)

Comentário

Art 1º. A Constituição Federal passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 37. A administração 
pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:

..............................................

Art. 37.............................................
............................

XI - a remuneração e o sub-
sídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica 
e fundacional, dos membros de 
qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, dos detentores 
de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remu-
neratória, percebidos cumula-
tivamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qual-
quer outra natureza, não poderão 
exceder o subsídio mensal, em es-
pécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal;

..............................................

XI – a remuneração e o subsidio 
dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administra-
ção direta, autárquica e fundacio-
nal, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, 
dos detentores de mandato eletivo 
e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumu-
lativamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer 
outra natureza, não poderão exce-
der o subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando-se como limite, 
nos Estados e no Distrito Federal, 
o subsídio mensal do Governador, 
e, nos Municípios, o do Prefeito, se 
inferiores.

..............................................

Mantém o “teto de remuneração” 
federal, válido para servidores, parla-
mentares, presidente e ministros, igual 
à remuneração dos ministros do STF 
(atualmente igual a R$ 17.172,00) e cria 
“sub-tetos” para estados e municípios, 
iguais, respectivamente, às remunera-
ções dos governadores e prefeitos. Esta 
forma de fixar os sub-tetos estaduais, 
atrelada ao executivos, coloca em risco a 
independência dos judiciários estaduais, 
e tem sido fortemente criticada pelos 
magistrados.

Art. 40. Aos servidores titula-
res de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, é assegu-
rado regime de previdência de ca-
ráter contributivo, observados cri-
térios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto 
neste artigo.

...........................................

Art. 40.............................................
.......................................................

Este é o artigo que estabelece as 
regras da previdência dos servidores pú-
blicos, ou seja, dos Regimes Próprios de 
Previdência Social (RPPS). A redação 
atual foi dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 20, de 15/12/1998 (EC 20/98, a re-
forma da previdência de FHC) e retirou 
vários direitos dos servidores em relação 
à Constituição Federal original de 1988. 
A PEC 40/2003 segue a mesma linha.
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§ 2º Os proventos de 
aposentadoria e as pensões, 
por ocasião de sua conces-
são, não poderão exceder a 
remuneração do respectivo 
servidor, no cargo efetivo em 
que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência 
para a concessão da pensão.

§ 2º Os proventos de 
aposentadoria e as pen-
sões, por ocasião de sua 
concessão, não poderão 
exceder à remuneração 
do servidor no cargo 
efetivo em que se deu 
a aposentadoria ou que 
serviu de referência para 
a concessão da pensão, li-
mitados ao valor máximo 
estabelecido para os be-
nefícios do regime geral 
de previdência social de 
que trata o art. 201.

Estabelece dois limites, dos quais valerá o menor: o 
teto do RGPS (atualmente cerca de R$ 1.560, com au-
mento proposto na PEC para R$ 2.400) e a remuneração 
do cargo em que o servidor se aposentar. Isto significa 
que, caso a média ponderada entre as contribuições para 
o RGPS e o RPPS seja maior do que a última remune-
ração, vale esta, menor do que a média! Em geral, não 
nos preocupamos com este caso, e sim com o contrário, 
mas há a possibilidade, por exemplo, de alguém ter sido 
contribuinte do RGPS pelo teto e estar com uma remu-
neração menor no serviço público na época da sua apo-
sentadoria, caso em que será prejudicado.

O § 15, adiante, condiciona a aplicação do teto do 
RGPS à instituição da previdência complementar. No tex-
to atual, as duas coisas estão no mesmo parágrafo, o 14.

§ 3º Os proventos da 
aposentadoria, por ocasião 
da sua concessão, serão 
calculados com base na re-
muneração do servidor no 
cargo efetivo em que se der 
a aposentadoria e, na forma 
da lei, corresponderão à to-
talidade da remuneração.

§ 3º Para o cálculo dos 
proventos de aposenta-
doria, por ocasião da sua 
concessão, serão consi-
deradas as remunerações 
utilizadas como base para 
as contribuições recolhi-
das aos regimes de pre-
vidência de que tratam 
este artigo e o art. 201, na 
forma da lei.

Acaba a aposentadoria integral dos servidores e é re-
tirada da Constituição a definição da forma do cálculo, 
que será “na forma da lei”. No RGPS, o cálculo do sa-
lário-de-benefício em vigor (artigo 29 da Lei 8.213, de 
24/07/91, na redação dada pela Lei 9.876, de 26/11/99), 
é feito pela média dos 80% melhores salários-de-contri-
buição desde julho de 1994 inclusive, multiplicados pelo 
fator previdenciário. Na maioria dos casos, este fator 
previdenciário (criado “na forma da lei”) atua como um 
redutor do valor do salário-de-benefício, a menos que o 
trabalhador resolva trabalhar mais algum tempo, mesmo 
depois de possuir todas as condições para aposentar-se.

A forma vaga como está o parágrafo da PEC não per-
mite definir como será feito o cálculo da aposentadoria, 
mas apenas que o cálculo levará em conta as contribui-
ções feitas para os dois regimes, o RGPS e o RPPS. Pelo 
que o governo vem propagando, pode supor-se que vá 
propor alguma média ponderada pelo tempo de contri-
buição feito para cada um dos regimes. Há a possibilida-
de de o tempo no RGPS anterior ao RJU (dezembro de 
1990) vir a ser incluído no cálculo. O texto da PEC nada 
diz sobre isso, nem que sim nem que não, pois será “na 
forma da lei”. Aparentemente, não faria sentido serem 
usadas no cálculo contribuições anteriores a julho de 
1994, pois isso não é feito atualmente nem para quem se 
aposenta integralmente pelo RGPS. No entanto, a expo-
sição de motivos da PEC atribui o “desequilíbrio finan-
ceiro” da previdência dos servidores públicos à migração 
da CLT para o RJU determinada pela Constituição de 
1988, de modo que nada se pode garantir. Afinal, até 
a Lei 8.213 (RGPS) pode ser novamente alterada. Em 
princípio, isso afetaria todos os trabalhadores do setor 
privado, mas nada impede que se faça uma lei específica 
para o caso “híbrido”, apesar do discurso governamental 
da equidade entre os regimes.
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§ 7º Lei disporá sobre a con-
cessão do benefício da pensão por 
morte, que será igual ao valor dos 
proventos do servidor falecido ou 
ao valor dos proventos a que teria 
direito o servidor em atividade na 
data de seu falecimento, observado 
o disposto no § 3º.

§ 7º Lei disporá sobre os 
critérios de concessão do be-
nefício de pensão por morte, 
que será de até setenta por 
cento do valor dos proventos 
do servidor falecido, observa-
do o disposto nos §§ 2º e 3º.

Acaba a integralidade do valor das pensões 
por morte e o seu cálculo é jogado para lei or-
dinária, limitado, de qualquer forma a 70% do 
atual. Justificativa: com a morte do servidor, a 
família economiza o que ele gastava. A “lei” 
poderá fixar qualquer valor, até de um salário 
mínimo (ou menos ainda, caso venha a mudar 
também este piso).

O § 3º do art. 8º da PEC, adiante, fixa o va-
lor em 70%, imediatamente após a aprovação 
da PEC, enquanto a lei não vem. Ver comen-
tário.

§ 8º Observado o disposto 
no art. 37, XI, os proventos de 
aposentadoria e as pensões serão 
revistos na mesma proporção e 
na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo 
também estendidos aos aposen-
tados e aos pensionistas quais-
quer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade, inclusi-
ve quando decorrentes da trans-
formação ou reclassificação do 
cargo ou função em que se deu 
a aposentadoria ou que serviu de 
referência para a concessão da 
pensão, na forma da lei.

..........................................

§ 8º É assegurado o re-
ajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em 
caráter permanente, o va-
lor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei.

......................................
........

Acaba a paridade entre ativos e aposenta-
dos, uma das nossas mais caras conquistas 
(no caso dos docentes federais, abalada pela 
GED/GID). É substituída por “reajustes para 
preservar o valor real”, que a “lei” dirá como 
fazer. Isto é, eventuais recuperações de per-
das históricas, que também tenham afetado os 
aposentados, não serão concedidas a estes. É 
uma flagrante injustiça, que atinge quem me-
nos condições tem de reagir a ela.

§ 15. Observado o disposto no 
art. 202, lei complementar disporá 
sobre as normas gerais para a ins-
tituição de regime de previdência 
complementar pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, para 
atender aos seus respectivos servi-
dores titulares de cargo efetivo.

§ 15. O limite previs-
to para os benefícios do 
regime geral de previdên-
cia social de que trata o 
art. 201 somente poderá 
ser aplicado ao valor das 
aposentadorias e pensões 
a serem concedidas pelo 
regime de que trata este 
artigo após a instituição 
do regime de previdência 
de que trata o § 14.

Ver comentário ao § 2º.
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§ 14. A União, os Esta-
dos, o Distrito Federal e os 
Municípios, desde que insti-
tuam regime de previdência 
complementar para os seus 
respectivos servidores titula-
res de cargo efetivo, poderão 
fixar, para o valor das aposen-
tadorias e pensões a serem 
concedidas pelo regime de 
que trata este artigo, o limite 
máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral 
de previdência social de que 
trata o art. 201.

§ 14. A União, os 
Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios 
poderão instituir, por 
iniciativa do respec-
tivo Poder Executivo, 
regime de previdência 
complementar para 
seus servidores, na for-
ma da lei, observado o 
disposto no art. 202.

Privatiza parte da previdência dos servidores.
Esta é a modificação mais estrutural trazida pela PEC, 

pois transforma uma parte da previdência social (que só 
pode ser pública, pois é de todos) em previdência comple-
mentar (que só pode ser privada, pois é apenas de alguns), a 
ser implantada pela transferência, dos RPPS para os fundos 
de pensão, dos direitos (recebimento futuro de benefícios) 
e deveres (pagamento atual de contribuições) relativos à 
parcela das remunerações dos servidores públicos que fica aci-
ma do teto do RGPS.

Junto com a revogação do § 15 (cuja nova redação nada tem 
a ver com a anterior, que exigia lei complementar – o PL 9/99 
– para vigorar), este parágrafo elimina a necessidade do PL 9/99, 
mantendo todos os seus efeitos nefastos, ou seja, privatiza parte 
considerável da previdência dos servidores públicos, transferindo 
os recursos arrecadados pelo Estado para os fundos de pensão 
que operarão a previdência complementar.

O governo vem negando que esta transferência seja uma 
privatização, alegando que os fundos de pensão terão a sua 
“administração em parceria de servidores e governo”. No en-
tanto, tal parceria, que nem é cogitada na PEC, não modifica-
ria o caráter de capital financeiro privado dos fundos. É impor-
tante lembrar que esta medida aumenta a despesa do governo, 
que deixará de descontar dos servidores 11% sobre a parcela 
da remuneração acima do teto e ainda terá de contribuir com 
a sua parte (outros 11%, presumimos) para o novo fundo de 
pensão. Os cálculos do próprio governo apontam para cerca de 
R$ 1 bilhão por ano de despesa adicional. É claro que, se uma 
das justificativas para a  “reforma” é a necessidade de reduzir 
gastos do governo, esta medida, tão cara aos defensores dos 
fundos de pensão (Gushiken, Berzoini, Palocci e o próprio 
Lula), precisa ser acompanhada por outras que de fato econo-
mizem, como é o caso da “contribuição previdenciária” (isto é, 
do confisco) dos aposentados e pensionistas. 

§ 16. Somente mediante sua 
prévia e expressa opção, o dis-
posto nos §§ 14 e 15 poderá ser 
aplicado ao servidor que tiver 
ingressado no serviço público 
até a data da publicação do ato 
de instituição do correspon-
dente regime de previdência 
complementar.

............................................

§ 16. REVOGADO Ver o § 2º do artigo 8º da PEC, adiante. 

§ 17 (novo). Todos 
os salários de contribui-
ção considerados para 
o cálculo de benefício 
previsto no § 2º serão 
devidamente atualiza-
dos, na forma da lei.

Principalmente em épocas de inflação alta, diferentes 
formas da atualização têm efeitos muito diferentes sobre o 
resultado da conta e, portanto, sobre o valor do salário-de-
benefício.

Isto já vale para o RGPS e não tem a ver com o fator pre-
videnciário, que é uma maldade adicional.
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§ 18 (novo). Incidirá contribuição 
sobre os proventos de aposentadoria 
e pensões concedidas pelo regime de 
que trata este artigo, que superem o 
limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previ-
dência social de que trata o art. 201. 
.................................

Mais um absurdo, tão grande que muitos con-
sideram um “bode na sala”, isto é, um dispositivo 
do qual o governo abrirá mão para manter outros 
(como a previdência complementar) e deixar a sen-
sação de que afinal o resultado final foi bom. Esta 
avaliação deve ser feita com muito cuidado, pois, de 
todas as medidas do governo contidas na PEC, esta 
é a que mais “economiza” (às custas dos aposenta-
dos, óbvio) para as contas do governo, e, portanto, 
não será tão fácil tirar o bode da sala. Afinal, alguém 
tem de pagar a conta da privatização... 

Neste ponto, que é a nova regra permanente, 
válida para os futuros servidores, a contribuição 
será instituída apenas acima do teto do RGPS 
(atuais R$ 1.560, propostos R$ 2.400). Para os 
atuais servidores, valerá a regra de transição (Art. 
5º da PEC e seu parágrafo único), pela qual a 
contribuição incidirá acima do limite de isenção 
do Imposto de Renda (R$ 1.058). O governo jus-
tifica esta diferença de tratamento dizendo que as 
futuras aposentadorias serão calculadas de forma 
mais “justa” (isto é, com valores mais baixos), de 
acordo com a lei prevista no § 3º, enquanto as 
atuais aposentadorias, integrais, são “injustas” 
(ou seja, muito altas). A criação da contribuição 
servirá, então, para corrigir esta “distorção”.

Em qualquer caso, haverá redução no valor 
dos proventos para uma parcela dos servidores 
aposentados, que o governo considera privilegia-
da porque ganha acima de R$ 1.058 num caso, 
ou acima de R$ 2.400 noutro.

Art. 42 Os membros das 
Polícias Militares e Corpos 
de Bombeiros Militares, 
instituições organizadas 
com base na hierarquia e 
disciplina, são militares dos 
Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Territórios.

Art. 42 .............................................
...........................

§ 1º Aplicam-se aos 
militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Ter-
ritórios, além do que vier a 
ser fixado em lei, as disposi-
ções do art. 14, § 8º; do art. 
40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º 
e 3º, cabendo a lei estadual 
específica dispor sobre as 
matérias do art. 142, § 3º, 
inciso X, sendo as patentes 
dos oficiais conferidas pelos 
respectivos governadores.

§ 1º Aplicam-se aos militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, além do que vier a ser fi-
xado em lei, as disposições do art. 14, 
§ 8º, do art. 37, XI, do art. 40, §§ 9º e 
10, e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo 
a lei estadual específica dispor sobre 
as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, 
sendo as patentes dos oficiais conferi-
das pelos respectivos governadores.

Aplicam-se aos militares dos estados o novo 
sub-teto de remuneração e a proibição da conta-
gem de tempo fictício (formação).
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§ 2º Aos militares dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Territórios e a seus pen-
sionistas, aplica-se o disposto no art. 40, §§ 
7º e 8º.

§ 2º Aos militares dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios 
e a seus pensionistas aplica-se o dis-
posto no art. 40, § 7º.

Aplica-se aos militares dos es-
tados a redução do valor das pen-
sões (para 70%) e desaparece a 
referência à paridade entre ativos 
e aposentados, possivelmente con-
siderada desnecessária, pois se os 
militares não perdem a patente ao 
aposentar-se então a paridade es-
tá automaticamente garantida.

Art. 48 Cabe ao Congresso Nacional, 
com a sanção do Presidente da República, 
não exigida esta para o especificado nos arts. 
49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 
competência da União, especialmente sobre:

...............................................................

Art. 48............................................
...............................

........................................................
.............................

XV – fixação do subsídio dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, por lei de 
iniciativa conjunta dos Presidentes da Repú-
blica, da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do Supremo Tribunal Federal, ob-
servado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2º, I.

..........................................................

XV – fixação dos subsídios dos 
membros da magistratura federal e 
do Ministério Público, observado o 
que dispõem os art. 37, XI, 39, §4º, 
150, II, 153, III e 153, § 2º, I.

.........................................

Atribui ao Congresso Nacio-
nal o poder de fixar a remune-
ração dos juizes e promotores 
federais, sem a necessidade da 
lei de iniciativa conjunta dos 
três poderes.

Art. 96. Compete privativamente:
..............................................
II - ao Supremo Tribunal Federal, aos 

Tribunais Superiores e aos Tribunais de Jus-
tiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 
observado o disposto no art. 169:

...................................................

Art. 96. ..........................................
.......................................................
II - ..............................................

.....

b) a criação e a extinção de cargos e a re-
muneração dos seus serviços auxiliares e dos 
juízos que lhes forem vinculados, bem como 
a fixação do subsídio de seus membros e dos 
juizes, inclusive dos tribunais inferiores, onde 
houver, ressalvado o disposto no art. 48, XV.

..............................................

b) a criação e a extinção de car-
gos e a remuneração dos seus servi-
ços auxiliares e dos juízos que lhes 
forem vinculados, bem como a fixa-
ção do subsídio de seus membros e 
dos juízes, inclusive dos tribunais 
inferiores, onde houver.

..............................................

Atribui ao STF o poder de 
fixar as remunerações dos seus 
membros.

Art. 142. As Forças Armadas, constituí-
das pela Marinha, pelo Exército e pela Ae-
ronáutica, são instituições nacionais perma-
nentes e regulares, organizadas com base na 
hierarquia e na disciplina, sob a autoridade 
suprema do Presidente da República, e des-
tinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos 
poderes constitucionais e, por iniciativa de 
qualquer destes, da lei e da ordem.

...................................

Art. 142..........................................
.........................

........................................................
........................

A previdência dos mili-
tares continuará seguindo as
 regras atuais, com exceção da 
redução do valor das pensões 
por morte e do teto de remu-
neração, ou seja, o propalado 
“tratamento equânime” não os 
atingirá.
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§ 3º Os membros das Forças Armadas são 
denominados militares, aplicando-se-lhes, 
além das que vierem a ser fixadas em lei, as 
seguintes disposições:

..............................................

§ 3º ...................................
..........................................

IX - aplica-se aos militares e a seus pensio-
nistas o disposto no art. 40, §§ 7º e 8º;

..............................................

IX – aplica-se aos militares 
e a seus pensionistas o disposto 
nos art. 37, XI e 40, § 7º;

..............................................

Aplica-se aos militares (membros 
das Forças Armadas) redução do va-
lor das pensões (para 70%) e desa-
parece a referência à paridade entre 
ativos e aposentados, possivelmente 
considerada desnecessária, pois se 
os militares não perdem a patente ao 
aposentar-se então a paridade está 
au-tomaticamente garantida.

Art. 149. Compete exclusivamente à União 
instituir contribuições sociais, de intervenção no 
domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento 
de sua atuação nas respectivas áreas, observado 
o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem 
prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativa-
mente às contribuições a que alude o dispositivo.

Art. 149..................................
............................

............................................
.........

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios poderão instituir contribuição, cobrada de 
seus servidores, para o custeio, em benefício des-
tes, de sistemas de previdência e assistência social.

§ 2º As contribuições sociais e de inter-
venção no domínio econômico de que trata o 
caput deste artigo:

I - não incidirão sobre as receitas decorren-
tes de exportação;

II - poderão incidir sobre a importação de 
petróleo e seus derivados, gás natural e seus 
derivados e álcool combustível;

III - poderão ter alíquotas:
a) ad valorem, tendo por base o faturamen-

to, a receita bruta ou o valor da operação e, no 
caso de importação, o valor aduaneiro;

b) específica, tendo por base a unidade de 
medida adotada.

§ 3º A pessoa natural destinatária das ope-
rações de importação poderá ser equiparada a 
pessoa jurídica, na forma da lei.

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as 
contribuições incidirão uma única vez.

§ 1º Os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios insti-
tuirão contribuição, cobrada de 
seus servidores, para o custeio, 
em benefício destes, do regime 
previdenciário de que trata o 
art. 40, cuja alíquota não será 
inferior à contribuição dos 
servidores titulares de cargos 
efetivos da União.

Todos os servidores, federais, 
estaduais e municipais, terão de 
pagar a contribuição previdenciá-
ria de no mínimo 11% (pode ser 
maior). Hoje, alguns estados e mu-
nicípios cobram menos. O valor de 
11% foi fixado pela Lei 9.783, de 
28/1/99. Esta lei é a mesma que co-
bra contribuição dos aposentados e 
pensionistas e teve a eficácia destes 
dispositivos suspensa pelo STF. Es-
ta decisão do STF foi tomada por 
unanimidade, porque a cobrança 
por meio de lei ordinária foi con-
siderada claramente inconstitucio-
nal. Vindo a cobrança por meio 
de PEC, nada indica que o STF vá 
manter este entendimento.

Art. 2º O art. 8º da Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de 
dezembro de 1998, passa a vigo-
rar com as seguintes alterações:

A partir daqui, a PEC altera o 
texto da EC 20/98. relativas à pre-
vidência complementar.
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Emenda 20/98 Proposta do Governo
(PEC 40)

Comentário

Art. 8º - Observado o disposto no 
art. 4º desta Emenda e ressalvado o 
direito de opção a aposentadoria 
pelas normas por ela estabelecidas, é 
assegurado o direito à aposentadoria 
voluntária com proventos calculados 
de acordo com o art. 40,  § 3º, da 
Constituição Federal, àquele que te-
nha ingressado regularmente em car-
go efetivo na Administração Pública, 
direta, autárquica e fundacional, até 
a data de publicação desta Emenda, 
quando o servidor, cumulativamente:

..............................................

Art. 8º..........................................
.................................

......................................................
...............................

Esta é a atual regra de transição, 
válida para os servidores em atividade 
quando a EC 20/98 foi aprovada. Esta-
beleceu uma idade mínima 7 anos me-
nor do que a da regra permanente (art. 
40, § 1º da Constituição), garantindo 
aposentadoria integral (§ 3º atual) e ins-
tituiu o chamado “pedágio” de 20% so-
bre o tempo que faltava para aposentar-
se. A PEC não altera o caput deste arti-
go, mantendo o “direito” do servidor a 
aposentar-se. O valor dos proventos, no 
entanto, passa a ser calculado pelo novo 
§ 3º do artigo 40 (ou seja, “na forma da 
lei” que ainda será proposta) e, em se-
guida, conforme a nova redação do § 1º 
abaixo, reduzido em 5% por cada ano 
de contribuição menor do que dispõe a 
regra permanente.

§ 1º - O servidor de que trata este 
artigo, desde que atendido o dispos-
to em seus incisos I e II, e observado 
o disposto no art. 4º desta Emenda, 
pode aposentar-se com proventos 
proporcionais ao tempo de contri-
buição, quando atendidas as seguin-
tes condições:

I - contar tempo de contribuição 
igual, no mínimo, à soma de:

a) trinta anos, se homem, e vinte 
e cinco anos, se mulher; e

b) um período adicional de con-
tribuição equivalente a quarenta por 
cento do tempo que, na data da pu-
blicação desta Emenda, faltaria para 
atingir o limite de tempo constante 
da alínea anterior;

II - os proventos da aposentado-
ria proporcional serão equivalentes 
a setenta por cento do valor máximo 
que o servidor poderia obter de acor-
do com o “caput”, acrescido de cinco 
por cento por ano de contribuição 
que supere a soma a que se refere 
o inciso anterior, até o limite de cem 
por cento.

§1º. O servidor de que trata 
este artigo que optar por anteci-
par sua aposentadoria na forma 
do caput, terá os seus proventos 
de inatividade reduzidos em 5% 
(cinco por cento) para cada ano 
antecipado, em relação aos limites 
de idade estabelecidos pelo art. 
40, § 1º, III, “a”, da Constituição 
Federal, observado o disposto no § 
5º do seu art. 40.

..............................................

A atual regra de transição transfor-
ma-se numa “antecipação”. Os servido-
res que haviam sido parcialmente pou-
pados pela EC 20/98, por meio da regra 
de transição, são agora equiparados aos 
novos servidores.



48

Junho 2003 Revista Adusp

49

Junho 2003Revista Adusp

Emenda 20/98 Proposta do Governo
(PEC 40)

Comentário

§ 4º - O professor, servidor da 
União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluí-
das suas autarquias e fundações, 
que, até a data da publicação desta 
Emenda, tenha ingressado, regular-
mente, em cargo efetivo de magis-
tério e que opte por aposentar-se 
na forma do disposto no “caput”, 
terá o tempo de serviço exercido 
até a publicação desta Emenda 
contado com o acréscimo de de-
zessete por cento, se homem, e de 
vinte por cento, se mulher, desde 
que se aposente, exclusivamente, 
com tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério.

§ 4º - O professor, servidor da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações, que, até a data da publicação 
desta Emenda, tenha ingressado, regu-
larmente, em cargo efetivo de magistério 
e que opte por aposentar-se na forma 
do disposto no caput, terá o tempo de 
serviço exercido até a publicação desta 
Emenda contado com o acréscimo de 
dezessete por cento, se homem, e de 
vinte por cento, se mulher, desde que se 
aposente, exclusivamente, com tempo de 
efetivo exercício das funções de magisté-
rio, observado o disposto no § 1º.

Quando a EC 20/98 acabou com a 
aposentadoria especial dos professores do 
ensino superior, reconheceu que o tempo 
anteriormente trabalhado deveria ter um 
acréscimo correspondente à fração adicio-
nal de tempo de serviço que passou a ser 
exigido. Para homens, houve um acrésci-
mo de 30 para 35 anos, ou seja, de 16,7% 
(arredondado para 17%). Para mulheres, 
o acréscimo foi de 20 para 25, ou seja, de 
20%. A PEC não modifica esta regra, ape-
nas enfatiza que a transformação da regra 
de transição em “antecipação” também vale 
para os professores do ensino superior. A 
aposentadoria especial continua valendo 
para professores da educação infantil e do 
ensino fundamental e médio (§ 5º do artigo 
40 da Constituição).

§ 5º - O servidor de que trata 
este artigo, que, após completar as 
exigências para aposentadoria esta-
belecidas no “caput”, permanecer 
em atividade, fará jus à isenção 
da contribuição previdenciária até 
completar as exigências para apo-
sentadoria contidas no art. 40,  § 1º, 
III, “a”, da Constituição Federal.

§ 5º - O servidor de que trata este artigo, 
que tenha completado as exigências para 
aposentadoria voluntária estabelecidas no 
caput, e que opte por permanecer em ativi-
dade, fará jus a um abono de permanência 
equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências 
para aposentadoria compulsória contidas 
no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.

Continua valendo na prática, com 
outro nome, a isenção do pagamento de 
contribuição previdenciária do servidor 
que tiver tempo para aposentar-se pela 
regra de transição mas não o fizer. Mas, 
quando completar os 70 anos, ele não es-
capará da taxação sobre os inativos.

Art. 3º É assegurada a concessão de 
aposentadoria e pensão, a qualquer tem-
po, aos servidores públicos titulares de 
cargos efetivos, bem como aos seus depen-
dentes que, até a data da publicação desta 
Emenda, tenham cumprido os requisitos 
para obtenção desses benefícios, com base 
nos critérios da legislação então vigente.

Garante os “direitos adquiridos” re-
lativos às condições para a concessão de 
aposentadoria para quem já tem tempo 
para aposentar-se. Evidentemente, pelo 
restante da PEC, os direitos adquiridos 
relativos a valores de proventos estão 
sendo violentamente atingidos.

§ 1º O servidor de que trata este ar-
tigo, que tenha completado as exigências 
para aposentadoria voluntária estabeleci-
das no art. 40, § 1º, III, “a”, da Constitui-
ção Federal, que opte por permanecer em 
atividade, fará jus a um abono de perma-
nência ao valor da sua contribuição previ-
denciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no 
art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.

Mantém, para os atuais servidores, a 
isenção da contribuição previdenciária 
para quem puder aposentar-se pela regra 
permanente e não o fizer.
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Emenda 
20/98

Proposta do Governo
(PEC 40)

Comentário

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser con-
cedida aos servidores públicos referidos no caput, 
em termos integrais ou proporcionais ao tempo de 
serviço já exercido até a data de publicação desta 
Emenda, bem como as pensões de seus dependen-
tes, serão calculadas de acordo com a legislação em 
vigor à época em que foram atendidas as prescrições 
nela estabelecidas para a concessão destes benefícios 
ou nas condições da legislação vigente.

Garante os “direitos adquiridos” relati-
vos aos valores dos proventos para quem já 
tem tempo para aposentar-se. Não significa 
que os atuais aposentados fiquem livres da 
cobrança da “contribuição”.

Art. 4º Até que lei discipline os critérios de con-
cessão do benefício previsto no § 7º do art. 40 da 
Constituição Federal, será aplicado, para efeito de 
concessão, o limite de setenta por cento do valor dos 
proventos do servidor falecido, observado o disposto 
no § 2º e 15 do art. 40 da Constituição Federal.

Esta alteração, se aprovada, terá um 
efeito curioso. Se um servidor falecer na 
véspera da publicação da PEC, a pensão 
por morte para os seus dependentes será 
integral mas, se falecer no dia da publica-
ção, a pensão será reduzida em 30%. Esta 
é talvez a demonstração mais chocante das 
conseqüências do desprezo pelos direitos 
adquiridos travestido de “justiça social” 
presente em toda a PEC. É surpreendente a 
insensibilidade desta formulação!Ver comen-
tário à alteração do § 7º do art.40 da CF. 

Art. 5º Os servidores inativos e pensionistas da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios em gozo de benefícios na data de promulgação 
desta Emenda, bem como os alcançados pelo disposto 
no art. 3º, contribuirão para o custeio do regime de que 
trata o art. 40 da Constituição Federal com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos.

Atuais aposentados e pensionistas terão 
seus ganhos reduzidos. 

Ver comentário ao novo § 18 do art. 40 
da CF.

Parágrafo único. A contribuição previdenciária 
a que se refere o caput incidirá apenas sobre a par-
cela dos proventos que supere o limite de isenção 
do imposto previsto no art. 153, III, da Constituição 
Federal.

Institui limite mais baixo (R$ 1.058) 
para os atuais aposentados e pensionistas 
do que para os futuros (R$ 2.400). O go-
verno tem justificativa para esta aparente 
incoerência.

Ver comentário ao novo § 18 do art. 40 
da CF.

Art. 6º O limite máximo para o valor dos benefícios 
do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 
(dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da 
data de publicação desta Emenda, ser reajustado de 
forma a preservar, em caráter permanente, seu valor 
real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos 
benefícios do regime geral de previdência social.

Aumenta o teto do RGPS. Este teto, no en-
tanto, deveria ser muito maior, para fortalecer 
a previdência social pública, pois a única finali-
dade da existência de um teto para a previdên-
cia deveria ser evitar abusos. O teto atualmen-
te em vigor, ou o proposto nesta PEC, servem, 
principalmente, para garantir o mercado para 
a previdência complementar privada.

Art. 7º Fica vedada a existência de mais de um re-
gime próprio de previdência social para os servidores 
titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade 
gestora do respectivo regime em cada ente estatal, 
ressalvado o disposto nos incisos IX e X do art. 142 
da Constituição Federal.
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Emenda 20/98 Proposta do Governo
(PEC 40)

Comentário

Art. 8º Para os servidores titulares de car-
gos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, que ingressarem no 
serviço público até a data de publicação desta 
Emenda, os proventos de aposentadorias e pen-
sões, por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração do respectivo servidor, 
no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão.

Este parágrafo e os seguintes, ex-
ceto o 2º, atribuem explicitamente aos 
atuais servidores algumas das regras 
permanentes modificadas pela PEC. 
Ver comentários nas alterações dos 
parágrafos correspondentes do artigo 
40 da CF.

(este corresponde ao 2º)

§ 1º O cálculo dos proventos de aposentado-
ria, por ocasião da sua concessão, considerará as 
remunerações do servidor que serviram de base 
para as contribuições efetuadas aos regimes de 
previdência de que tratam os artigos 40 e 201, 
da Constituição Federal, na forma da lei.

Idem (3º)

§ 2º Ao servidor de que trata o caput, somen-
te poderá ser aplicado o limite estabelecido para 
os benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201 da Constituição, 
mediante sua prévia e expressa opção, desde que 
instituído o regime de previdência de que trata o 
§ 14 do art. 40 da Constituição Federal.

Substitui o atual § 16 do art. 40 da 
CF, cuja revogação está no art. 12 da 
PEC. Mantém a garantia de que o te-
to do RGPS só se aplicará aos futuros 
servidores. Sem dúvida, uma forma de 
reduzir a resistência dos atuais servi-
dores a esta medida.

§ 3º Até que lei discipline os critérios de con-
cessão do benefício previsto no § 7º do art. 40 da 
Constituição Federal, será aplicado, para efeito 
de concessão, o limite de setenta por cento do 
valor dos proventos do servidor falecido.

Idem caput (7º)

§ 4º Aos servidores e pensionistas de que tra-
ta o caput aplica-se o disposto no art. 40, §§  8º e 
17, da Constituição Federal.

Idem (8º e 17º)

Art. 9º Observado o disposto no art. 37, XI, 
da Constituição Federal, os proventos de apo-
sentadoria e as pensões dos servidores inativos e 
pensionistas da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios em gozo de benefícios 
na data de promulgação desta Emenda, bem co-
mo os alcançados pelo disposto no art. 3º desta 
Emenda, serão revistos na mesma proporção e 
na mesma data, sempre que se modificar a re-
muneração dos servidores em atividade, sendo 
também estendidos aos aposentados e pensionis-
tas quaisquer benefícios ou vantagens posterior-
mente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação 
ou reclassificação do cargo ou função em que se 
deu a aposentadoria ou que serviu de referência 
para a concessão da pensão, na forma da lei.

Mantém a paridade entre ativos 
e aposentados para quem tem “direi-
tos adquiridos”, considerados nesta 
condição apenas os que já se apo-
sentaram ou que já têm tempo para 
aposentar-se mas ainda não o fizeram.
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Emenda 20/98 Proposta do Governo
(PEC 40)

Comentário

Art. 10 Até que seja fixado o valor do 
subsídio de que trata o inciso XI do art. 37, 
da Constituição Federal, será considerado, 
para os fins do limite fixado nesse inciso, o 
valor da maior remuneração atribuída por lei 
na data de entrada em vigor desta Emenda a 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, a tí-
tulo de vencimento, de representação mensal 
e da parcela recebida em razão de tempo de 
serviço, aplicando-se como limite, nos Es-
tados e no Distrito Federal, a remuneração 
mensal ou subsídio mensal do Governador, 
e, no Municípios, do Prefeito, se inferiores.

O teto de remuneração será igual 
à remuneração atual dos ministros do 
STF, enquanto não for fixado o subsí-
dio destes.

Art. 11 Aplica-se o disposto no art. 17 do 
Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias aos vencimentos, remunerações e 
subsídios dos ocupantes de cargos, funções 
e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos e os proventos, pensões 
ou outra espécie remuneratória percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vanta-
gens pessoais ou de qualquer outra natureza.

As remunerações que excederem o 
teto de remuneração serão reduzidas 
ao valor do teto.

§ 16. Somente mediante 
sua prévia e expressa opção, 
o disposto nos §§ 14 e 15 po-
derá ser aplicado ao servidor 
que tiver ingressado no servi-
ço público até a data da pu-
blicação do ato de instituição 
do correspondente regime de 
previdência complementar.

..............................................
Art. 10 - O regime de 

previdência complementar de 
que trata o art. 40,  §§ 14, 15 
e 16, da Constituição Federal, 
somente poderá ser instituído 
após a publicação da lei com-
plementar prevista no  § 15 do 
mesmo artigo.

..............................................

Art. 12 Revogam-se o § 16 do art. 40 da 
Constituição Federal e o artigo 10 da Emen-
da Constitucional nº 20, de 15 de dezembro 
de 1998.

§ 16 já comentado. O artigo 10 da 
EC 20/98 era o que exigia a aprovação 
de Lei Complementar para a insti-
tuição da previdência complementar 
associada ao estabelecimento do teto 
das aposentadorias e pensões. O PL 
9/99 era o projeto dessa lei comple-
mentar, agora abandonado, porque 
ela deixa de ser necessária. Pela nova 
redação que a PEC dá aos parágrafos 
do artigo 40 da Constituição, a previ-
dência complementar dos servidores 
em nada diferirá das outras.

Art. 13 Esta Emenda Constitucional en-
tra em vigor na data de sua publicação.

Fonte: ADUFRJ, Encarte Previdência, maio de 2003
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DOIS PESOS 
E DUAS MEDIDAS

Luciana Farnesi
Da Equipe da Revista Adusp
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O 
empresário que 
sonegou por anos 
a fio o pagamento 
da cota patronal da 
Previdência Social 
(20% do salário dos 

seus empregados), ou descontou 
dos salários a cota dos trabalha-
dores (11%) e não a recolheu ao 
Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS), incorrendo no crime 
de apropriação indébita, poderá 
negociar a dívida parcelando-a 
em 180 longos meses. Tal situação, 
tornada possível por obra do novo 
Programa de Recuperação Fiscal 

(Refis 2), mostra que o governo 
federal usa dois pesos e duas me-
didas ao tratar da Previdência: 
complacente com o poder econô-
mico, implacável com os servido-
res públicos. 

O Refis 2, aprovado pelo Con-
gresso em 27 de maio e aguardan-
do sanção do presidente Lula, 
prevê um parcelamento de dívidas 
tributárias mais generoso do que 
o Refis anterior, o qual, apresen-
tado pelo governo FHC, mereceu 
a oposição do PT. Instituído pela 
MP nº 107, de 2003, o Refis 2 per-
mite às empresas renegociarem 

sua dívida com a Receita Federal 
e o INSS em até 180 parcelas (15 
anos) e abaterem 50% da multa 
resultante do atraso nos pagamen-
tos à União, sem necessidade de 
pagamento de entrada. 

Além disso, o Refis 2 prevê 
suspensão, no ato de adesão, dos 
processos judiciais e ações penais 
contra empresas que descontaram 
a contribuição previdenciária dos 
trabalhadores, mas não a repassa-
ram ao INSS. Esse incrível dispo-
sitivo vem sendo classificado como 
“anistia criminal” e sofre fortes crí-
ticas de procuradores da República 

Embora implacável com os servidores públicos, 
o governo Lula mostra-se complacente com o 

poder econômico. O programa de refinanciamento 
de dívidas tributárias, Refis 2 (MP nº 107/2003, 

já aprovada pelo Congresso), facilita a vida 
dos sonegadores da Previdência, permitindo a 
renegociação em até 180 parcelas (15 anos), 

abatimento de 50% da multa resultante do atraso nos 
pagamentos e até suspensão de processos judiciais. 

Diante de tais favores, a divulgação da lista de 
devedores da Previdência parece medida inócua
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envolvidos no combate à sonegação 
(“Anistia no novo Refis suspende 
até ação criminal já julgada”, Valor 
Econômico, 21/5/2003).

Diante do impacto provocado 
pelo Refis 2, perde força a divul-
gação pelo Ministério da Previdên-
cia Social, em 14 de maio, da lista 
dos devedores da Dívida Ativa do 
INSS (disponível para consulta em 
www.inss.gov.br), ou seja, das 176 
mil pessoas jurídicas e físicas cuja 
dívida não tenha sido negociada, 
não esteja coberta por depósitos 
judiciais e já tenha ultrapassado a 
fase de cobrança administrativa. A 
divulgação da lista, prevista no ar-
tigo 81 da Lei 8.212, de 1991, nunca 
foi realizada pelos gover-
nos anteriores. 

Juntos, esses devedores 
deixaram de recolher R$ 
65,4 bilhões (os créditos 
totais do INSS, porém, 
somam R$ 153 bilhões). 
Entre as empresas que li-
deram a lista, com mais de 
R$ 100 milhões de débito 
cada uma, estão quase todas as do 
setor de aviação — Transbrasil (ho-
je falida), Varig e Vasp (ambas em 
apuros), que devem, em conjunto, 
mais de R$ 1,036 bilhão à Previ-
dência. A Encol, construtora que 
“quebrou” arrastando milhares de 
mutuários, legou uma dívida de R$ 
325 milhões.

Muitas das pessoas jurídicas 
listadas pelo MPS têm, porém, 
invejável saúde financeira. En-
tre os maiores figuram sólidas 
empresas estatais, como a Caixa 
Econômica Federal (que deve R$ 
253,7 milhões) e a Petrobras (R$ 
117 milhões), e lucrativas compa-

nhias privatizadas, como a Telesp 
(quase R$ 144 milhões, comprada 
pela Telefônica) e o Banespa (R$ 
107 milhões, comprado pelo San-
tander). Verifica-se que os felizes 
compradores não se apressaram 
em quitar o passivo previdenciá-
rio das antigas estatais, embora 
o Banespa, por exemplo, tenha 
conquistado lucro líqüido de nada 
menos do que R$ 2,8 bilhões em 
2002, o maior do setor.  

Também integram a lista prefei-
turas, como as de Campinas (R$ 
402 milhões) e Manaus (R$ 161 mi-
lhões), e estados, como Santa Cata-
rina, cuja Secretaria da Educação 
deve R$ 229 milhões, e Roraima, 

que precisa pagar R$ 123 milhões. 
Aparecem com destaque na lista 

muitas empresas do setor financei-
ro, o que mais cresceu no país nas 
últimas décadas. É o caso do Bra-
desco, com R$ 83 milhões de dívida. 
Os cinco maiores bancos privados 
do país — Bradesco, Itaú, Uniban-
co, Santander e ABN-Amro Real 
— devem juntos ao INSS quase R$ 
136 milhões (Folha de S. Paulo, 17/
5/2003). Há também multinacionais 
na lista de devedores: é o caso da 
Ericsson, R$ 51,8 milhões.

De quem são os rostos por trás 
das empresas devedoras do INSS? 
A Sadia, cuja dívida atingiu a soma 

de R$ 22,3 milhões, era presidida 
até dezembro de 2002 por Luiz 
Fernando Furlan, atual ministro 
do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio. Também alguns 
membros do Conselho de Desen-
volvimento Econômico e Social 
(CDES), fórum usado pelo gover-
no para subsidiar a preparação da 
PEC 40, presidem empresas que 
aparecem no listão de devedores. 

É o caso de Roger Agnelli, pre-
sidente da Vale do Rio Doce (dívi-
da de R$ 269,3 milhões), Roberto 
Egydio Setubal, do grupo Itaú 
(R$ 83 milhões), Pedro Jereissati, 
presidente do grupo Telemar (R$ 
58 milhões), Miguel Jorge Filho, 

vice-presidente do Santan-
der (R$ 26 milhões), Alain 
Belda, presidente da Alcoa 
Alumínio (R$ 10 milhões), 
Fábio Colletti Barbosa, 
presidente do ABN-Amro 
Real S.A. (R$ 9 milhões), 
Daniel Feffer, presidente 
da Companhia Suzano de 
Papel e Celulose (R$ 8,5 

milhões), Ivo Rosset, presidente 
da Valisère (R$ 640 mil), Eugênio 
Staub, presidente da Gradiente 
(R$ 638 mil), Jorge Gerdau, pre-
sidente do grupo Gerdau (R$ 305 
mil) — além de Fernando Xavier 
Ferreira, presidente da Telefônica, 
e Márcio Artur Cypriano, presi-
dente do Bradesco. 

Três empresas do grupo Cotemi-
nas, do vice-presidente José Alen-
car, integram a lista de devedores 
do INSS. Juntas, a Companhia de 
Tecidos Norte de Minas, a Wembley 
Sociedade Anônima e a Embratex 
(Empresa Brasileira de Fiação e 
Tecidos) devem R$ 251,6 mil. 

Os cinco maiores bancos privados 

do país (Bradesco, Itaú, Unibanco, 

Santander e ABN) devem juntos 

quase R$ 136 milhões 
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O governo Lula pretende 
estimular a expansão dos fundos de 
pensão — os atuais já administram 

quase R$ 190 bilhões. Têm participado, 
como ativos protagonistas, da especulação financeira 

e de grandes negócios empresariais, como as 
privatizações realizadas nos dois mandatos 

de FHC e as posteriores demissões em massa

MUNDOS E FUNDOS
José Chrispiniano

Jornalista
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A 
retomada pelo go-
verno Lula do PL 9, 
agora incorporado à 
PEC 40, chama aten-
ção para um setor da 
economia por si só 

gigantesco dentro do mercado de 
capitais, por possuir um patrimô-
nio de R$ 189 bilhões, e que cres-
cerá ainda mais com a aprovação 
do projeto: os fundos de pensão 
complementar. A Emenda Lula 
abre a possibilidade de criação 
de fundos de previdência para os 
servidores públicos que vierem a 
ingressar na União, estados e mu-
nicípios e que ganhem acima do 
teto do INSS, hoje em R$ 1.561 
e que o governo propõe aumentar 
para R$ 2.400. 

Assim, caso vingue a PEC 40, 
o valor máximo da aposentadoria 
dos futuros servidores públicos 
(ou dos atuais que optarem pelo 
novo sistema) será igual aos dos 
trabalhadores da iniciativa priva-
da. Se quiserem receber além do 
que garante o INSS, os servidores 
terão que aderir a um fundo de 
pensão. Dezenas desses fundos 
serão criados nos estados e mu-
nicipíos, e certamente um gigan-
tesco fundo federal, o que atiça 
o setor financeiro já cevado por 

uma década de benesses do neo-
liberalismo.

Os fundos de pensão surgi-
ram no Brasil antes mesmo da 
Previdência Social. São a antiga 
previdência privada (“caixas de 
pecúlio”), que hoje adotou o nome 
mais politicamente correto de pre-
vidência complementar. O maior 

do país, a Caixa de Previdência dos 
Funcionários do Banco do Brasil 
(Previ), dotada de um patrimônio 
superior a R$ 43 bilhões, foi criada 
em 1904 e hoje representa sozinha 
quase 23% do setor. A previdên-
cia complementar funciona pelo 
regime de capitalização: cada par-
ticipante contribui, junto com o 
seu empregador, para a formação 
de uma poupança coletiva cujos 

investimentos são administrados 
pelo fundo. Os recursos que irão 
custear a aposentadoria saem da 
soma das contribuições, mais a 
rentabilidade dos investimentos do 
fundo, menos os gastos com a sua 
administração.

Dentro desta fórmula básica 
existe uma série de tipos diferen-
tes de fundos de previdência. No 
Brasil os fundos são, na sua maior 
parte, os chamados fechados, que 
administram cerca de 96% do 
patrimônio do setor. Os fundos 
abertos são aqueles dos quais 
qualquer pessoa pode participar 
e em geral são oferecidos no mer-
cado por bancos e seguradoras. 
Dos fundos fechados, constituídos 
como  entidades fundacionais de 
direito privado sem fins lucrativos, 
só podem participar trabalhadores 
que integram um determinado gru-
po, normalmente vinculado a uma 
empresa ou a um conglomerado 
que é conhecido como o “patroci-
nador” do fundo, e que contribui 
para o fundo proporcionalmente 
ao trabalhador. Há exceções na 
iniciativa privada de participantes 
cujas contribuições são inteira-
mente bancadas pelo empregador, 
dentro de uma política de recursos 
humanos de longo prazo.

Os maiores fundos 

existentes no país já 

são ligados ao poder 

público (estatais como 

a Petrobras e BB) e a 

ex-estatais
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O que o PL 9 estabelecia no 
caso dos futuros fundos a serem 
instituídos pelos governos é que a 
contribuição seja obrigatoriamente 
idêntica entre as duas partes. Na 
PEC 40 esta referência foi supri-
mida. Se os fundos forem criados 
com base no que dizia o PL 9, para 
cada real que o servidor pague pa-
ra o fundo, o Estado contribuirá 
também com um real. Na atual 
previdência do servidor público, 
para cada real que ele contribui o 
Estado (União, unidade da fede-
ração ou município) é obrigado a 
contribuir com dois.

Os maiores fundos existentes 
hoje no Brasil já são aqueles liga-
dos ao poder público (ver lista), 
formados por funcionários de 
estatais ou de empresas recente-
mente privatizadas. Representam 
uma massa imensa de capitais 
de investimento. É, em tese, um 
dinheiro mais barato do que o 
disponível nos bancos, porque 
os fundos só precisam ter rendi-
mentos anuais acima de 6% para 
cumprir sua meta de equilíbrio 
atuarial e tendem a fazer investi-
mentos de longo prazo.

Os recursos são regulados por 
uma série de limitações legais, 
como a  proibição de emprésti-
mos para a empresa patrocina-
dora do fundo. Mas os futuros 
fundos para servidores públicos 
previstos na PEC 40 poderão in-
vestir em títulos da dívida pública 
de emissão federal, o que pode 
dar margem a distorções. Segun-
do o atuário Clóvis Luís Marco-
lin, até porque os mercados de 
ações e imóveis não têm tamanho 
suficiente para absorver os recur-

sos dos fundos de pensão, “for-
mar poupanças para os mercados 
financeiros, hoje, significa acu-
mular recursos para emprestar 
ao governo federal, pois não há 
outro tomador às taxas de juros 
praticadas no país.”

Quem controla os recursos do 
fundo é seu patrocinador, ou seja, 
o empregador, que tem maioria 
nas instâncias de decisão, e não 
seus contribuintes, os participan-
tes do fundo. Embora em alguns 
fundos exista paridade nos con-
selhos de gestão, os participantes 
não indicam nomes para a direto-

ria-executiva, que contrata os ad-
ministradores dos fundos e execu-
ta as decisões de investimento no 
dia-a-dia (à exceção, desde 2001, 
da Previ, onde há paridade tam-
bém na indicação de diretores).  

Uma quantidade imensa de 
empregos e influência gira em 
torno destes investimentos. Os 
fundos podem gastar até 15% da 
receita para financiar custeios 
— e a Associação Brasileira de 
Entidades Fechadas de Previ-
dência Complementar (Abrapp), 
controlada pelos patrocinadores 

e gestores dos fundos, defende 
junto à Secretaria de Previdência 
Complementar (SPC), órgão do 
Ministério da Previdência Social 
que regulamenta o setor, que não 
deveria existir teto algum para 
estas despesas. “Os custos não 
podem ficar em 15% porque cada 
entidade tem tamanhos e despe-
sas diferenciadas”, afirma Paulo 
Angelo, diretor da Abrapp, na re-
vista da entidade.  Segundo o eco-
nomista Milko Matijascic, da Uni-
camp, os custos administrativos 
do INSS, que gere um sistema de 
repartição e não de capitalização, 
consomem apenas 6,5% do valor 
total gasto com os benefícios. 

Além dos cargos na gerência, 
os fundos têm influência nas 
empresas em que detêm inves-
timentos. A Previ, por exemplo, 
controla 343 cargos com alta re-
muneração em conselhos fiscais 
e de administração das empresas 
onde possui ações. São compa-
nhias dos mais diversos setores, 
inclusive bancos. Como o merca-
do financeiro brasileiro é relati-
vamente pequeno, o poder dos 
fundos de pensão dentro deles é 
enorme. “Para se ter uma idéia, 
a Previ tem aproximadamente R$ 
15 bilhões na Bolsa de Valores. Se 
resolver sair do negócio, a Bolsa 
quebra”, explica Marcolin. “Mais 
do que estarem sujeitos às flutua-
ções dos mercados, os fundos acu-
mulados, se não direcionados para 
investimentos produtivos, podem 
manipular quaisquer mercados no 
Brasil, dada a pouca expressivida-
de que estes possuem.”

No caso das estatais, quem 
controla realmente os fundos aca-

As privatizações fizeram 

passar ao controle da 

iniciativa privada o 

capital acumulado dos 

fundos de pensão das 

empresas privatizadas
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ba sendo o próprio governo, que 
muitas vezes usa estes recursos 
para financiar suas políticas de 
desenvolvimento. O governo atual 
vem discutindo a atuação conjunta 
dos investimentos dos fundos de 
estatais com as novas diretrizes de 
política de investimento do BN-
DES. Durante o governo de Fer-
nando Henrique Cardoso o foco 
dos fundos foram as privatizações, 
nas quais eles foram essenciais 
para viabilizar compradores para 
muitas estatais. 

O governo também usou os 
fundos na “escolha” dos consór-
cios empresariais que viriam a 
adquirir determinada empresa. 
Apenas a Previ comprou 15% da 
Usiminas e da Acesita, e 9,8% 
da Embraer, mesmo percentual 
adquirido pelo Sistel (ligada às 
empresas do antigo sistema de 
telefonia Telebrás).  Foi também 
a Previ que viabilizou com seus 
recursos a compra da Vale do Rio 
Doce pelo consórcio liderado pelo 
empresário Benjamin Steinbruch.  
Na composição acionária pós-pri-

vatização, 15% das ações da Vale 
pertenciam a fundos de pensão, 
os quais teriam depois excelentes 
rendimentos com os investimentos 
na Vale. Quem perdeu foi o país, 
profundamente lesado com a ven-
da de uma de suas mais importan-

tes empresas, possuidora de reser-
vas estratégicas de minerais.

O caso mais célebre do perí-
odo ocorreu em 1998, no leilão 
das empresas de telecomunica-
ções, as famosas “teles”. O então 
diretor da área internacional do 

“Um dos nós sobre os quais 
a política econômica dos últimos 
anos voltou com mais insistência 
é o das despesas com pensões 
[aposentadorias]. Trata-se, na 
realidade, de uma das armas da 
ofensiva neoliberal dos governos 
e do patronato, em quase todos 
os países, ao menos a partir de 
um relatório do Banco Mundial, 
‘Adverting the old age crisis: Poli-
cies to protect the old and promo-
te growth’, divulgado em 1994.

Sustentava-se ali a oportuni-
dade do sistema de pensões ar-
ticular-se sobre três ‘pilastras’. A 
primeira, constituída pelo sistema 
público, obrigatório, a repartição 
e a prestação definida, que deve-
ria limitar-se a garantir um nível 
mínimo de pensão: neste caso, 
de fato, os atuais trabalhadores 
com as próprias contribuições 
pagam a pensão dos atuais pen-
sionistas [aposentados] através da 
mediação do Estado. A segunda 
pilastra, igualmente obrigatória, é 
um sistema privado com capitali-
zação, possivelmente com contri-
buições definidas: neste caso, os 
trabalhadores fazem poupança fi-
nanceira com fins previdenciários 

em contas individuais, que são 
investidas por gestores institucio-
nais, os ‘fundos de pensão’, que 
lucram um rendimento que se 
acumula no tempo como capital e 
que lhes garantirá o dinheiro das 
pensões quando se aposentem. 
A terceira, facultativa, e também 
privada e com capitalização, é, 
pelo contrário, dada às eventuais 
reservas ulteriores com fins pen-
sionísticos de natureza voluntária.

A tese do Banco Mundial 
— mas, logo após, de todos os res-
ponsáveis pela política econômica 
— é que as tendências demográ-
ficas e as mudanças estruturais do 
capitalismo conduzem inelutavel-
mente para um decidido e rápido 
enfraquecimento da primeira 
pilastra e, portanto, em direção à 
necessidade de um reforço subs-
tancial da segunda, que vem, as-
sim, a constituir-se como o susten-
táculo do sistema previdenciário. 
As razões são repetidas, de tal mo-
do que parecem óbvias e dotadas 
da força do senso comum.”

Ricardo Bellofiore, “O capi-
talismo dos fundos de pensão” 
(Revista Outubro, nº 7, 2002)

O BANCO MUNDIAL 
E SUAS TRÊS “PILASTRAS”

Daniel Garcia

Professor Ricardo Bellofiore
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Banco do Brasil, Ricardo Sérgio, 
atuou fortemente junto ao dire-
tor de investimentos do fundo, 
João Bosco Madeiro da Costa, 
para que a Previ se aliasse ao 
consórcio Telemar, do empresá-
rio Carlos Jereissati, na disputa 
da área do leilão conhecida como 
Tele-Norte, que abrange a telefo-
nia fixa de 16 estados, inclusive 
Minas Gerais e Rio de Janeiro. 
Graças ao dinheiro da Previ a Te-
lemar adquiriu a concessão com 
apenas 1% de ágio. Gravações te-
lefônicas clandestinas do famoso 
“escândalo do grampos do BN-
DES” tornaram famosa a frase de 
Ricardo Sérgio, em comentário 
sobre a atuação do governo junto 
aos fundos às vésperas do leilão 
das teles: “Estamos no limite 
da nossa irresponsabilidade”. O 
escândalo derrubou Luis Carlos 
Mendonça de Barros do Ministé-
rio das Comunicações e implicou 
o próprio FHC. 

Os fundos das empresas priva-
tizadas, como o Telos (Embratel), 
Sistel (Telebrás) e Banesprev 
(Banespa), também foram em 
certo sentido “privatizados”, 
porque os capitais continuaram 
sendo controlados pelo patro-
cinador, mas o patrocinador 
mudou. Saiu o Estado e entrou 
a companhia norte-americana 
envolvida em escândalos contá-
beis MCI/WorldCom, no caso do 
Telos, o grupo financeiro espa-
nhol Santander no Banesprev e 
empresas de telefonia, entre elas 
a Portugal Telecom e a própria 
Telemar, no caso do Sistel.

Lula declarou durante a campa-
nha que é seu objetivo incentivar o 

crescimento do setor de fundos de 
pensão no Brasil. Em maio de 2000, 
quando ainda era assessor do candi-
dato, o economista Guido Mantega 
(hoje ministro do Planejamento) 
declarou ao sítio da Internet “no.” 
(comentando o fato de que um 
grupo de sindicalistas ligados ao 
PT equilibrara a disputa de poder 
dentro da Previ) que, havendo es-
paço, “a Previ pode ser um instru-
mento para ampliar o mercado de 
consumo de massas e incrementar 
a poupança interna”, mas “o fato é 
que o núcleo de decisão permanece 
indicado pelo governo federal”.  

José Ricardo Sasseron, pre-
sidente da Associação Nacional 
de Participantes em Fundos de 
Pensão (Anapar) e diretor do 
Sindicato dos Bancários de São 
Paulo, concorda com a afirmação 
de Mantega. “Louco é o gover-
no que abre mão de fundo de 
pensão. Hoje é a principal forma 
de poupança no mundo. Porque 
você acumula reserva por 20, 30 
anos, então ele pode ser usado 
em investimentos de longo prazo. 
Os fundos podem discutir com 
o governo áreas prioritárias de 

investimento, desde que tenham 
garantia de retorno. Em geral os 
fundo trabalham com rendimento 
de inflação mais 6%. Isso é um 
dinheiro barato.”

Agora, o PT, por intermédio 
da PEC 40 e também do estímulo 
aos chamados “fundos instituí-
dos” — ou seja, fundos criados 
por sindicatos ou associações das 
mais diversas naturezas — visa 
usar o setor como fonte de in-
vestimentos para o crescimento 
da economia. A Força Sindical 
já tem um projeto para criar seu 
próprio fundo de pensão em es-
tágio bem avançado, e até mes-
mo a Associação Nacional dos 
Servidores da Previdência Social 
(Anasps) também está criando 
o seu, o Anasprev, administrado 
pelo Banco do Brasil. 

O uso de fundos de pensão pa-
ra aumento do nível de poupança 
interna e do crescimento baseia-
se no chamado “capitalismo dos 
fundos de pensão”, também ape-
lidado de “capitalismo popular” 
por alguns entusiastas, como a 
revista Veja. Segundo o cenário 
ideal, os grandes investidores no 
mercado de ações seriam fundos 
de pensão formados por milhares 
de trabalhadores. Assim, ao mes-
mo tempo seriam pulverizados os 
investidores através dos fundos e 
os proprietários através do fra-
cionamento das ações. O modelo 
fascinou e fascina tanto a direita, 
a começar por instituições como 
o Banco Mundial e a conservado-
ra Fundação Heritage, ligada ao 
Partido Republicano dos Estados 
Unidos, como parte dos partidos 
e sindicatos de centro-esquerda, 

A Força Sindical 

presta consultoria à 

AFL-CIO nos ricos 

negócios do fundo 

de pensão daquela 

central no Brasil
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chegando mesmo a ser chamado, 
em artigo de 1999 de Robin Bla-
ckburn na New Left Review, de 
um possível “novo coletivismo”, 
que teria o potencial de fazer 
valer, através dos fundos, os in-
teresses dos trabalhadores nas 
direções da empresas. 

Por meio dos fundos, prevê o 
modelo, o trabalhador na ativa 
teria sua aposentadoria garantida 
por seus investimentos e trans-
formar-se-ia, desse modo, em um 
aposentado capitalista. Ou ainda, 
no título de um artigo do econo-
mista Paulo Rabello de Castro, 
da Fundação Getúlio Vargas: 
“Operários ou acionistas?” O ar-
tigo louva a adesão do PT ao novo 
modelo. Para Rabello de Castro, 
a defesa de uma reforma que se 
baseie em fundos de previdência 
é uma… “Mudança para melhor, 
que não desmente, mas enriquece 
as outras partes do discurso políti-
co e social do PT.” 

Mudança que seria fruto, na in-
terpretação de Rabello de Castro, 
da vivência profissional de cola-
boradores próximos do presidente 
Lula. Isso porque Luís Gushiken, 
ex-presidente do Sindicato dos 
Bancários de São Paulo, ex-de-
putado federal e atual secretário 
de Comunicação de Governo e 
Gestão Estratégica, foi sócio da 
Gushiken e Associados, empresa 
que prestou consultoria na área 
de previdência complementar. 
Segundo a empresa, Gushiken se 
afastou da sociedade e hoje a con-
sultoria se chama Global Previ. Em 
2000, o deputado federal Ricardo 
Berzoini, também ex-presidente 
do Sindicato dos Bancários de São 

Paulo, hoje ministro da Previdên-
cia Social, era o principal interlo-
cutor político dos sindicalistas que 
estavam no conselho da Previ.

Rabello de Castro está ofere-
cendo consultoria para a implan-
tação do fundo de pensão da Força 
Sindical. Segundo Ricardo Patah, 
tesoureiro da entidade, um dos 
objetivos pretendidos pela cen-
tral com a criação do seu próprio 
fundo de pensão seria justamente 
atuar em defesa do trabalhador 
como um acionista. “Temos poten-
cial de crescimento, para investir 

em setores e empresas que favo-
reçam os trabalhadores”, diz ele. 
Patah conta também que a central 
brasileira está conversando com a 
central sindical norte-americana 
AFL-CIO, que gere um gigantesco 
fundo de pensão, para orientá-los 
a investir no Brasil, “em empresas 
que respeitem os direitos dos tra-
balhadores”. Patah espera que o 
sindicato, na mesa dos acionistas 
das empresas, passe a ter maior 
poder de negociação. Com a cria-
ção do fundo a Força Sindical não 
seria mais apenas uma entidade 
ligada ao trabalho, mas assumiria 
também o papel de investidor fi-
nanceiro, do capitalista.

Um crítico do “capitalismo dos 
fundos de pensão” é o economista 
italiano Ricardo Bellofiore, pro-
fessor da Universitá Degli Studi, 
de Bergamo. Bellofiore considera, 
citando outro economista, o cé-
lebre John Maynard Keynes, que 
“como coletividade, não podemos 
fazer reserva para o consumo fu-
turo, mediante mecanismos finan-
ceiros, mas apenas pela produção 
física corrente.” Ou seja, será a 
economia do presente, sempre, 
que bancará a renda daqueles que 
não mais fazem parte da força de 
trabalho ativa, os aposentados. 
O que muda são os meios desta 
transferência. 

Bellofiore acredita que o mer-
cado financeiro inflado pela pou-
pança dos fundos tende a tomar a 
si próprio cada vez mais como re-
ferência, descolando-se do valor 
real da produção e provocando 
especulação graças à liberdade de 
capitais, gerando assim instabi-
lidade, principalmente nas áreas 

A pressão dos fundos 

por negócios lucrativos 

aumenta a especulação 

financeira e a pressão 

sobre os próprios 

trabalhadores

Daniel Garcia

Ricardo Patah
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periféricas do sistema capitalista, 
como o Brasil. A pressão “dos 
mercados” para que os investi-
mentos tenham rendimentos cada 
vez mais altos, e a liqüidez que 
os fundos de pensão requerem, 
recairiam justamente sobre o 
trabalho, aumentando sua preca-
riedade e reduzindo salários. “No 
fundo, o reformismo dos fundos 
de pensão eqüivale a procurar 
uma saída deste inferno; consiste 
em fazer voltar aos trabalhadores 
como rendimento de renda o que 
lhe foge como rendimento do tra-
balho. Pena que a idéia, além de 
duvidosa economicamente, é so-
cialmente destrutiva”, considera 
Bellofiore.

Também contrário ao modelo, 
o atuário Marcolin observa que o 
crescimento dos fundos no Brasil, 
muito superior ao do PIB e obtido 
graças aos seus investimentos na 
dívida pública e às altas taxas de 
juros, traduz-se em concentração 
de renda: “O PIB cresceu 1,4% 
em 2002, os fundos precisaram 
acumular 6%. A diferença de 
aproximadamente 4,4% represen-
tou a fatia que o sistema precisou 
concentrar para atingir sua eleva-
da meta de 6%. O modelo atual 
é concentrador de riqueza e não 
contribui para o desenvolvimento 
e crescimento do país. Existem 
estudos realizados que demons-
tram não haver correlação entre o 
crescimento do PIB e o volume de 
recursos acumulados pelos fundos 
de pensão no Brasil”.

Uma discussão importante, no 
tocante à natureza dos fundos, é 
sobre se eles devem ser de contri-
buição definida ou benefício defi-

nido. A diferença de uma palavra 
não é mero detalhe. Nos fundos 
de benefício definido, o traba-
lhador estabelece qual será sua 
aposentadoria e faz contribuições 
junto ao empregador para atingir 
a meta necessária para receber es-
te benefício. Caso o fundo tenha 
um desempenho melhor do que o 
seu objetivo, o trabalhador pode 
chegar até a ficar algum tempo 
sem precisar contribuir. Se tiver 
desempenho pior, o patrocina-
dor do fundo e os participantes, 
às vezes até os aposentados, são 
chamados a contribuir mais para 

restabelecer o fundo, cobrindo o 
chamado déficit atuarial. Já nos 
fundos de contribuição definida, 
como o próprio nome indica, o 
pagamento feito pelo trabalhador 
é fixo, mas o benefício que irá 
receber como aposentadoria varia 
de acordo com o desempenho dos 
rendimentos do fundo. Ou seja, é 
imprevisível e depende do merca-
do financeiro.

O PL 9 tornava obrigatório que 
os novos fundos fossem de contri-
buição fixa, o modelo preferido 
pelo sistema financeiro. A razão 

da preferência é simples. Não 
existe déficit no modelo de con-
tribuição definida, porque é um 
investimento sem garantia assumi-
da. O risco é todo do participante. 
Eventuais resultados negativos 
simplesmente caem no colo dos 
trabalhadores, que terão o valor 
dos seus benefícios reduzidos.

Antes da retirada do PL 9 pelo 
governo Lula, foi apresentado na 
Câmara um Destaque de Votação 
em Separado que estabelecia a 
obrigatoriedade de que os fun-
dos estabelecidos fossem de be-
nefício definido. Para facilitar a 
aprovação do projeto, o ministro 
Berzoini apresentou uma emen-
da que suprimiu a obrigatorie-
dade da contribuição definida 
que constava do texto original. 
Finalmente, a PEC 40 manteve 
essa questão em aberto. Berzoi-
ni defende que cada plano deve 
adotar uma estratégia atuarial e 
a partir daí definir seu modelo. O 
que empurrará este debate para 
o momento de formação de cada 
fundo, o que, particularmente 
nos estados e municípios, deve 
abrir caminho para uma proli-
feração de fundos baseados em 
contribuição definida.

Sasseron, presidente da Ana-
par, está de pleno acordo. “Dessa 
forma, na União por exemplo, vo-
cê pode ter planos diferentes. Para 
os que têm uma média salarial 
maior, pode ser mais conveniente 
um plano de benefício definido. 
Para uma categoria de servidores 
que tenham uma média salarial 
menor, sem uma vinculação direta 
com o teto da Previdência, pode 
ser melhor o de contribuição de-

“O governo planeja 

estabelecer a contribuição 

definida em todas as 

estatais”, denuncia 

Fernando Siqueira, 

presidente da Aepet
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finida. A gente defende que fique 
em aberto para que isso seja objeto 
de negociação entre o servidor e o 
ente público.”

Luís Antonio Castagna Maia, 
advogado especializado em previ-
dência, em entrevista concedida a 
uma publicação da Associação dos 
Empregados do Banco da Amazô-
nia (AEBA), critica fortemente a 
adoção dos planos de contribuição 
definida. “Quem se aposenta quer 
tranqüilidade, quer garantia. Os 
planos de contribuição definida 
jogam o participante no mercado 
financeiro. Os planos de benefí-

cio definido, por outro lado, ga-
rantem a permanência da renda 
semelhante à que se tinha quan-
do em atividade. Seguramente a 
melhor escolha é dos planos de 
benefício definido. O aposentado, 
o trabalhador de forma geral, não 
tem controle sobre aplicações.”

Maia não vê com bons olhos 
o perfil dos investimentos dos 
fundos de contribuição definida: 
“Se o governo olhar do ponto de 
vista estratégico, o melhor plano 
é o de benefícios definidos. Em 
um plano de benefícios definidos 
deve-se buscar atingir a meta 

atuarial, ou seja, o desempenho 
ideal do plano segundo o que for 
mensurado pelo atuário. Atingi-
do o desempenho, o plano está 
estruturado. Não precisa, portan-
to, ‘buscar o máximo no menor 
tempo possível’. Já nos planos 
de contribuição definida há 
exatamente o contrário: como a 
aposentadoria depende da renta-
bilidade, o fundo tem que ganhar 
o máximo no menor tempo. Ou 
seja, o fundo de pensão vira um 
especulador a mais” (a entrevista 
completa pode ser lida no sítio 
www.anapar.com.br).

Ranking dos fundos de previdência complementar (Dez/2002)

  Ativos de    Participantes  Subtotal 
Posição Entidade investimento       (a+b) Total
  (em R$ mil) ativos assistidos (a) pensionistas (b)  
1 Previ (Banco do Brasil) 43.459.968 73.926 52.927 17.273 70.200 144.12
2 Petros (Petrobras) 18.607.500 38.816 41.228 10.431 51.659 90.475
3 Funcef  (CEF) 9.368.898  49.321 15.394 3.478 18.872 68.193
4 Sistel (Sistema Telebrás) 9.200.717  33.344 26.710 9.817 36.527 69.871
5 CESP 6.632.841  20.271 21.366 4.363 25.729 46.000
6 Centrus (Banco Central) 4.133.919  84 1.146 772 1.918 2.002
7 Itaubanco (Itaú) 3.998.058 34.796 5.336 925 6.261 41.057
8 Valia (Vale do Rio Doce) 3.996.844  27.038 13.752 5.151 18.903 45.941
9 Forluz (Cemig) 2.819.380  11.492 8.264 1.686 9.950 21.442
10 Real Grandeza (Furnas) 2.300.178  4.621 5.658 1.289 6.947 11.568
11 Banesprev* (Banespa) 2.129.440  13.252 4.237 814 5.051 18.303
12 Fapes (BNDES) 1.914.321  1.801 848 247 1.095 2.896
13 Telos (Embratel) 1.880.488  7.421 4.157 906 5.063 12.484
14 Refer (RFFSA) 1.696.922  5.977 22.214 18.948 41.162 47.139
15 Copel (CP Energia) 1.599.753  6.438 4.613 1.109 5.722 12.160
16 Funbep (Banestado) 1.396.005  3.505 3.903 710 4.613 8.118
17 Postalis  (Correio) 1.331.296  91.296 3.815 7.563 11.378 102.674
18 Economus (B. Econômico) 1.286.367  13.642 1.610 299 1.909 15.551
19 CCF 1.281.996  41.683 4.322 1.390 5.712 47.395
20 Aerus (Varig) 1.246.539  31.343 6.050 1.754 7.804 39.147

(*) Os dados de participantes referem-se ao mês de Novembro/2002

Fonte: Secretaria de Previdência Complementar (SPC).
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Na realidade, para os de-
fensores liberais da reforma da 
Previdência, sem contribuição 
definida não há reforma. O eco-
nomista Vinícus Carvalho Pinhei-
ro, especialista em previdência 
da Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), entidade que congrega 
os países mais desenvolvidos do 
mundo e alguns subdesenvolvi-
dos como o México (mas que não 
inclui o Brasil), considera que em 
caso de aprovação do sistema de 
benefício definido seria melhor 
desistir deste modelo de reforma 
da Previdência. “Este é um ponto 
fundamental na discussão, pois 
caso o sistema complementar 
funcione, exclusivamente, na ba-
se de benefício definido, na práti-
ca, pouco se muda em relação ao 
sistema atual e seria melhor para 
os servidores e para o Estado 
manter o sistema de repartição, 
alterando as regras de cálculo 
do benefício”, afirma em artigo 
sobre o tema no qual designa a 
questão benefícios definidos ver-
sus contribuição definida como 
o “ponto crítico número 1” da 
aprovação do PL 9.

Um caso curioso de mudança 
de posições neste tema poderá 
vir a acontecer dentro do segun-
do maior fundo de pensões do 
país, o Petros, ligado à Petrobras. 
No governo FHC a direção do 
Petros implantou a mudança de 
benefício para contribuição de-
finida e fechou o plano antigo, 
baseado em benefício definido, 
para novos associados. Uma par-
te dos funcionários da ativa e dos 
aposentados já tinham feito a mi-

gração para o novo plano quando 
um sindicato de petroleiros, por 
meio de liminar na justiça, bar-
rou o processo. 

Wilson Santarosa era então 
representante eleito dos partici-
pantes do fundo no Conselho de 
Gestão do Petros, e um dos sindi-
calistas que lutaram para barrar o 
plano. Hoje Santarosa é presidente 
do Conselho de Gestão do Petros, 
indicado pela direção da Petro-
bras, e ao mesmo tempo assessor 
de José Eduardo Dutra, presidente 
da estatal. Para a presidência da 
Petros foi nomeado Wagner Pi-

nheiro, ex-diretor do Sindicato dos 
Bancários de São Paulo e do Ba-
nesprev. Pinheiro deve apresentar, 
novamente, um plano para mudar 
o Petros de benefício para contri-
buição definida, o que colocaria 
Santarosa em xeque.

Um dos motivos para a pressa 
da empresa na implantação do 
modelo de contribuição definida 
deve-se ao fato de a empresa ter 
ações na Bolsa de Nova York. A 
Security Exchange Comission, a 
agência de mercado de capitais 
dos Estados Unidos, exige que o 

balanço da Petrobras adote as re-
gras da legislação do país nos seus 
compromissos com os fundos de 
pensão. E a lei norte-americana 
não aceita que os déficits atua-
riais de fundos de previdência 
sejam parcialmente cobertos pela 
empresa, um dos princípios dos 
planos de benefício definido. Ou 
seja, o plano de previdência da 
Petrobras no Brasil tem que mu-
dar para se adequar à legislação. 
Dos Estados Unidos. 

“Há um plano do governo 
de estabelecer a contribuição 
definida em todas as estatais”, 
acredita Fernando Leite Siquei-
ra, presidente da Associação de 
Engenheiros da Petrobras (Ae-
pet). No Banco do Brasil, desde 
1997 o plano já é de contribuição 
definida para quem ingressa. Na 
Funcef, fundo de previdência da 
Caixa Econômica Federal, a si-
tuação hoje é igual à do Petros, 
com um plano de alteração do 
fundo parado por uma liminar na 
justiça e uma nova proposta de 
fim do benefício definido sendo 
negociada com o governo fede-
ral. Para Leite Siqueira, com a 
mudança na Previdência, muitos 
funcionários da Petrobras, prin-
cipalmente os de nível superior 
e especialização, devem sair da 
empresa. “A minha guerra contra 
o plano de contribuição definida 
é porque ele iguala a Petrobras a 
qualquer empresa multinacional 
que explora o trabalhador.”

O maior desastre do modelo 
de fundos de pensão aconteceu 
justamente onde mais existem es-
ses fundos e onde eles são menos 
regulados, os Estados Unidos:

O escândalo da Enron 

revela que os fundos 

de contribuição 

definida transformam 

a aposentadoria em 

aposta de alto risco
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a quebra da empresa do setor 
de energia, Enron. O escândalo 
da empresa envolveu justamente 
fraudes contábeis e manipulação 
do fundo de previdência de con-
tribuição definida que ela ofere-
cia aos seus funcionários. A En-
ron, que no Brasil controla a dis-
tribuidora de energia Elektron, 
passou a fazer suas contribuições 
como empregadora, para o fundo 
de pensão da empresa, em ações 
da própria empresa, não em di-
nheiro. Dessa forma, o fundo dos 
trabalhadores concentrava seus 
investimentos na própria Enron, 
o que valorizava artificialmente o 
valor das ações da companhia, fa-
zendo parecer que receber ações 
da empresa era melhor negócio 
do que receber em dinheiro. 
Quando a empresa quebrou e 
as ações caíram violentamente, 
muitos empregados perderam o 
emprego, e também o que haviam 
acumulado para sua aposentado-
ria. Os executivos da Enron ven-
deram suas ações quando ainda 
valiam muito, antes de o escânda-
lo vir a tona.

A legislação brasileira esta-
belece teto de investimento em 
ações de 60% do patrimônio do 
fundo, sendo que apenas 5% do 
patrimônio do fundo pode estar 
comprometido com ações de uma 
única empresa. Existe também 
um limite de propriedade em 
20% de ações da empresa que 
patrocina o fundo. Estas regula-
mentações e a concentração de 
investimentos em títulos da dí-
vida pública dificultam um caso 
nos moldes da Enron no Brasil. 
Mas o escândalo mostra que os 

fundos de contribuição definida 
transformam a aposentadoria em 
uma aposta de alto risco, sem ga-
rantias. “Você fica sujeito a admi-
nistradores que você não indica”, 
explica  Leite Siqueira. 

Os fundos de pensão brasileiros 
têm seus próprios embriões de de-
sastres. O fundo Aerus, por exem-
plo, que tem como patrocinador a 
Varig, é credor de uma dívida da 
empresa de R$ 870 milhões em 
contribuições não pagas, dívida 
que está escalonada para ser paga 
em 217 parcelas que vão até abril 
de 2022. Do patrimônio total do 
fundo, 70% são constituídos por 
esta dívida com a empresa, que 
vive uma crise própria dentro da 
crise do setor de aviação, e que 
está em complicado processo de 
fusão com a TAM ou com a Vasp. 
Por enquanto o fundo ainda está 
em dia com os pagamentos aos 
seus participantes, mas o Aerus já 
fechou seu antigo plano de bene-
fício definido.

E quanto a negócios esquisitos 
envolvendo fundos de pensão, 
empresas privatizadas e políticos 
serem coisa do passado ou dos 
Estados Unidos, esta nota foi 
publicada na coluna da jornalista 
Mônica Bérgamo, no jornal Folha 
de S. Paulo de 17 de abril de 2003, 
sob o título “Iluminados”: 

A AES está na mira dos ex-mi-
nistros tucanos Luiz Carlos Men-
donça de Barros e Andrea Matara-
zzo: os dois estão montando um pa-
cote para tornar atraente a entrada 
de dinheiro novo na empresa, que 
enfrenta graves problemas financei-
ros. A idéia de Mendonça de Barros 
não é colocar recursos próprios no 

negócio, mas sim atrair outros in-
vestidores. Não está descartada a 
possibilidade de fundos de estatais 
de energia, como a Cesp, entrarem 
no pacote.

Como já vimos, Mendonça de 
Barros era Ministro das Comuni-
cações e teve que deixar seu cargo 
devido ao envolvimento no escân-
dalo dos grampos do BNDES. A 
AES, que adquiriu a Eletropaulo, 
é uma empresa norte-americana 
do setor de energia. A AES pos-
sui uma dívida com parcelas não 
pagas com o BNDES, em razão do 
empréstimo tomado para a com-
pra da própria Eletropaulo. Ela 
é uma das patrocinadoras, logo 
uma das controladoras, do fundo 
de pensão da Cesp, o 5º maior 
do país, com 46 mil participantes. 
Entre as outras empresas que 
controlam o fundo estão a Com-
panhia de Transmissão de Energia 
Elétrica Paulista, empresa estatal 
controlada pelo governo do Es-
tado de São Paulo, hoje exercido 
pelo PSDB, mesmo partido a que 
pertencem Mendonça de Barros e 
Matarazzo. Para fechar o quadro, 
também participa do controle do 
fundo da Cesp a Elektro. Ou seja, 
o imbróglio tem um enredo digno 
de nota: seria a própria Enron 
em mais uma duvidosa empreita-
da, a de salvar uma empresa em 
dificuldade financeira com o di-
nheiro da aposentadoria dos seus 
funcionários. A recente revelação 
de que AES e Enro conspiraram, 
durante o leilão da Eletropaulo, 
para depreciar o preço da empre-
sa brasileira, acrescenta mais um 
ingrediente picante nesta apimen-
tada história.
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ESQUERDA REJEITA 
PRIVATIZAÇÃO E REAFIRMA 

CARÁTER SOCIAL DA 
PREVIDÊNCIA

José Chrispiniano, Lídia Neves e Rodrigo Valente 
Jornalistas

O governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
pretende que o Congresso vote a PEC 40 “a toque de 
caixa”, mas enfrenta a rebeldia de um diversificado 

leque de setores da esquerda partidária e social  
que não aceita submeter a sorte dos trabalhadores 

brasileiros aos ditames do FMI e do Banco Mundial
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A
s bases sociais deter-
minantes na vitória 
de Lula, e que exigem 
mudanças na agenda 
e na política nacional, 
não admitem discutir 

a reforma previdenciária apenas do 
ponto de vista fiscal, nem aceitam a 
privatização da Previdência. Ques-
tionam a tentativa do governo Lula 
de reciclar a antiga (e derrotada nas 
urnas) agenda política de Fernando 
Henrique Cardoso, impondo uma 
reforma da Previdência que fere 
profundamente os interesses da 
classe trabalhadora brasileira. 

São sindicatos, partidos da base 
aliada como o PCdoB e mesmo 
setores dentro do PT que discor-
dam, em maior ou menor grau, 
do teor da proposta do gover-
no. Para o deputado federal 
Ivan Valente (PT-SP), mem-
bro da Comissão Especial da 
Câmara para a Reforma da 
Previdência, até o momento a 
reforma tem sido pautada pela 
lógica do ajuste fiscal e não pela 
proteção social. “Resgatando o 
conceito de reforma, para a es-
querda ela só deve merecer esse 
nome se tiver a marca da inclusão 
social, incorporando 40 milhões 
de trabalhadores que estão fora 
do sistema, alargando direitos e 
melhorando as condições atuais, 
corrigindo distorções, combat-
endo alguns privilégios e fazendo 
ajustes atuariais necessários, por 
meio de um consenso na socie-
dade”, escreveu em artigo recente 
(Brasil De Fato, 9, 2003) o parla-
mentar, um dos principais nomes 
da tendência Força Socialista.

A senadora Heloísa Helena 

(PT-AL) é outra que recusa os 
pressupostos da PEC 40. No dia 26 
de maio, em concorrido debate no 
Departamento de História da USP, 
ela reafirmou sua aversão visceral à 
emenda do governo, explicitando o 
que seria uma reforma digna desse 
nome:  “Primeiro, tem que ter a 
auditoria da Previdência. Segundo, 
ampliar os mecanismos de proteção 
dos trabalhadores. Nós queremos 
uma reforma da Seguridade que 
amplie direitos, e não tire nem de-
sestruture o Estado. E que acabe 
com o fator previdenciário que pe-

naliza o pobre”. Heloísa, que per-
tence à corrente Democracia Socia-
lista, considera inaceitáveis a retira-
da de direitos do servidor público e 
a ampliação do tempo de trabalho 
exigido para a aposentadoria. 

“A reforma é apresentada como 
algo para corrigir as distorções das 
super-aposentadorias. Se quer re-
solver as altas aposentadorias, basta 
o teto. Que antes era de 8 mil, de-
pois de 12 mil, agora é de 17 mil e 
eles já estão dizendo que os estados 
podem definir o teto. Isso mostra 

como é fácil mexer com os peque-
nos e difícil mexer com os grandes”, 
critica. E avisa que lutará contra a 
reforma: “Vamos fazer um esforço 
imenso para disputar cada vírgula, 
cada parágrafo da proposta da re-
forma da Previdência. O ideal seria 
que ela não estivesse formulada 
como está, mas nós vamos fazer um 
esforço imenso para modificá-la”. 

“Faremos muitas emendas su-
pressivas, porque não vamos aceitar 
previdência complementar nem 
pública nem privada, porque sig-
nifica jogar dinheiro da poupança 
dos servidores nas mãos da espe-
culação; a taxação dos inativos; a 
idade mínima, que acaba levando 
o trabalhador do setor público a 

trabalhar mais sete anos para não 
ter um corte de 35% na sua apo-
sentadoria. Vamos introduzir a 
extinção do fator previdenciário 
que se dirige ao trabalhador da 
rede privada, que hoje tem que 

trabalhar mais dez anos para 
não sofrer um corte de 45% na 

sua aposentadoria. Enfim, vamos 
trabalhar muito para mudar”, avisa.

Colocada no centro da agenda 
política do novo governo, a PEC 
40 tem tomado largos espaços na 
mídia. O presidente Lula e a cúpula 
do PT têm enfatizado seu entendi-
mento de que a aprovação da PEC 
40 é uma das principais medidas 
para o Brasil superar a crise e re-
tomar o crescimento econômico. 
O presidente do partido, José Ge-
noino, continua reivindicando o 
caráter de “esquerda” da PEC 40, 
que seria totalmente diferente do 
projeto de FHC. Mas, por trás da 
proposta governamental, estão as 
fórmulas neoliberais renascidas e 

Importante 

parcela da esquerda, 

tanto nos partidos como no 

movimento social, continua 

rejeitando a ampliação dos 

fundos de pensão 
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muitas vezes aprofundadas, desta 
vez em um governo que começa 
com um grande apoio social.

Os modelos de Previdência 
Social defendidos historicamente 
pela esquerda no Brasil têm como 
princípio a redução das desigual-
dades sociais, associada porém a 
um modelo econômico que aponte 
para a transformação do país. Para 
Valente, “os problemas estruturais 
da Previdência só poderão ser so-
lucionados com desenvolvimento 
econômico e com a incorporação 
de milhões de trabalhadores ao 
mercado de trabalho formal e ao 
sistema previdenciário”. 

Nesta lógica, a esquerda bra-
sileira considera a valorização e 
ampliação da Previdência Social 
pública uma das soluções para 
o grave problema da concen-
tração de renda do país. No 
entender de Renato Albano, 
presidente do Sindicato dos 
Auditores Fiscais da Previdên-
cia de São Paulo (Sindifisp-SP) e 
um dos coordenadores do Fórum 
Paulista de Entidades em Defesa 
da Previdência Social (que reúne 
20 sindicatos e associações e é uma 
das três articulações de servidores 
públicos do gênero constituídas no 
Estado), “a Previdência Social deve 
ser encarada como uma política so-
cial de confisco e redistribuição de 
renda”. 

“Defendemos uma Previdência 
pública, universal, solidária, sem 
fixação de teto, com regime de 
repartição e que garanta direitos, 
contemplando a paridade entre 
ativos, aposentados e pensionis-
tas”, define a Carta de Princípios 
do Fórum Paulista de Entidades. A 

Emenda Lula, no entanto, prosse-
gue na senda da Emenda 20 e pra-
tica um confisco dos rendimentos 
não dos ricos e muito ricos, mas 
dos trabalhadores de baixa renda e 
dos assalariados médios.

O acirramento das tensões no 
interior da maior central sindical 
brasileira, a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), às vésperas 
da realização do seu 8º Congresso 
Nacional (Concut, marcado para 3 
a 7 de junho em São Paulo), sina-
lizava o grau de dificuldades que 
o governo terá de enfrentar para 

aprovar a PEC 40. Apesar de poli-
ticamente alinhado a Lula, o grupo 
Articulação Sindical, majoritário na 
central, rejeita pontos importantes 
da reforma proposta. E os blocos 
de correntes à esquerda, embora 
menores, cresceram nos congressos 
estaduais preparatórios, os Cecuts, 
batendo duramente na condução 
da política econômica do governo e 
na PEC 40.

Lúcia Reis, representante da 
CUT no Conselho Nacional de 
Previdência Social e uma das dire-

toras-executivas da entidade, de-
fende “uma reforma da Previdência 
pautada pelos problemas cruciais 
do país, como o crescimento eco-
nômico acompanhado de geração 
de empregos, distribuição de renda 
e ampliação de direitos”, o que 
não deixa de chocar-se com o eixo 
central da proposta do governo. 
“Gostaríamos de ver, em primeiro 
lugar, na pauta do governo, a re-
forma tributária, para que aqueles 
que não pagam tributos — porque 
sonegam ou são protegidos por leis 
— o façam”, acrescenta a dirigente. 
Em proposta de resolução prepara-
da para o 8º Concut, a Direção Na-
cional da CUT defende um sistema 
previdenciário universal único para 

os setores público e privado, res-
peitando-se porém os direitos 
adquiridos e fixando-se um 
teto para os benefícios em 20 
salários mínimos (R$ 4.800), o 
dobro do que está na proposta 

do governo. Um teto mais alto 
tende a incluir mais contribuintes 

e aumentar a arrecadação da Previ-
dência Social. 

João Felício, presidente da CUT 
até a realização do 8º Concut, já 
enfatizou diversas vezes que a en-
tidade não admite a taxação dos 
inativos, nem o aumento da idade 
mínima para a aposentadoria dos 
servidores públicos: na visão da 
entidade, a idade mínima castiga 
os mais pobres, que começam a 
trabalhar mais cedo. Ele também 
manifestou-se contra o “fator pre-
videnciário”. Recentemente, a Exe-
cutiva Nacional da central divulgou 
nota sobre as emendas que apre-
sentará à PEC 40, as quais prevêem 
também a paridade entre ativos e 

Embora 

politicamente 

alinhado a Lula, o grupo 

Articulação Sindical, majoritário 

na CUT, rejeita pontos 

importantes da PEC 40
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inativos e a integralidade do valor 
das pensões, entre outros itens (ver 
quadro na p. 70).

O setor majoritário da CUT é, 
porém, favorável à privatização da 
Previdência. Acima do valor do 
teto, tanto na proposta da CUT 
como na do governo, os trabalha-
dores que quiserem receber uma 
aposentadoria de maior valor terão 
que recorrer aos fundos de pensão. 
Para a central, o teto que propõe 
abrangeria “mais de 80% dos tra-
balhadores do setor público” e 
garantiria uma ampliação significa-
tiva da proteção aos trabalhadores 
da iniciativa privada. 

Mesmo defendida pela CUT, a 
previdência complementar — o 
núcleo do PL 9 de FHC (ver 
“Mundos e Fundos”, p. 56) — é 
inaceitável para vários sindi-
catos ligados aos servidores, 
inclusive os filiados à central. 
Uma importante parcela da 
esquerda brasileira, tanto nos 
partidos como no movimento 
social, continua rejeitando a am-
pliação dos fundos de pensão, pois 
estes representam a privatização de 
um serviço essencial do Estado. Es-
sa interpretação não é exclusiva dos 
grupos que compõem a ala marxista 
do PT. O senador Paulo Paim (PT-
RS), que pertence ao setor mode-
rado do partido, é um dos que afir-
mam que votará contra a PEC 40, 
caso fique “do jeito que está”, seja 
porque “não se pode deixar as apo-
sentadorias de nossos trabalhadores 
nas mãos de empresas que possam 
vir a falir”, seja porque não aceita a 
taxação dos inativos. 

A criação de um regime único de 
Previdência causa polêmica entre a 

esquerda. Mas, apesar da divisão de 
opiniões quanto ao tema, há con-
senso em que, unificando os regi-
mes ou não, é necessário ampliar-se 
a proteção social no Regime Geral 
da Previdência Social (RGPS), que 
atende os trabalhadores do setor 
privado, ao invés de subtrair di-
reitos ao regime público. Algumas 
entidades de servidores públicos, o 
PCdoB e setores do PT continuam 
defendendo o regime especial para 
funcionários públicos. De acordo 
com documento entregue pelos 
comunistas ao ministro Berzoini, 

“um regime próprio de previdência 
permite à administração pública 
competir na seleção de bons pro-
fissionais, essenciais ao serviço efi-
ciente do Estado”.

O deputado federal Sérgio Mi-
randa (PCdoB-MG), especialista 
em questões orçamentárias, acre-
dita que o RGPS é que precisa de 
mudanças que resgatem seu pres-
tígio e restabeleçam a confiança 
do trabalhador no seu sistema de 
proteção social. O PCdoB, tal como 
a CUT, defende teto de 20 salários 

mínimos para o valor das aposen-
tadorias. “Devemos estabelecer um 
teto de benefícios que, expresso em 
salários mínimos, dê ao trabalhador 
a segurança de uma aposentadoria 
digna, recupere o valor das apo-
sentadorias e assegure a cobertura 
de 60% dos trabalhadores do setor 
privado que, no desemprego, na 
informalidade ou por desconfiança, 
foram afastados da cobertura previ-
denciária”, diz Miranda. 

Os comunistas defendem a cria-
ção de previdência complementar, 
mas pública, para os trabalhadores 
do setor privado. O PCdoB defen-
de, ainda, a extinção do fator pre-
videnciário, introduzido em 1998 
pela reforma de FHC para reduzir 

o valor das aposentadorias pro-
porcionais, e a realização de 
uma auditoria nas contas da 
Previdência. A única mudança 
defendida pelos comunistas no 
atual Regime Próprio da Previ-

dência Social (RPPS) é um teto 
que coíba as chamadas super-

aposentadorias. 
Entre outras propostas para a 

valorização do RGPS está a pari-
dade entre os salários na ativa e as 
aposentadorias, historicamente uma 
das principais bandeiras dos servi-
dores públicos. O senador Paim é 
um dos muitos que alertam para a 
importância dessa medida, embora 
seu critério de paridade implique a 
discriminação dos trabalhadores do 
setor privado: “Defendo paridade 
para trabalhadores da área pública 
e privada. Na área pública, garantir, 
como é hoje, o reajuste das aposen-
tadorias igual ao dos salários e, na 
área privada, garantir um aumento 
paritário ao do salário mínimo”. 

PCdoB defende 

extinção do fator 

previdenciário, 

teto de R$ 4.800 no setor 

privado e auditoria nas 

contas do sistema
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A Previdência Social deve ser 
pública, única, universal, solidá-
ria e com um teto que contemple 
a grande maioria dos assalariados 
brasileiros. Na medida em que o 
Projeto de Reforma da Previdên-
cia já encaminhado pelo governo 
ao Congresso Nacional possui 
inúmeros aspectos que penalizam 
trabalhadores do setor público 
e privado com baixos salários, a 
Executiva Nacional da CUT, reu-
nida no dia 21 de maio de 2003, 
resolve apresentar emendas mo-
dificando os seguintes pontos do 
projeto:

Em relação ao teto
Propomos a fixação de um teto 

uniforme equivalente a 20 vezes 
o piso do Regime Geral de Pre-
vidência Social, o que totalizaria 
hoje R$ 4.800,00 (quatro mil e 
oitocentos reais), patamar que 
permite contemplar cerca de 95% 
dos assalariados brasileiros.

Previdência complementar
Propomos que, acima do teto 

fixado para as aposentadorias 
dos servidores que ingressarem 
no serviço público após a apro-
vação da reforma, sejam criadas 
entidade fechadas de previdência 
complementar, sem fins lucrativos, 
geridas de forma paritária entre 
representantes do Governo e dos 
servidores, e financiadas pelas con-
tribuições de ambos na relação de 
1 por 1.

Idade mínima exigida para 
a aposentadoria

A CUT propõe a manuten-
ção das regras em vigor, para os 
servidores que ingressaram no 
serviço público após 16.12.1998, 
e do critério de transição vigente 
(para aqueles que já eram servi-
dores em 16.12.1998), cuja idade  
mínima ficou fixada em 53 e 48 
anos (homens e mulheres, respec-
tivamente).

Critério de cálculo do valor 
das aposentadorias 
e pensões

Para os atuais servidores a 
CUT defende a manutenção da 
atual regra de cálculo do valor 
das aposentadorias e pensões, 
balizada pela integralidade em 
relação à ultima remuneração em 
atividade. Para os servidores que 
ingressarem no serviço público 
após a aprovação da Emenda, a 
CUT defende a fixação de um 
teto de aposentadorias (a valo-
res de hoje R$ 4.800,00), acima 
do qual os servidores deveriam 
contribuir para um fundo de 
previdência complementar, ca-
bendo a este fixar as regras de 
cálculo do valor da parcela da 
aposentadoria a seu encargo. No 
que tange ao valor das pensões, 
defendemos que estas, no setor 
público e no setor privado, sejam 
iguais aos valores das aposenta-
dorias respectivas, sem reduções 
de qualquer ordem.

Paridade entre 
ativos e inativos

A CUT defende a manutenção 
do princípio da paridade para os 
atuais e futuros servidores. Admiti-
mos, contudo, que os benefícios ou 
vantagens salariais novas (não re-
lacionadas com reajustes salariais 
destinados a repor o poder aquisi-
tivo corroído pela inflação), sofram 
a incidência de contribuições asse-
gurando o principio contributivo, 
cabendo ao órgão previdenciário 
aplicar o cálculo  atuarial para que 
o novo benefício seja devidamente 
financiado.

Estabelecimento de 
alíquotas de contribuição 
incidentes sobre 
aposentadorias e pensões

A CUT manifesta-se pela ma-
nutenção da isenção contributiva 
de aposentados e pensionistas à 
Previdência Social, tanto no regi-
me dos servidores públicos  quanto 
no Regime Geral de Previdência 
Social (INSS).

AS EMENDAS DA CUT

“POR UMA REFORMA QUE AMPLIE DIREITOS”

João Felício

Daniel Garcia
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O modelo de financiamento 
básico para a Previdência Social, 
na visão da esquerda, é o cumpri-
mento da Constituição Federal, 
alocando, sem desvios, os recursos 
destinados à Seguridade Social, 
como os gerados pela Contribuição 
para Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) e por outras taxas, 
hoje redirecionadas para outros 
fins, principalmente a geração de 
superávits primários. O combate 
à sonegação também contribuiria 
para gerar recursos. Hoje, a dívida 
ativa de empresas, prefeituras e 
até estatais, com a Previdência, é 
da ordem de R$ 150 bilhões. Para 
resolver esse problema, o deputado 
Valente propõe uma auditoria pro-
funda nas contas da Previdência, 
cobrança eficaz da dívida ativa e 
aumento da fiscalização. 

Por último, uma das formas de 
dar transparência à Previdência seria 
retirar do papel o modelo democrá-
tico de gestão. Para o deputado Mi-
randa, como para a CUT e o sena-
dor Paim, é preciso restabelecer os 
conselhos quadripartites — empre-
gadores, empregados, aposentados 
e governo. O fato é que o caráter 
estrutural da PEC 40 (transferência 
direta e indireta de renda para o se-
tor financeiro por meio da supressão 
legal de direitos) deve fazer com que 
ocorra, no próximo período, uma 
chuva de emendas ao projeto. 

Os partidos de esquerda no 
Congresso Nacional têm debatido e 
formulado modificações da PEC 40 
que permitam preservar a Previdên-
cia pública, garantir e ampliar direi-
tos para a maioria da população e 
distribuir renda. O senador Paim 
acredita que as emendas apresenta-

Regulamentação das 
atividades especiais 
no setor público

A CUT entende que as atividades 
exercidas pelos trabalhadores expos-
tos à ação de agentes ou ambientes 
insalubres, perigosos, periculosos 
ou penosos, devem receber trata-
mento especial. Esta garantia está 
inserida na Constituição Federal, 
desde 1988, mas, até o  momento, 
não foi objeto de regulamentação, 
fazendo com que milhares de  ser-
vidores públicos sejam forçados a 
exercer atividades desta natureza 
por  períodos expressivamente supe-
riores aos recomendados pela OMS 
(Organização  Mundial de Saúde) e 
pela OIT (Organização Internacio-
nal do Trabalho). A regulamentação 
deste direito deve seguir os mesmos 
critérios e condições  previstas para 
o setor privado, na medida em que a 
natureza e a lesividade  dos agentes 
é a mesma, devendo prever apo-
sentadoria aos 15, 20 e 25 anos de  
trabalho de acordo com o tipo de 
atividade desenvolvida.

Mecanismo de proteção para 
as aposentadorias do INSS
  Com a introdução do “fator pre-
videnciário” após a promulgação da 
Emenda Constitucional nº 20, houve 
uma significativa redução no valor 
dos benefícios finais concedidos, se 
comparados ao último salário em 
atividade. Esta medida atinge da 
mesma forma aposentados com ren-
das distintas. Neste sentido, a CUT 

propõe que seja alterada a forma 
de cálculo dos benefícios do INSS, 
de modo a incorporar uma variável 
que defenda as menores faixas de 
renda, em especial se estas esti-
verem combinadas com ingresso 
precoce no mercado de trabalho e 
renda média baixa durante a vida 
laboral.

Gestão democrática e 
paritária para todos os 
regimes previdenciários

A gestão democrática está ins-
crita na Constituição Federal, mas 
não está implantada como deveria. 
A transparência, o acesso perma-
nente de todos os trabalhadores a 
informações sobre o sistema previ-
denciário para o conhecimento dos 
direitos e a efetiva gestão paritária 
e democrática são essenciais à pro-
teção da Previdência Social.

Seguro de acidente de 
trabalho – SAT

O SAT deve ser público. Os 
benefícios, tratamento e reabili-
tação devem ser públicos e sua 
gestão deve ser paritária.

Combate à sonegação
A CUT defende a realização 

de uma auditoria nas contas da 
Previdência e a introdução de 
mecanismos legais que coíbam a 
sonegação.

Executiva Nacional da CUT

AS EMENDAS DA CUT

“POR UMA REFORMA QUE AMPLIE DIREITOS”
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das pela esquerda devam defender 
“a garantia da aposentadoria inte-
gral para os servidores públicos, a 
paridade, a não tributação dos ina-
tivos, a gestão quadripartite da Pre-
vidência e que todas as receitas da 
Seguridade Social fiquem somente 
na caixa da Seguridade Social”. 

O deputado Luciano Zica (PT-
SP) e sua corrente, a Articulação 
de Esquerda, discutem a apresen-
tação de uma dezena de alterações. 
“Estamos preparando na bancada 
de esquerda algumas emendas. Es-
tamos recolhendo assinaturas para 
as emendas, que primeiro serão 
apresentadas na bancada e se for 
consenso é emenda da bancada, 
do contrário será emenda do par-
lamentar”, explica. Pelo menos 
duas das emendas coincidem 
com as defendidas pela CUT: a 
que fixa em R$ 4.800 o teto para 
aposentadorias do setor público 
(contraditoriamente, porém, as 
do setor privado ficariam em R$ 
2.400) e a que restabelece as apo-
sentadorias especiais no setor pú-
blico. “A Emenda 20 acabou com as 
aposentadorias especiais. Estamos 
propondo que trabalhadores em 
atividades especiais, insalubres e 
professores de ensino fundamental, 
aposentem-se pelo tempo de con-
tribuição, não pelo limite de idade”, 
informa o parlamentar. 

Outras emendas do grupo su-
primem o § 18 do Artigo 1º e o 
Artigo 5º da PEC 40, que instituem 
a cobrança de aposentados e pen-
sionistas; e dão nova redação ao 
Artigo 40 da Constituição Federal, 
“alterado pelo art. 1º da PEC 40,  e 
ao art. 8º, §1º, da PEC 40”, os quais 
ficariam assim: 

“§ 3º- Para o cálculo dos proven-
tos de aposentadoria, por ocasião 
da sua concessão, serão considera-
das as 60 (sessenta) últimas con-
tribuições recolhidas ao regime de 
que trata este artigo.”

“Art. 8º, § 1º- O cálculo dos pro-
ventos de aposentadoria, por oca-
sião de sua concessão, considerará 
as 60 (sessenta) últimas contribui-
ções ao regime de que trata o artigo 
40 da Constituição Federal.”

De acordo com a justificação da 
emenda, “a PEC 40 muda radical-
mente o cálculo do benefício, com a 

adoção do critério baseado na mé-
dia das contribuições vertidas para 
o RGPS e para o regime próprio, 
e com a adoção de um critério de 
reajuste dos benefícios e dos salá-
rios de contribuição que somente 
será aplicado quando daninho ao 
servidor”, de modo que ao “estabe-
lecer o período de 60 contribuições, 
isto é, 5 anos, como critério para 
definir a média e, portanto, o valor 
dos benefícios, a emenda assegura 
um cálculo que não lhe impõe um 
limite muito rebaixado. Visto que, 
em regra, os servidores têm suas 

melhores remunerações nos últi-
mos anos de sua vida profissional 
no serviço público”.

Qual reforma da Previdência 
virá a ser aprovada pelo Congresso 
Nacional ainda é uma incógnita. 
O governo Lula sabe que a maior 
resistência à sua reforma vem de 
sua própria base de sustentação e 
não dos maiores partidos de opo-
sição, como o PFL e o PSDB (este 
já anunciou, tutelado por seus 
governadores, que votará a favor). 
O resultado do processo deve ser 
fruto da pressão e da movimenta-
ção social dos próximos meses. No 
sentido de combater uma reforma 
voltada aos interesses do setor 
financeiro e de agências como o 

Fundo Monetário Internacional e 
o Banco Mundial, o movimento 
social tem procurado mobilizar 
suas bases e toda a sociedade na 
defesa da Previdência Pública. 

Neste momento, a luta em 
defesa da Previdência Pública 

torna-se central na disputa pelos 
rumos do governo federal. O pro-
fessor Ciro Correia, presidente da 
Associação dos Docentes da USP 
(Adusp), denuncia que o objetivo 
principal da PEC 40 é transferir 
uma formidável massa de recur-
sos para o setor financeiro, e que 
o desequilíbrio fiscal da União é 
causado pela enorme dívida externa 
e interna e não pelas contas da Se-
guridade Social. Ele gostaria de ver 
uma posição mais crítica e indepen-
dente da CUT no tocante à reforma 
da Previdência. “Para que se tenha 
condição de transparência e de me-
canismos de controle da sociedade 
sobre o governo, é fundamental 
que as entidades da sociedade civil 

Emendas 

suprimem 

descontos, mudam cálculo 

do benefício e reinstituem as 

aposentadorias especiais 

no setor público
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permaneçam autônomas em sua 
organização”, adverte. 

O professor Mário Luis Alves, 
diretor para assuntos da Previ-
dência do Andes, Sindicato Na-
cional dos Docentes do Ensino 
Superior, por sua vez, acredita 
que “a responsabilidade de 
todos os brasileiros, neste mo-
mento, é não deixar que o go-
verno capitule definitivamente aos 
interesses do FMI e do sistema fi-
nanceiro, nos opondo a esse tipo de 
ação governamental”. A discussão 
sobre o tema nos próximos meses 
só promete ficar mais acirrada e, 
provavelmente, os embates entre os 
setores de esquerda e o governo só 
começaram. 

O motivo alegado para justificar 
a urgência da discussão da reforma 
da Previdência, tanto pelo governo 
FHC como pela administração atu-
al, seria um gigantesco déficit nas 
contas da Previdência, especialmen-
te nas do RPPS. Ao mesmo tempo 
em que cala sobre a dinheirama 
paga anualmente pelo Brasil a tí-
tulo de amortização do principal e 

serviço da dívida (R$ 168 bilhões 
somente em 2001!), o governo 
brande o espantalho, volta e meia 
requisitado pelo próprio Lula, de 
um eventual colapso da capacidade 
de pagamento da Previdência.

As contas do governo para 
chegar à existência desse “déficit” 
levam em consideração apenas a 
diferença entre o que entra como 
contribuição dos trabalhadores e o 
que sai na forma de benefícios pa-
gos pela Previdência aos inativos e 
pensionistas, sem considerar, como 
vimos, as demais fontes da Seguri-

dade Social. Cálculos do gabinete 
do deputado Miranda, com base 
nos dados divulgados pelo Ministé-
rio da Previdência Social em 2002, 
indicam que houve na realidade 
um superávit de R$ 22,29 bilhões 
no sistema (vide p. 31), quando 
incluídas na conta todas as re-
ceitas da Seguridade Social, mas 

também todos os gastos — in-
clusive com os servidores públicos 

civis e militares.
Apesar de falar em déficit, o 

próprio MPS admite a hipótese 
de fazer o debate com mais calma, 
pelo menos no que diz respeito ao 
RGPS. “Com as regras atuais, o 
cenário futuro aponta para uma 
necessidade de financiamento re-
lativamente controlada no curto e 
médio prazos”, diz o Diagnóstico 
do Sistema Previdenciário, apre-
sentado em viva voz pelo ministro 
Ricardo Berzoini em diversas 
reuniões com sindicalistas. “Nos 
próximos 18 anos, essa necessidade 
deverá permanecer entre 1,38% e 
1,69% do PIB. Este cenário abre 
algumas ‘janelas de oportunidades’ 

Ao mesmo 

tempo em que cala 

sobre a dinheirama paga 

aos credores, o governo brande 

o espantalho do colapso do 

sistema

Deputado Ivan Valente Senadora Heloísa Helena

Assessoria de imprensa Daniel Garcia Daniel Garcia

Professor Ciro Correia
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para que a discussão sobre ajustes 
no RGPS seja feita com menos 
urgência, ao longo das próximas 2 
décadas”, conclui o documento.

Por que, então, a pressa? O já 
mencionado compromisso assu-
mido com o FMI, de garantir um 
superávit fiscal de 4,25% do PIB 
ao ano até 2006, parece determi-
nar a volúpia governamental em 
ver rapidamente aprovada toda e 
qualquer reforma que corte gastos 
públicos e aumente receitas. Um 
segundo motivo, ligado ao primei-
ro, parece residir na idéia de criar 
fundos de pensão como forma de 
alavancar o desenvolvimento, e no 
lobby do sistema financeiro por 
este novo e lucrativo mercado. O 
presidente Lula fez questão de 
comparecer ao 1º Seminário 
Internacional de Fundos de 
Pensão, no Rio de Janeiro, em 
28 de maio, onde dirigiu-se aos 
executivos dessas entidades, 
pedindo-lhes que destinassem à 
“utilização social” parte das ver-
bas arrecadadas.

“Boa parte dos donos de pre-
vidências privadas são banqueiros 
e eles estão pressionando porque 
sabem que a perda da integralida-
de da aposentadoria dos servidores 
públicos significaria um grande 
lucro para eles”, diz o deputado 
Valente. Neste novo sistema, se o 
servidor que ganhar acima do teto 
optar por pagar sua previdência 
complementar, o governo deverá 
pagar aos fundos a sua contrapar-
te, no mínimo no mesmo valor de-
positado. A medida faria aumentar 
os gastos do MPS. Além disso, 
ele deixaria de receber parte das 
contribuições que entram hoje. “A 

pressa é determinada pelo curto 
espaço de tempo que a sociedade 
levará para descobrir que essa 
reforma não é prioridade, e muito 
menos resolve os reais problemas 
da Previdência”, afirmou o pro-
fessor Correia durante debate em 
São Paulo, na presença do ministro 
Berzoini. 

“Esse teto (R$ 2.400) seria 
insuficiente para incorporar as 
contribuições progressivas dos 
salários mais altos e expulsaria 
do sistema público aqueles capa-
zes de dar essa maior contribui-

ção”, explica a professora Laura 
Tavares. É provável que o novo 
sistema acarrete um déficit maior 
do que o alardeado hoje pelo go-
verno (R$ 39,8 bilhões em 2002), 
já que a obrigação de pagar os 
inativos mantém-se, independen-
temente das mudanças adotadas 
na PEC 40. 

A pressa para colocar o proje-
to em votação sem amplo debate 
prévio e com preocupações exclu-
sivamente fiscais poderá redundar, 
portanto, em um tiro pela culatra. 
“Os pedidos de aposentadoria no 

setor público sempre aumentam 
quando são anunciadas reformas 
da Previdência, fazendo crescer 
mais ainda os gastos com aposen-
tadorias”, alerta Laura Tavares. A 
devastação do setor público deverá 
afetar profundamente o ensino su-
perior: a professora Glaci Zancan, 
presidenta da Sociedade Brasi-
leira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), estima que as universida-
des públicas brasileiras perderão 
13 mil cientistas (Folha de S. Pau-
lo, 27 de maio). Na USP, mais de 
1.000 docentes já têm condição de 
aposentar-se, podendo vir a fazê-lo 
no curto prazo diante do risco de 
perda de direitos — a exemplo do 
que ocorreu no período anterior à 

reforma de 1998, quando a uni-
versidade perdeu cerca de 400 
docentes.

Os críticos da PEC 40 li-
gados ao movimento social 
acreditam que, se houvesse 

tempo e interesse em debater 
a fundo a Previdência Social, 

seria possível fazer uma verda-
deira reforma, capaz de incluir 
boa parte dos 18,7 milhões de 
potenciais contribuintes hoje 
fora do sistema previdenciário. 
Seria possível, ainda, minimizar 
a sonegação e propor outras so-
luções para as dificuldades atuais 
do sistema. Capitalizar fundos de 
pensão públicos, dar a opção da 
aposentadoria integral e pública 
a todos os trabalhadores e reava-
liar a porcentagem de contribui-
ção sobre os salários são algumas 
das possibilidades desenvolvidas 
por especialistas, mas não estão 
em discussão. Porque há pressa 
em votar a reforma.

O 

novo modelo 

pode acarretar um déficit 

maior do que o alardeado hoje 

pelo governo, pois continuará 

pagando os inativos
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Documentos do governo, co-
mo o “Diagnóstico do Sistema 
Previdenciário Brasileiro”, ela-
borado pelo Ministério da Pre-
vidência Social e usado pelo mi-
nistro Ricardo Berzoini para jus-
tificar a PEC 40, e “Reforma da 
Previdência: perguntas e respos-
tas”, disponíveis no sítio do MPS 
na Internet (www.mpas.gov.br), 
ignoram ou manipulam dados e 
aspectos importantes para o de-
bate do tema. 

Exemplo 1: “O sistema que 
serve aos funcionários públicos 
contabiliza arrecadação média de 
apenas 36% dos gastos, conside-
radas as contribuições de servi-
dores e da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Muni-
cípios” (“Reforma da Previdência: 
perguntas e respostas”).

A principal diferença entre 
arrecadação e gastos da Previ-
dência nos últimos anos estaria 
situada nos Regimes Próprios da 
Previdência Social (RPPS): em 
2002, segundo o governo, houve 
um “déficit” (ou “necessidade 
de financiamento”) de R$ 39,8 
bilhões (slide 10 do Diagnósti-
co). Esse número corresponde à 
diferença entre contribuições no 

montante de R$ 21,8 bilhões e 
despesas com aposentados e ina-
tivos no total de R$ 61,6 bilhões. 
A maior parte do “rombo” cabe-
ria à União, que registrou des-
pesas de R$ 32,3 bilhões contra 
contribuições de R$ 9,4 bilhões. 
Este déficit vem sendo utilizado 
como argumento para justificar a 
retirada de direitos históricos dos 
servidores públicos. 

Nesta conta são computadas 
as contribuições patronais, sem 
as quais o suposto déficit sobe 
a R$ 54,4 bilhões. “Não há uma 
rubrica específica para essas con-
tribuições na maioria dos entes 
federados, pois no final eles pa-
gam o que falta integralmente”, 
informa o documento “Perguntas 
e Respostas”. E prossegue: “Mas, 
para efeito de cálculo, o Ministé-
rio da Previdência Social, desde 
janeiro [de 2003], vem conside-
rando a contribuição patronal 
dos entes federados, à razão de 
2:1, como forma de estimar a ne-
cessidade de financiamento real 
do sistema.”

No entanto, a verdade verda-
deira é que ao longo dos anos a 
União tem deixado de depositar 
suas contribuições como empre-

gadora, ferindo assim o artigo 
40 da Constituição Federal, e é 
pouco provável que estados e 
municípios procedam de modo 
diferente. O passivo do funciona-
lismo público é, portanto, compo-
nente importante do problema. 
Não basta dizer que “no final” 
os entes federados “pagam o que 
falta integralmente”, ou seja, a 
diferença atual entre despesas e 
receitas. O atual governo deveria 
admitir que a União nunca reco-
lheu a sua parte, antes de falar 
em “déficit”. 

Por outro lado, é preciso 
considerar que os fundos acumu-
lados pelas contribuições do fun-
cionalismo ao longo de décadas 
evaporaram, vítimas de desvio 
ou malversação. Desde a criação 
do Ipase, em 1938, os servidores 
públicos contribuem para a Pre-
vidência, como explica Maria Lú-
cia Fattorelli Carneiro, dirigente 
da Unafisco (Sindicato Nacional 
dos Auditores da Receita Fede-
ral), em documento preparado 
em 2000. 

“De 1938 até 1951 os servi-
dores contribuíram para o Ipase 
(Instituto de Previdência e As-
sistência Social) com a aplicação 

O DIAGNÓSTICO 
E A “DOENÇA”

José Chrispiniano e Lídia Neves
Jornalistas 
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de alíquotas de 4% a 7% sobre 
o total de sua remuneração. A 
partir de 1952 até 1973 passam 
a contribuir com 7,2%. Em 
1974, 80% dos servidores fo-
ram transferidos para o Regime 
Geral, contribuindo em 8% a 
10% sobre o teto de 20 salários 
mínimos. Em 1977 o Ipase foi 
incorporado ao Sinpas (Siste-
ma Integrado de Previdência e 
Assistência Social). O fundo do 
Ipase desapareceu. Em 1988, os 
servidores foram enquadrados 
no Regime Jurídico Único, e 
mais uma vez os fundos de pre-
vidência dos servidores públicos 
desapareceram”, diz a auditora.

Em 1993, continua, a con-
tribuição dos servidores pas-
sou a representar de 9% a 
11% da remuneração total. 
“Os servidores públicos 
sempre contribuíram para 
a Previdência, entretanto 
os recursos de 50 anos de 
contribuição simplesmente 
desapareceram, ou seja, foram 
desviados para outras finalida-
des, e o governo nunca cumpriu 
sua obrigação de depositar a par-
te patronal”. 

Ora, prossegue o texto, “se o 
Estado, durante todo o período em 
que a Previdência do servidor pú-
blico era superavitária, não cuidou 
de criar um fundo e destinou toda a 
receita das contribuições dos servi-
dores para obras e para outros fins, 
não é justo, agora, que o próprio 
Estado exija que apenas os servido-
res em atividade arquem com toda 
a despesa das aposentadorias”. 

Ademais, o déficit no setor 
público é conseqüência também 

das políticas adotadas pelos go-
vernos anteriores, especialmente 
na gestão FHC. Num sistema 
previdenciário de repartição, 
em que as contribuições dos 
atuais trabalhadores pagam os 
gastos de quem já se aposentou, 
a opção neoliberal de enxugar 
a estrutura administrativa do 
Estado, reduzir os quadros do 
funcionalismo público, suspen-
der novas contratações e manter 
salários congelados só pode ter 
como conseqüência contas nega-
tivas. A queda drástica das des-

pesas de pessoal da União, re-
lativamente às despesas líquidas 
correntes, de 54,5% em 1995, 
para 36,7% em 2002, prova que 
as dificuldades financeiras do 
Estado não decorrem dos gastos 
com servidores. Por outro lado, 
a despesa com o pagamento dos 
encargos da dívida vem seguindo 
direção oposta à despesa com 
pessoal: cresce ano a ano”.

Em resumo, um número cada 
vez menor de servidores públi-
cos concursados e estáveis con-

tribui para garantir os direitos 
daqueles que se aposentaram e 
devem receber integralmente o 
valor dos salários que ganhavam 
quando se tornaram inativos. 
É como se o próprio governo 
tivesse gerado uma bomba de 
efeito demográfico ao não reno-
var e não ampliar os quadros do 
funcionalismo público. É de 1,6:
1 a atual relação entre o número 
de servidores ativos da União e 
o número de aposentados. São 
cerca de 852 mil ativos contra 
532 mil aposentados. Os pen-
sionistas são 401 mil (slide 41 do 
Diagnóstico). 

Note-se que, enquanto a po-
pulação cresceu enormemente, 

o número de servidores públi-
cos decaiu, quando deveria 
ter ocorrido o contrário, 
o que faz com que hoje o 
Brasil tenha uma relação 
servidores-população das 

mais baixas do mundo. Além 
disso, é difícil comparar os 

gastos previdenciários com 
servidores públicos com aqueles 
realizados com trabalhadores do 
RGPS. Os regimes de contrata-
ção são diferentes, os gastos tam-
bém. No primeiro caso, contrata-
dos pelo Regime Jurídico Único 
(RJU), a aposentadoria integral 
é um benefício que compensa 
a contribuição de 11% sobre a 
integralidade do salário, sem um 
teto de contribuição, como existe 
no RGPS. “Mudar o regime dos 
servidores sem lhes dar o benefí-
cio de quem contribui sobre um 
teto é quebrar um pacto, sem 
lhes dar nada em troca. Se é pa-
ra estipular o teto e arcar com a 

“Os recursos 

de 50 anos de 

contribuição dos servidores 

sumiram, e o governo nunca 

cumpriu a obrigação de 

depositar a parte patronal”
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parte ruim do RGPS, 
os servidores deve-
riam receber também 
o Fundo de Garantia 
por Tempo de Servi-
ço (FGTS), mas isto 
seria um gasto ainda 
maior para o governo 
do que manter a apo-
sentadoria integral”, 
comenta a professora 
Laura Tavares. 

Exemplo 2: “A 
estrutura etária do 
funcionalismo impli-
ca continuidade da 
tendência de custos 
crescentes” (Diagnós-
tico).

Para o governo, as principais 
mudanças no RGPS já foram 
feitas. O que ele precisaria, ago-
ra, é de ajustes gerenciais, como 
“combate à sonegação e fraudes, 
melhoria nos serviços de aten-
dimento, incentivos à filiação e 
contribuição, ampliação do es-
forço de recuperação de créditos 
e aumento da arrecadação” (slide 
32 do Diagnóstico), o que não 
impediu o governo de aprovar 
um Refis camarada, que benefi-
ciará inúmeros sonegadores (ver 
p. 53). Quem precisaria de mu-
danças estruturais seria apenas 
o RPPS, cuja estrutura teria se 
tornado inviável.

Entretanto, estudiosos suge-
rem que algumas das mudanças 
propostas precisariam ser revis-
tas, analisadas novamente ou 
mesmo colocadas em discussão 
pela primeira vez, já que algumas 
propostas não chegaram sequer a 
ser pautadas nesta reforma. “Pre-

cisamos fazer as contas, reavaliar 
os fatores previdenciários que 
estão envolvidos, para termos 
condições de fazer uma reforma 
mais duradoura”, diz a professo-
ra Eli Iôla Gurgel.

Nas estimativas do próprio go-
verno, apresentadas no Diagnós-
tico, a necessidade de financia-
mento específica do Executivo da 
União até 2029 (considerando a 
contribuição patronal da União) 
subiria de R$ 25 bilhões por ano 
para R$ 35 bilhões por ano. Um 
aumento de 40%, mas  diluído 
em 26 anos. Um crescimento do 
PIB, mesmo que pequeno (entre 
1% e 1,5%), reduziria a propor-
ção destes gastos em relação ao 
PIB ao longo dos anos. Outro 
aspecto significativo é que a res-
ponsabilidade por metade deste 
aumento é dos servidores civis, 
sendo a outra metade consumida 
pela aposentadoria dos militares. 
Apesar disso o governo poupou 

os militares da maior parte das 
mudanças propostas para os civis.

A variação dos gastos da 
União com o RPPS, quando me-
didos em relação ao PIB, é re-
lativamente baixa, podendo ser 
até mesmo negativa. Exemplo: 
o Diagnóstico prevê aumento 
nominal do chamado déficit do 
RPPS em 2003, relativamente a 
2002, passando a R$ 41 bilhões, 
mas isso representará proporção 
de apenas 2,9% do PIB, contra 
os 3,1% registrados no ano an-
terior. Talvez por isso o governo, 
no caso do RPPS, não destaque 
os dados na forma de porcenta-
gem do PIB, mas sim em bilhões 
de reais, enquanto apresenta os 
do RGPS como porcentagem do 
PIB. Assim, um sobe rapidamen-
te, enquanto o outro permanece 
estável. 

Se o governo usasse a mesma 
projeção de crescimento de PIB, 
da inflação e do salário mínimo 

Daniel Garcia
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(todos estabelecidos em 3,5% ao 
ano) para os servidores públicos, 
o gráfico das necessidades de fi-
nanciamento em relação ao PIB 
seria decrescente, e não se po-
deria dizer que “a reforma é ne-
cessária”, como reza o slide final 
(53). No qual se lê, também, que 
“a sociedade deve refletir sobre 
como viabilizar no longo prazo 
um sistema previdenciário social-
mente justo e economicamente 
viável”. Pena que essa reflexão 
tenha que ser meteórica, a julgar 
pelos prazos impostos pelo Palá-
cio do Planalto.

Exemplo 3: “A população mais 
idosa aumentará cada vez mais 
seu contingente em relação às 
pessoas mais jovens... nos próxi-
mos 50 anos, deverá ser mantida 
a tendência de queda da taxa 
de crescimento populacional” 
(Diagnóstico).

O Diagnóstico informa que 
os idosos no Brasil “representam 
8,6% da população, o que equi-
vale a um contingente de 14,5 
milhões de pessoas. Em relação 
a 1991, houve um crescimento 
de 35,5% na quantidade total 
de pessoas idosas” (slide 13); e 
que o aumento do contingente 
de idosos “deve-se basicamente 
a dois fatores: diminuição da 
taxa de natalidade e aumento da 
expectativa de vida, que em 2001 
atingiu 68,9 anos, sendo 65,1 para 
homens e 72,9 para as mulheres” 
(slides 14 e 15).

Ainda segundo o MPS, “o 
conceito mais adequado é o da 
expectativa de sobrevida” (slide 
16). A conclusão: as projeções 
indicam que a população mais 

idosa (topo das pirâmides po-
pulacionais) aumentará cada vez 
mais seu contingente em relação 
às pessoas mais jovens, base des-
sas pirâmides (slide 17). A com-
binação de aumento da expecta-
tiva de vida com diminuição das 
taxas de natalidade resulta no 
“envelhecimento” da população. 
No Brasil esta também é uma 
tendência: a taxa de natalidade 
caiu de 4,3 por mil, na década 
de 1960, para 2 por mil, no ano 
2000. Por outro lado, a expec-
tativa de vida chegou a 68,9 
anos, sendo 65,1 para homens e 
72,9 para as mulheres. O IBGE 
constatou que a tendência é que 
a taxa de crescimento populacio-
nal continue reduzindo-se. Hoje 
num índice de 1,2% ao ano, em 
2050 estará em torno de 0,2%, 
ou seja, o número de nascimen-
tos e mortes estará praticamente 
equilibrado. 

O governo enfatiza as preo-
cupações de natureza demográ-
fica no RGPS, porque para fins 
de financiamento previdenciário 
considera-se mais importante 
do que a expectativa de vida a 
“sobrevida”, que é a expectativa 
do tempo de vida para além da 
idade de 50 anos (já que, por 
exemplo, a mortalidade infantil, 
que tem efeito sobre a expecta-
tiva de vida, não influi na Pre-
vidência). No caso dos homens 
esta expectativa de sobrevida é 
de 23,4 anos.

No entanto, este não é um 
problema que justifique o afã 
pelas mudanças. Mais grave do 
que o aumento do número de 
inativos é a redução do núme-

ro de contribuintes e do valor 
das suas contribuições, que não 
ocorre por problemas demo-
gráficos (a população brasileira 
ainda é, por exemplo, bem mais 
jovem do que a européia), mas 
pela desmesurada expansão 
do emprego informal e do de-
semprego, em razão do baixo 
crescimento da economia e da 
“vista grossa” governamental 
com o trabalho não registrado. 
“O problema, na verdade, está 
no alto índice de desemprego e 
de trabalhadores informais, que 
não pagam o benefício”, explica 
Moema Gonçalves Bueno Fígoli, 
professora do Departamento de 
Demografia da UFMG.

O próprio MPS admite que em 
2002 existiam quase 41 milhões 
de brasileiros fora da Previdên-
cia, o que representa 57,7% da 
população ocupada total! Destes, 
pelo menos 18,7 milhões são con-
siderados potenciais contribuintes 
da Previdência, pois têm renda 
mensal igual ou superior a 1 sa-
lário mínimo. Como o sistema é 
de repartição simples, a ausência 
destes contribuintes traz, consigo, 
a falta de verbas para pagar aque-
les que já contribuíram.

A questão demográfica em si 
tornar-se-á um problema sério 
somente daqui a 20 anos, segun-
do a professora Fígoli. O aumen-
to da longevidade dos aposen-
tados é visto com naturalidade 
pela maioria dos pesquisadores 
da questão previdenciária. Ou 
será que deveríamos incorrer no 
paradoxo de lamentar o fato de 
brasileiras e brasileiros viverem 
por mais tempo?
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No debate sobre a reforma da Previdência, em termos de 
consagração do funcionalismo como bode expiatório, o 
professor de universidades públicas é categoria em vias 

de extinção, pelo menos tal como a conhecemos 

Artigo originalmente publicado no sítio Carta Maior (www.cartamaior.com.br) 

O FIM DO PROFESSOR 
UNIVERSITÁRIO 

Flávio Aguiar
Professor do Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da FFLCH-USP 

Daniel Garcia
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N
o debate que está se 
processando sobre 
a reforma da Previ-
dência, em termos 
de caça a “privilé-
gios” e consagração 

do funcionalismo público como 
bode expiatório da inadimplên-
cia das contas públicas no Brasil, 
uma categoria de trabalhadores 
está seguramente em vias de 
extinção, pelo menos tal como a 
conhecemos hoje. Esta categoria 
é a de professor das universida-
des públicas. Subliminarmente 
este professor fica caracterizado 
como um “privilegiado” entre 
“privilegiados”, pois seu 
salário médio é maior 
do que o da maioria de 
outras categorias do fun-
cionalismo. 

Erguem-se bandeiras, 
em tom de acusação, o 
que na verdade diminui o 
seu poder de argumento, 
ainda que sejam justas: é 
impensável que professo-
res se aposentem na casa 
dos cinqüenta anos, quando estão 
no auge de sua capacidade inte-
lectual. Não, não é impensável, 
posto que têm esse direito. Mas 
a verdade do argumento é que 
é indesejável que isso aconteça. 
Ora, bastava que os salários dos 
professores universitários não fos-
sem aviltados. Se fossem decentes 
e compensadores, não seria ne-
cessário recorrer à aposentadoria 
como um meio de se aumentar a 
renda do professor. Explico-me: 
a maioria dos professores que se 
aposentam o fazem para mudar a 
sua situação funcional. 

Não param de trabalhar, nem 
mesmo, muitas vezes, de dar 
aulas e orientações nas suas uni-
versidades de origem, sobretudo 
na pós-graduação, e sem receber 
adicional. Essa maioria tem, na 
verdade, um contrato com a uni-
versidade que exige a chamada 
dedicação exclusiva, ou seja, o 
professor não pode ter contrato 
empregatício com nenhuma outra 
instituição e tem mesmo limita-
da a possibilidade de prestação 
de serviço ocasional que faça, 
através de convênios, assessorias 
etc. Aposentar-se, portanto, é 
um meio de se desfazer de alguns 

encargos, sobretudo os adminis-
trativos, que ao contrário do que 
se pensa, são muito pesados na 
universidade; e de se capacitar, 
em termos de tempo e em termos 
funcionais, para aumentar a ren-
da. Uma das razões de fundo das 
aposentadorias ditas “precoces” 
está, portanto, no aviltamento sa-
larial das universidades públicas. 

Em comparação com o salário 
de outros trabalhadores, o salário 
de um professor pode parecer 
alto; mas não o é. A maioria dos 
professores das universidades 
públicas — que são as mais ca-

pacitadas no Brasil, junto com 
o grupo das confessionais e uma 
ou outra instituição privada de 
outro tipo — ganharia mais se 
trabalhasse na empresa privada. 
Isto hoje em dia não é verdade 
apenas para áreas tecnológicas 
ou de saúde; um profissional, 
por exemplo, da área de Letras 
que se capacite para trabalhar 
em publicidade pode valer mui-
to; ou pode ganhar bem mais se 
quiser, ao invés de mourejar nu-
ma universidade pública, dedicar 
seus anos de experiência para 
montar uma pós-graduação ou 
uma graduação numa faculdade 

particular. Mas até agora 
a maioria, ou pelo menos 
um grande número de 
professores, não deseja 
fazer isso. Por quê? Uma 
das razões é o fato de 
que a aposentadoria com 
vencimentos integrais, 
para o fim da carreira, é 
um atrativo. 

Ao contrário do que 
se pode pensar, essa 

aposentadoria integral não é um 
prêmio, não é um privilégio, nem 
mesmo é um seguro para a ve-
lhice: é na verdade uma espécie 
de poupança construída (pois o 
salário do professor também é 
descontado para a contribuição 
previdenciária) e é um estímulo 
poderoso para que o professor 
mantenha, do começo ao fim, a 
sua dedicação exclusiva à univer-
sidade. Sem ela, não me surpre-
enderá que em fim de carreira 
professores conceituados tro-
quem a dedicação exclusiva por 
formas mais brandas de contrato 

A aposentadoria integral 

não é um prêmio, não é um 

privilégio, nem mesmo seguro 

para a velhice: é na verdade uma 

espécie de poupança construída 
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(dependendo do teto fixado) 
para aumentar o pecúlio através 
da dedicação a um outro vínculo 
mais compensador. 

Nos últimos dez anos acentu-
aram-se mudanças profundas no 
perfil do professor. Existe uma 
tendência justa de se exigir cada 
vez mais uma melhor e mais com-
pleta formação para o ingresso na 
carreira universitária. Cada vez 
mais, para se tornar professor nu-
ma universidade pública, é neces-
sário ter o doutorado concluído. 
Isto fez com que a média de idade 
dos professores universitários ve-
nha aumentando, com o ingresso 
efetivo se dando cada vez 
mais tarde. Este deveria 
ser um efeito benéfico; 
mas aliado ao aviltamen-
to salarial, que torna a 
carreira pouco atrativa, 
o efeito real vem sendo 
a desvinculação subjetiva 
do professor em relação 
à instituição em que tra-
balha. Explico melhor: as 
gerações de professores 
formados anteriormente “vestiam 
a camiseta” da sua universidade; 
hoje isto vem paulatinamente sen-
do desestimulado, e o trabalho de 
professor vem se tornando apenas 
“mais um emprego como outro 
qualquer”. 

O professor comparece, dá 
suas aulas, faz suas pesquisas, 
orienta, administra, lê e compare-
ce a congressos para se atualizar, 
lê teses, participa de bancas, faz 
projetos de pesquisa e extensão, 
faz relatórios, é avaliado e avalia, 
em suma faz o seu trabalho com 
decência e dedicação. Mas é só. 

A universidade, para este perfil 
de professor que está sendo cons-
truído, é uma infra-estrutura de 
trabalho e um banco de dados, 
não é mais uma causa pessoal e 
coletiva. 

É claro que esta mudança vem 
sendo alimentada pela transfor-
mação progressiva da universi-
dade pública brasileira num real 
banco de dados e infra-estrutura 
de trabalho para projetos que são, 
cada vez mais, gerados e têm suas 
regras de execução definidas fora 
dela, nas agências de fomento, 
nas imposições administrativas e 
nos modelos importados do BID, 

Banco Mundial ou outras agências 
internacionais, sobretudo os mo-
delos norte-americanos. 

A universidade vem sendo pro-
gressivamente emasculada de seu 
papel na gestação de projetos e 
quadros para pensar o desenvol-
vimento nacional; em suma, ela 
vem sendo emasculada de seu pa-
pel de geradora de pensamento, 
para tornar-se a gestora fragmen-
tada de informações disponíveis. 
Para este modelo universitário 
funcional, o professor eficiente, 
mas descompromissado, que não 
faz da universidade a fonte de 

seu ethos individual e coletivo, é 
o professor perfeito. Ora, pode-
se dizer, e daí? A universidade 
pública não atende apenas a uma 
elite? Não. Em primeiro lugar 
porque de fato não atende ape-
nas a uma elite. Às vezes ouço 
argumentos do tipo: mas olhe um 
estacionamento da USP e veja a 
quantidade de carros! Ora, res-
pondo, isso apenas atesta a ine-
ficiência crônica dos transportes 
públicos em São Paulo, não o 
poder aquisitivo dos alunos que 
freqüentam a universidade. 

Ademais a idéia de que a uni-
versidade atende apenas uma 

elite é uma decorrência 
da visão destorcida que 
vê o processo educacio-
nal como uma pirâmide, 
com a universidade no 
topo. Essa imagem não é 
verdadeira. O que é ver-
dadeiro é que o acesso 
dos estudantes reproduz a 
desigualdade da pirâmide 
social. Mas a universidade 
faz ou deveria fazer parte 

de um sistema educacional que é 
ou deveria ser como uma cebola, 
com camadas organizadas e com o 
ensino superior no centro. A des-
figuração da universidade é algo 
que aumenta a desorganização do 
já desorganizado sistema educa-
cional brasileiro. 

É neste cenário que e reforma 
da Previdência, com este tom de 
caça às bruxas, está interferindo 
e está tirando um dos últimos 
suportes que sustentam o ethos 
do professor que pode considerar 
a universidade como uma causa 
sua.

A universidade vem sendo 

emasculada de seu papel na gestação 

de projetos e quadros para pensar o 

desenvolvimento nacional e de seu 

papel de geradora de pensamento
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REFORMA DOS REGIMES 
PREVIDENCIÁRIOS DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS  

Milko Matijascic
Pesquisador da Unicamp

José Olavo Leite Ribeiro
Mestrando em Economia Social e do Trabalho- Unicamp

A reforma proposta não solucionará os problemas 
do país, nem possibilitará a retomada do 

crescimento econômico como apregoa a mídia. O 
desmonte do Estado brasileiro iniciado pelo governo 
FHC terá sua obra acabada caso seja aprovada esta 
reforma, já que o seu núcleo, os servidores públicos, 

serão dura e injustamente atingidos. Este artigo, 
especialmente produzido para a Revista Adusp 30 
e Cadernos Adunesp nº 3, junho 2003, Reforma 
da Previdência, baseia-se em relatório parcial de 

pesquisa patrocinada pela Associação Nacional dos 
Fiscais de Contribuições Previdenciárias (Anfip)
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A
s reformas da Pre-
vidência Pública, 
em todos os países, 
incluindo o Brasil, 
e o debate que vem 
sendo veiculado pela 

mídia na atualidade, têm seguido 
a lógica da retração dos direi-
tos, utilizando a terminologia de 
Pierson (2000). Segundo Merrien 
(2001, 2003), as bases do Consen-
so de Filadélfia, baseadas em con-
cepções econômicas keynesianas 
e numa concepção weberiana do 
Estado, foram substituídas pelas 
normas do Consenso de Washing-
ton, onde dominam as normas da 
economia clássica e de um ponto 
de vista crítico em relação à 
ação do Estado. Em outras 
palavras, os trabalhadores 
passam a:

• contribuir com valores 
maiores e/ou por mais tempo, 
e, concomitantemente,

• depender de condições 
mais rigorosas de acesso às 
aposentadorias via elevação da 
idade fixada para ter direito aos be-
nefícios e/ou redução do valor das 
prestações.

Esse movimento vem atingindo 
o Brasil desde o início dos anos 
1990 e várias têm sido as etapas 
do processo de reformas que vi-
sam remover as medidas preconi-
zadas pela Constituição de 1988. 
A lógica financeira ou fiscal das 
reformas foi apresentada em Ma-
tijascic (2002, 2003) e Matijascic e 
Leite Ribeiro (2003), de modo que 
é cabível, no contexto do presente 
artigo, deter-se nas propostas re-
ferentes aos regimes previdenciá-
rios do serviço público e verificar 

em que medida elas podem ser 
consideradas um avanço ou um 
retrocesso no âmbito dos direitos 
sociais existentes no país.

Considerando o escopo suge-
rido, é preciso deter-se na experi-
ência internacional, que adota os 
parâmetros da técnica dos seguros 
sociais e vem sendo divulgada por 
estudos patrocinados pela Orga-
nização Internacional do Trabalho 
(OIT), como em OIT (2002). Mas, 
mesmo com base nesses preceitos, 
será necessário situar os comen-
tários historicamente no cenário 

brasileiro, marcado por elevados 
contrastes na distribuição de renda 
e pela pobreza de uma parcela sig-
nificativa da população. Em outros 
termos, cabe seguir a proposição de 
Esping Andersen (1996) e situar os 
problemas nacionais em seu con-
texto, para compreender o que mo-
tivou os desdobramentos históricos 
de cada país.

Essa abordagem não é inócua, 
pois 85% dos servidores recebem 
salários inferiores a 2.000 reais. As-
sim, regras uniformes que atingem 

a todos de forma idêntica não são 
defensáveis sob o prisma da técnica 
dos seguros sociais, que prevêem a 
a manutenção de um status na apo-
sentadoria similar àquele existente 
em seu ciclo de vida laboral.

A reforma da Previdência dos 
servidores públicos que possuem 
estatutos próprios está na ordem 
do dia. O debate nacional que 
vem sendo apresentado pela mídia 
considera que as aposentadorias 
dos servidores representam um 
privilégio, quando comparadas às 
regras fixadas para o INSS. O ônus, 
segundo a argumentação da mídia, 
seria insuportável para as finanças 
públicas, pois força a elevação da 

carga tributária e, por isso mesmo, 
reduz a competitividade dos pro-
dutos brasileiros nos mercados 
interno e externo. Para piorar, 
os servidores são acusados de 
prestar maus serviços, sua ido-
neidade é sempre colocada em 

xeque e a população é conside-
rada uma vítima desse contexto. 

A reforma da Previdência regida 
pelos estatutos do servidor é ne-
cessária, portanto, para remover 
as desigualdades e dar condições à 
retomada do crescimento econômi-
co, quando é aceita a argumentação 
arrolada.

São dois os argumentos básicos 
que direcionam a discussão. O pri-
meiro deles diz respeito ao déficit, 
ou seja, a arrecadação de contri-
buições é insuficiente para pagar as 
despesas com aposentadorias e pen-
sões e o Estado é obrigado a utili-
zar recursos do erário público para 
cobrir as necessidades de financia-
mento. Segundo Ricardo Berzoini, 
ministro da Previdência Social, os 

A 

mídia considera 

que as aposentadorias 

dos servidores representam  um 

privilégio, quando  comparadas às 

regras do INSS, e um ônus para 

as finanças públicas
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dados apresentados revelam que 
o déficit, para o ano de 2002, teria 
sido, relativamente ao PIB, de 2,2% 
para a União; 1,7% para os estados; 
e 0,3% para os municípios.

O segundo argumento considera 
a enorme desigualdade que dife-
rencia o valor das aposentadorias 
do INSS e aqueles que são pagos 
para os servidores que possuem 
estatutos próprios. Considerando 
os servidores do governo federal, 
a média do valor da aposentadoria 
representa 2.272 reais para servido-
res civis do Executivo, 4.265 reais 
para militares, 7.900 reais para o 
Legislativo e 8.027 reais para o 
Judiciário, enquanto que no caso 
do INSS esse total representou 
somente 389 reais em 2002, se-
gundo dados fornecidos pelo 
Boletim do Servidor Público 
editado pelo Ministério do 
Planejamento.

De acordo com os argu-
mentos apresentados pela 
mídia, essa prodigalidade afeta 
duramente as finanças públicas e 
requer medidas urgentes. O proble-
ma técnico mais grave é que o valor 
das contribuições é insuficiente 
para pagar benefícios de tal magni-
tude, especialmente quando se con-
sidera que o seu valor é equivalente 
ao último salário bruto recebido 
pelo servidor e a correção de seu 
valor é idêntica àquela destinada 
aos servidores em atividade que 
ainda arcam com o ônus de contri-
buir para a Previdência.

Partindo dos pressupostos apre-
sentados, é possível dizer que a ló-
gica se baseia numa argumentação 
contábil, sem considerar questões 
contratuais e o contexto histórico 

em que os sistemas foram elabora-
dos e consolidados, deixando en-
trever que essa seria uma questão 
estritamente técnica. No entanto, a 
literatura internacional e a própria 
experiência do Brasil e da Améri-
ca Latina apontam para o sentido 
oposto. A estrutura demográfica, 
econômica, do mercado de traba-
lho, a situação social e o universo 
cultural dos países são distintos, 
não cabendo falar em modelo único 
ou em regras ideais, conforme vêm 
apontando os trabalhos da OIT so-
bre essa temática.

Além disso, a própria argumen-
tação econômica, que faz crer que 
essa é a melhor opção e aquela que 
deve gerar resultados mais efetivos, 
é contestável, tendo em vista que o 
desempenho de sistemas reforma-
dos com base nas premissas dos de-
fensores do Consenso de Washing-
ton é muito ruim e vem se agravan-
do, colocando em risco a qualidade 
de vida da população idosa e as fi-
nanças do Estado. A argumentação 
foi detalhadamente analisada em 
Matijascic e Leite Ribeiro (2003), 

não cabendo retomar todas as suas 
dimensões. No entanto, o fato de 
nenhum dos países desenvolvidos 
adotar reformas do tipo estrutural 
como no México, Argentina ou Co-
lômbia é muito revelador e merece 
ser sublinhado reiteradamente.

É preciso desfazer mitos e es-
clarecer a situação, com base em 
argumentos teóricos e empíricos 
baseados na experiência brasileira e 
de outros países. A experiência bra-
sileira não é singular, nem desafia a 
norma internacional, a despeito de 
existirem problemas que devam ser 
removidos. Segundo relatório do 
Banco Mundial (2001), num univer-
so de 99 países, 23 adotam regime 

de aposentadorias único para os 
servidores e trabalhadores do 
setor privado (entre eles EUA, 
Japão, Chile, Argentina e Su-
écia), enquanto 70 (a grande 
maioria) mantêm regimes se-
parados (entre eles Alemanha, 

França, Itália, Bélgica, China, 
Índia e Brasil). Os demais 6 paí-

ses da amostra oferecem proteção 
apenas para seus servidores públi-
cos (países muito pobres da África). 

Além disso, o tratamento con-
tábil, que privilegia argumentos de 
matiz estritamente fiscal, é impró-
prio e não é efetivo, num contexto 
marcado pela estagnação econômi-
ca e por uma economia de mercado 
que não consegue criar fontes de 
dinamismo que permitam a retoma-
da do desenvolvimento econômico 
e social do Brasil, a despeito da 
privatização, da desregulamentação 
e da abertura para a concorrência 
externa, que foram os quesitos já 
reformados com base nos ditames 
do Consenso de Washington.

O 

desempenho de 

sistemas  reformados com 

base nas premissas do Consenso 

de Washington é ruim e põe em risco 

a qualidade de vida dos idosos e 

as finanças do Estado  
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O primeiro mito a analisar é a 
questão das aposentadorias e pen-
sões de servidores com estatutos 
próprios sob a ótica de um fundo 
previdenciário ou de um regime 
financeiro de repartição. No pri-
meiro caso, seria necessário possuir 
recursos suficientes para que um 
indivíduo ou toda uma geração pu-
desse receber benefícios proporcio-
nais às contribuições efetivamente 
realizadas, enquanto no segundo os 
trabalhadores em atividade da cate-
goria deveriam sustentar os inativos 
com base em suas contribuições.

A formulação dos sistemas de 
aposentadorias e pensões do servi-
ço público, conforme apontou o 
ex-ministro Roberto Brant em 
2001, é baseada no Estatuto 
do Servidor Público Civil 
Federal, do início da década 
de 1950, que consolidou a 
estrutura ainda hoje vigente, 
baseada no princípio do pro 
labore facto, por meio do qual 
a aposentadoria é uma exten-
são da remuneração da ativida-
de. O referido Estatuto, conforme 
aponta Brant, foi a matriz dos de-
mais regimes públicos nos estados e 
municípios. Assim, segundo Brant, 
cada unidade da Federação adotou 
um regime próprio de Previdência, 
sem exigência de contribuição ou 
então com contribuição apenas 
simbólica. Trata-se, portanto, de 
um sistema contratual que não re-
laciona contribuições e benefícios. 
Assim, a argumentação baseada em 
déficit é juridicamente insustentável 
para o serviço público.

Entre 1938 e 1978 existiu um 
fundo previdenciário para servido-
res federais chamado de Ipase- Ins-

tituto de Pensões e Aposentadorias 
dos Servidores do Estado. Mas a 
falta de transferência de recursos 
por parte do Estado e a pouca 
transparência em relação à utiliza-
ção de fundos dos trabalhadores fez 
com que o Ipase fosse extinto e os 
servidores com “carreiras típicas de 
Estado” passassem a adotar a siste-
mática descrita por Brant, enquanto 
os demais passavam a ser atendidos 
pelo Regime Geral de Previdência 
Social, ou seja, pelo antigo INPS.

Mas a Constituição de 1988 

considerou que a dualidade no 
tratamento dos servidores não era 
desejável e o serviço público federal 
deveria adotar um Regime Jurídico 
Único-RJU. Nos estados e municí-
pios a mesma sistemática foi previs-
ta, ou seja, o Estatuto deveria ser 
o mesmo para todos os servidores, 
embora fosse possível preservar as 
regras para quem ingressou no sis-
tema antes de 1988.

Já na reforma constitucional 
aprovada em dezembro de 1998, 
o servidor com estatutos próprios 

passava a se diferenciar dos demais 
trabalhadores por ter que se subme-
ter a uma idade mínima para reque-
rer a aposentadoria por tempo de 
contribuição e precisar contar com 
dez anos de permanência no cargo 
e cinco na função.

No entanto, o princípio da pa-
ridade da aposentadoria com o 
último salário bruto recebido foi 
mantido, sendo considerado total-
mente inadequado pelos críticos 
da reforma por não levar em conta 
a evolução salarial de toda a car-
reira do servidor e utilizar a base 
de cálculo para o final do período. 
Segundo os críticos da reforma isso, 
por si só, justificaria a necessidade 

de prosseguir com o processo.
Desde logo, é inegável que 

existam diferenças muito 
acentuadas entre os rendi-
mentos de servidores públi-
cos e aqueles do restante da 
população. A desigualdade, 

aliás, é uma das marcas do 
Brasil, quando é considerado 

o contexto internacional, e não 
apenas no terreno das aposentado-
rias. Mas, vale dizer, cerca de 80% 
dos salários do país são inferiores 
ao montante considerado necessá-
rio para garantir a sobrevivência de 
uma família de quatro pessoas, se-
gundo o Dieese, com base no valor 
do salário mínimo de 1940. 

No entanto, comparando-se os 
salários médios do setor público 
com cargos de qualificação seme-
lhante ao setor privado, percebe-se 
que exatamente aqueles que seriam 
atingidos pelas reformas propostas 
pelo governo (os que ganham mais) 
estão em desvantagem, pois em 
1995 ganhavam cerca de 19% a me-

O 

Ipase, fundo 

para servidores federais 

existente entre 1938 e 1978, 

foi extinto em razão da  falta de 

transferência de recursos do 

Estado e do uso obscuro 

desses recursos
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nos do que receberiam trabalhando 
no setor privado no desempenho de 
funções similares (Pereira, 1997), 
enquanto a vantagem de rendimen-
tos era observada apenas para ser-
vidores menos qualificados e com 
salários mais baixos. Embora estes 
dados sejam de 1995 deve-se supor 
que, dada a política salarial adota-
da pelo governo FHC para o setor 
público, no mínimo manteve-se esta 
defasagem em anos recentes. 

Mesmo considerando-se que 
a média do rendimento de não 
servidores é bem abaixo da média 
dos servidores, em torno de 580 
reais, é imperativo observar que 
não é a remoção das diferenças, 
ao nivelar os rendimentos do ser-
viço público com aqueles pagos 
para os trabalhadores que são 
regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), 
que resolve a questão. Seria 
necessário fazer o inverso, ou 
seja, elevar a participação do 
salário na renda nacional, que é 
uma das mais baixas do mundo, 
ou seja, 37% para 2000, segundo 
dados das contas nacionais do 
IBGE. Esse é um dos verdadeiros 
responsáveis pelas desigualdades 
que marcam o Brasil.

Observando a realidade brasi-
leira, é preciso observar ainda que 
os hiatos de renda são grandes no 
próprio serviço público e mesmo 
no âmbito de uma carreira espe-
cífica. Faltam estudos empíricos 
precisos para explicar por quê 
esse fenômeno ocorre, mas ele 
certamente guarda relação com 
um histórico de legislação laboral 
conservadora e baseada na meri-
tocracia. A criação de mecanismos 

que mantenham o servidor em sua 
carreira, evitando que ele seja ten-
tado a utilizar os seus conhecimen-
tos para privilegiar os interesses 
da iniciativa privada, merece toda 
a atenção por parte dos analistas. 
A manutenção de regras diferen-
ciadas para as aposentadorias, 
aliás, segue essa mesma lógica, e, 
a despeito das críticas, se manteve 
intacta por décadas. O desafio da 
remoção das desigualdades é pro-
fundo e passa pela revisão da lógi-
ca econômica que vem presidindo 
a construção da nação, que trans-

fere recursos da massa salarial 
para o excedente econômico. Os 
hiatos de renda da massa salarial 
não são os determinantes de últi-
ma instância das injustiças sociais, 
embora contribuam para agravar a 
situação social brasileira.

A maior prova da especificidade 
do serviço público enquanto mer-
cado de trabalho são as diferenças 
de gênero, nível de rendimentos 
e de instrução quando compara-
dos aos demais trabalhadores que 
se inserem nos regimes de CLT. 

Existe uma concentração maior 
de mulheres no serviço público, 
que se refere às melhores condi-
ções envolvidas nas relações de 
trabalho em questões relacionadas 
aos direitos sociais e ao seu efeti-
vo cumprimento, ao contrário do 
que ocorre na iniciativa privada, 
conforme atestam os relatórios das 
agências internacionais e as esta-
tísticas do IBGE.

Exatamente é por isto que or-
ganismos internacionais, como a 
OCDE e a OIT, defendem explici-
tamente a diferenciação das condi-
ções de trabalho para os servidores 
públicos vis-à-vis os trabalhadores 
privados, considerando os pri-
meiros como tendo uma relação 

estatutária e permanente com 
o Estado, e que lhes permita 
maior independência no exer-
cício de suas funções e torne a 
carreira pública mais atrativa 
do que no setor privado (OC-

DE, 1999). 
As questões relacionadas ao 

nível de instrução mostram que 
as carreiras do serviço público são 
peculiares e precisam de pessoal 
mais qualificado que, em geral, re-
quer uma remuneração melhor. Em 
suma, o diferencial de rendimentos 
médios em favor do serviço público 
reflete as peculiaridades de um gru-
po populacional com melhores con-
dições de instrução e em exigências 
específicas de carreiras cujo eixo 
é uma qualificação maior. A desi-
gualdade em relação aos trabalha-
dores regidos pela CLT se deve, em 
parte, a um nível de qualificação 
demasiadamente baixo em tempos 
marcados pela globalização e pelos 
imperativos da competitividade.

Seria 

necessário elevar a 

participação do salário na 

renda nacional, que é uma das 

mais baixas do mundo, ou 

seja, 37% no ano 2000 

(IBGE) 
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Para finalizar a argumentação, é 
necessário perceber que muitas das 
informações divulgadas pela mídia 
são enganosas e contraditórias. 
Para começar, o Brasil não possui 
“uma das maiores cargas tribu-
tárias do mundo”. Ao comparar 
os dados brasileiros com aqueles 
existentes nos países desenvolvi-
dos, é possível perceber que nosso 
índice está abaixo da média dos 
países desenvolvidos. Em 2002 o 
Brasil apresentou uma carga tribu-
tária equivalente a 35,6% do PIB 
(estimativa), enquanto a União 
Européia (15 países) suportou uma 
carga média de 42,2% (mais 6,6%). 
Este diferencial pode parecer pou-
co, mas representaria para o país 
uma arrecadação extra de cerca de 
89 bilhões de reais em 2002, que se 
não fossem destinados a pagamen-
to de juros dariam para recompor 
a infra-estrutura sucateada do país 
e ainda dobrar os gastos com edu-
cação e saúde, por exemplo.

Além do mais, a carga tributária 
brasileira não tem se elevado em 
anos recentes por causa dos gastos 
sociais ou com aposentadorias dos 
servidores públicos ou do INSS, 
mas sim devido às metas de superá-
vit primário acordadas com o FMI 
para pagamento de juros da dívida 
pública interna e externa (entre 
1955 e 2002, 64,4% da elevação da 
carga foram destinados ao orça-
mento fiscal e apenas 35,6% foram 
para a área social).

Os defensores do Consenso de 
Washington contra-argumentam 
que a qualidade atual dos serviços 
é ruim. Embora esse problema deva 
ser objeto de preocupação, é possí-
vel contra-argumentar que o Esta-

do é responsável pela maioria das 
ações do âmbito social e a iniciativa 
privada não atende populações de 
baixa renda, tendo em vista que a 
taxa de retorno obtida junto a esse 
público é modesta, cabendo ao Es-
tado o ônus de atender essas neces-
sidades de forma quase integral, ao 
contrário de outras socie-
dades marcadas por 
um mercado ágil 
e não avesso a 
riscos como o 
brasileiro.

O mesmo 
raciocínio se 
aplica para 
comparar o 
valor gasto 
com servidores 
em relação ao 
PIB ou para o nú-
mero de servidores em 
comparação com a população tra-
balhadora ou total. Os dois valores 
são reduzidos, com base nos dados 
coletados junto aos organismos 
internacionais. O gasto total com 
salários dos servidores públicos no 
Brasil (federais, estaduais e muni-
cipais) representou, em 1999, 9,5% 
do PIB, enquanto nos EUA foi de 

7,8%, na Alemanha de 10,4%, e na 
Suécia, de 16,1%, e, numa média de 
16 países analisados (todos países 
desenvolvidos), foi de 11,7% do 
PIB. No Brasil, o emprego público 
como percentual do emprego total 
é de apenas 11,5%, enquanto nos 
EUA representa 16,0%, na Alema-

nha, 19,2%, e na Suécia, 
37,9%. Tomando-se 

o número de 
servidores pú-

blicos como 
percentual 
da popula-
ção do país, 
verificam-se 
os percentu-

ais de 4,7% 
para o Brasil 

e 7,2%, 7,9% e 
14,9% para os de-

mais, respectivamente. 
Não é verdadeiro, portanto, 

o argumento que diz existir uma 
dimensão excessiva da máquina es-
tatal no Brasil. A situação tende a 
ser a inversa e a crescente queixa da 
população quanto à qualidade dos 
serviços revela, cada vez mais, ser 
necessário aumentar o efetivo que 
atende a população, sob pena de 

Servidores públicos no Brasil, 
EUA, Alemanha e Suécia

 Gasto total com  Emprego público Nº de servidores
  servidores públicos (União,  como percentual públicos como
 estados e municípios) do emprego total percentual 
 em relação ao PIB  da população

 Brasil 9,5% 11,5% 4,7%
 EUA 7,8% 16% 7,2%
 Alemanha 10,4% 19,2% 7,9%
 Suécia 16,1% 37,9% 14,9%

A 

carga tributária 

no Brasil, de 36% do PIB, 

não é “uma das maiores do 

mundo”. A média dos 15 países 

da União Européia chega a 

42,2%
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deteriorar a situação e aumentar a 
já alarmante contravenção e violên-
cia que vem destruindo acelerada-
mente o tecido social do Brasil após 
a adoção das teses do Consenso de 
Washington.

Em se tratando das questões 
referentes às aposentadorias e 
pensões destinadas aos servidores, 
cabe destacar que as regras apli-
cadas no Brasil não são diferentes 
daquelas que atendem os segura-
dos de países desenvolvidos. Em 
geral, a variação salarial indexa os 
reajustes das aposentadorias dos 
servidores na maioria dos países 
(como em Portugal, na Alemanha 
e na França) enquanto outros 
adotam como indexador um 
índice de preços (como é o 
caso dos EUA e da Itália), 
podendo, ainda, haver uma 
combinação de índices de 
correção, tendo em vista 
que as perdas salariais po-
dem ser superiores àquelas 
aferidas junto aos preços ou 
ao PIB. Essa é uma caracte-
rística a ser considerada pela 
reforma no Brasil, onde as per-
das impostas aos vencimentos do 
funcionalismo foram da ordem de 
35% em dez anos.

A fixação do valor dos bene-
fícios com base nos vencimentos 
obtidos no final da carreira não é 
uma extravagância tupiniquim, pois 
embora o valor da aposentadoria 
nunca seja equivalente ao último 
salário em outros países, está muito 
próximo, porque a variação salarial 
dos países desenvolvidos é modesta. 
Na Itália, adota-se uma média sala-
rial de toda a carreira, nos EUA, 
uma média dos últimos 3 anos, na 

Alemanha, os 2 últimos anos, e, na 
França, os últimos 6 meses.

A idade mínima para fins de 
aposentadoria também é uma regra 
que existe em outros países, mas es-
sa idade varia bastante: de 57 anos 
para os EUA até 65 anos para Itá-
lia e Alemanha. A antecipação do 
acesso às aposentadorias por parte 
das mulheres também existe em 
inúmeros casos, mas a tendência 
não é definida. Dos países acima, 
só a Itália apresenta regra diferen-
ciada, com 60 anos para mulheres.

A diferença maior fica por con-
ta do financiamento e da gestão. A 
maioria dos países criou mecanis-
mos específicos para que a socie-
dade possa controlar o montante 
dos recursos que o Estado deposi-
ta enquanto empregador e de que 
forma os recursos ou fundos são 
utilizados. Esse tipo de situação, 
com a extinção arbitrária do Ipase 
em 1978, foi eliminada, gerando 
toda a sorte de confusão que esta-
mos a assistir.

Partindo de todos os pressupos-
tos apresentados, é preciso se deter 
diante das propostas que vêm sendo 
divulgadas, conforme o projeto en-
viado ao Parlamento em 30/4/2003.

A proposta de contribuição de 
11% para aposentadorias e pen-
sões é ambígua. Todas as socieda-
des desenvolvidas prevêem que os 
valores das aposentadorias devem 
ser inferiores aos últimos salários, 
situando-se entre 65 e 80% dos 
mesmos. Mas isso é fixado com 
base em critérios atuariais, em que 
o valor dos benefícios é calculado 
com base nas contribuições efetua-
das por empregados e empregado-

res e sociais, levando em conta 
as necessidades financeiras 

dos inativos. Contribuir pa-
ra financiar benefícios na 
condição de beneficiário 
é uma contradição. Isso é 
especialmente válido para 
todos aqueles que não her-

dem direitos de pensão.
A mídia vem apresen-

tando o problema da idade 
mínima de forma confusa. Não 

existe redução da idade mínima 
dos atuais servidores para a apo-
sentadoria. A proposta visa re-
duzir o valor dos benefícios para 
homens que se aposentam com 53 
anos e mulheres com 48 anos, que 
tenham cumprido 35 ou 30 anos 
de contribuição, respectivamente. 
Os valores das aposentadorias de-
vem sofrer uma redução de 35%, 
sendo acrescido em 5% para cada 
ano adicional de idade até atingir 
o máximo de 100%. A redução do 
valor do benefício para quem se 
aposenta mais cedo se dá em todos 
os países desenvolvidos; mas, sem 

A 

maioria dos 

países criou mecanismos 

para a sociedade controlar o 

montante dos recursos que o Estado 

deposita como empregador e como 

ele usa tais recursos. 

O Brasil, não 
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a definição de um período de transi-
ção, haverá contestação por parte da 
sociedade.

Outra proposta estabelece que o 
tempo de contribuição na iniciativa 
privada e nos regimes previdenci-
ários do serviço público deverá ser 
proporcional. Ou seja, se alguém 
contribuiu ao longo de 66% de sua 
carreira para o INSS e 34% no ser-
viço público terá o seu cálculo fixado 
em 66% de acordo com as regras do 
INSS e 34% no serviço público.

A situação é complexa, pois é 
difícil determinar o valor de con-
tribuição para o período anterior 
a 1994, no qual os mecanismos de 
reajuste via índices de preços 
não são confiáveis. Além dis-
so, se o segurado quisesse 
receber aposentadorias de 
maior valor ele não podia 
ultrapassar o teto de con-
tribuições do INSS. Pior 
ainda, ao deixar a iniciativa 
privada, se o segurado even-
tualmente possuísse algum 
plano de pensão, somente seria 
possível sacar a parcela por ele 
depositada e não aquela depositada 
pelo empregador, considerando as 
regras vigentes antes de 1998, quan-
do se deu a reforma constitucional. 
Essa situação deve ser debatida 
detidamente, para evitar injustiças 
ou a deterioração da qualidade do 
serviço público.

A redução no valor das pensões 
é uma regra que se aplica a quase 
todos os países, pois se considera 
que a morte de um cônjuge reduz 
as despesas domésticas. Mas o 
valor de 30%, aplicado a todas as 
situações, é questionável, pois ele 
atinge a todos, sem discriminação, 

possuindo ou não capacidade para 
trabalhar, recebendo ou não de 
mais de uma fonte de rendimento, 
ou ainda, sem verificar-se o nível to-
tal de rendimentos familiares. Num 
contexto como o brasileiro, isso po-
de elevar o nível de pobreza, mes-
mo entre servidores. A Previdência, 
vale lembrar, foi criada para reduzir 
o risco de pobreza na velhice.

O aumento do teto da iniciativa 
privada de R$ 1.561 para R$ 2.400 
é de eficácia duvidosa. Como o 
INSS se pauta pela reajuste das 

contribuições e benefícios com re-
gras diferentes das aplicadas ao sa-
lário mínimo, acaba ocorrendo um 
imediato aumento de arrecadação, 
que dificilmente terá como con-
trapartida um benefício de maior 
valor no futuro, se o teto vigente 
no momento da aposentadoria for 
menor do que o proposto, confor-
me vem ocorrendo reiteradamente 
há décadas.

Além disso, como os servidores 
deverão complementar os bene-

fícios superiores ao teto do INSS 
através de fundos de pensão, é pre-
ciso conhecer detalhes:

• quem custeará os seus gastos 
administrativos;

• qual seria a alíquota de contri-
buição; e

• tipo de plano estabelecido.
Tudo isso é essencial para ga-

rantir um futuro mais tranqüilo, 
mas o tipo de plano é crucial. Se 
for adotado um plano de contri-
buição definida, similar ao chi-
leno ou argentino, por exemplo, 
o aposentado poderá ter que se 
contentar com os valores pagos 
pelo INSS, pois os mercados de 

capitais podem sofrer perdas 
que pulverizem o valor dos 

benefícios e não obedeçam 
às convenções da OIT, que 
falam em garantias míni-
mas de 40% em relação ao 
valor médio dos salários. 
É preciso que haja uma ga-

rantia que fixe o patamar de 
benefícios num nível mínimo 

mais elevado, ainda que a ges-
tão se dê via fundos de pensão, 

ou seja, é preciso manter planos 
de benefícios definidos que sejam 
viáveis atuarialmente.

Ao considerar as propostas que 
vêm sendo realizadas é possível 
dizer que haverá uma retração 
nos direitos sociais, a exemplo do 
que vem ocorrendo em todos os 
países e no Brasil nas últimas dé-
cadas. Mas é preciso evitar que as 
propostas deteriorem ainda mais 
a qualidade do serviço público e 
tratem igualmente segurados que 
possuam uma situação muito dife-
renciada, num contexto marcado 
por desigualdades históricas de 

No Brasil, a 

redução de 30% no valor 

das pensões pode elevar o nível de 

pobreza, mesmo entre servidores. Mas 

a Previdência foi criada para reduzir 

a pobreza na velhice
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grande envergadura. A progres-
sividade tributária deve ser uma 
regra central para organizar siste-
mas previdenciários, pois somente 
terá credibilidade um sistema que 
seja considerado justo por parte 
da população.

O modelo de Previdência desti-
nado aos servidores do Brasil não 
é diferente daquele existente para 
países desenvolvidos selecionados 
pelo estudo, excetuando os EUA. 
Mas, mesmo nos EUA, que pos-
suem um grau de confiança maior 
em relação à ação dos fundos de 
pensão e dos mercados de capi-
tais que a Europa Ocidental, por 
exemplo, os planos oferecidos 
são de benefícios definidos 
para um montante aproxi-
mado de 65% dos últimos 
vencimentos, o que propi-
cia um grau de proteção 
muito razoável, diante da 
ampla gama e qualidade 
das políticas públicas reser-
vadas aos mais idosos. Não 
é possível promover reformas 
de maneira transparente sem es-
clarecer qual é o tipo de fundo de 
pensão que será adotado e quais 
serão as garantias conferidas aos 
inativos do serviço público.

Assim, a pretensa generosida-
de brasileira acaba representando 
uma forma de compensação pecu-
niária em relação à necessidade de 
contratar planos de saúde, moradia 
e segurança mais sofisticados, para 
suprir a pobre qualidade dos ser-
viços públicos. Discutir a reforma 
da Previdência dos servidores, sem 
discutir o seu plano de carreira e 
a adoção de um plano plurianual 
que contemple a volta dos investi-

mentos e estratégias de ação social 
que venham a ser adotadas após a 
realização de amplas reformas, é 
temerário, considerando a pouca 
credibilidade que as ações com 
esse intuito tiveram na história do 
século passado.

Não se pode calar diante da 
reforma da Previdência, entregue 
com todas as “pompas e circuns-
tâncias” ao Congresso Nacional 
pelo atual governo. As reformas, 
como estão propostas, não solu-
cionarão os problemas do país, 

muito menos possibilitarão a 
retomada do crescimento econô-
mico como tem sido apregoado 
através da mídia. O desmonte 
do Estado brasileiro iniciado 
pelo governo FHC terá sua obra 
acabada com a aprovação desta 
proposta, já que o seu núcleo, os 
servidores públicos, serão dura e 
injustamente atingidos. Aqueles 
que reconhecem a importância 
estratégica do Estado e das po-
líticas sociais públicas universais 

na construção de uma sociedade 
mais justa, mais solidária e mais 
desenvolvida, não podem aceitar 
passivamente uma reforma pre-
videnciária subordinada a uma 
perspectiva de ajuste fiscal que 
tenha por objetivo reduzir direitos 
sociais e não aumentá-los. Para 
tanto é necessário mobilizar não 
só os servidores públicos, mas tra-
zer toda a sociedade ao debate e 
à luta por uma Previdência Social 
inserida num contexto mais amplo 
de políticas sociais universais, que 
representem um direito real de ci-
dadania e tragam perspectivas de 
superação do atual quadro social 

deplorável em que se encontra 
o Brasil.  
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BARNABÉ, 
MARAJÁ OU HERÓI?

Kátia Abreu
Jornalista

A imagem do funcionário público foi sendo desmontada 
ao longo dos governos de Fernando Collor e Fernando 

Henrique Cardoso, neste último de modo mais 
sofisticado. O trabalhador do serviço público passou a ser 
visto como ineficiente e oneroso, um fardo para o Brasil

E
m 17 anos de serviço 
público municipal, a 
fonoaudióloga Marisa 
Reicher já viu sete pre-
feitos passarem pelo 
cargo em São Paulo. A 

cada começo de mandato, novos pro-
jetos políticos, alterando a linha de 
trabalho dos profissionais de saúde. 
“A cada quatro anos, tudo é refeito. 
Às vezes, a gente inicia um projeto 
de trabalho, como eu já fiz muitas 
vezes, e tem de mudar as coisas que 
estão sendo feitas. Dificilmente são 
valorizados projetos antigos, que, ao 
invés de serem aperfeiçoados, vão 
sendo cortados e é introduzida uma 
nova política”, lamenta Marisa. 

As idas e vindas políticas são um 
dos principais problemas enfrentados 
pelos servidores públicos, seja na es-
fera municipal, estadual ou federal. 

As mudanças na Presidência da Repú-
blica geraram redirecionamentos mais 
profundos nas relações entre funcio-
nalismo, Estado e sociedade. “Duran-
te a Constituinte, e depois dela, quan-
do conquistamos o Regime Jurídico 
Único, em 1990, brigamos muito para 
resgatar a idéia do Estado democráti-
co, a idéia do serviço público de qua-
lidade. Isso pautava o serviço público 
como interesse da sociedade”, explica 
Démerson Dias, coodernador da Fe-
deração Nacional dos Trabalhadores 
do Judiciário Federal e do Ministério 
Público da União. 

A imagem do funcionário públi-
co a serviço da população foi sendo 
desmontada ao longo dos governos 
de Fernando Collor e Fernando Hen-
rique Cardoso. “Faço uma distinção 
do governo Collor para o Fernando 
Henrique Cardoso porque no pri-

meiro foi uma coisa muito bruta. Ele 
elegeu o serviço público como a razão 
dos males e a coisa ficou muito ofen-
siva. O Collor fez aquela propaganda 
do elefante, por exemplo, que não só 
dá uma idéia de peso morto como 
lembra a figura do marajá”, lembra 
Démerson. A propaganda negativa 
ficou mais sutil durante os anos FHC, 
que teve Luis Carlos Bresser Pereira 
como seu ministro da Administração 
Federal e da Reforma do Estado. 

“O Bresser aprofundou questões 
que estão arraigadas até no incons-
ciente da sociedade, a questão do 
Leviatã — o Estado como aquele 
ente supra-humano, que massacra os 
demais. Enquanto no Collor era uma 
coisa pesada, ineficiente, durante a 
gestão Bresser-FHC a coisa atingiu 
outro grau, muito mais grave: pensar 
que o interesse do Estado, ou do ser-
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viço público, pode ser contraditório 
com o interesse da sociedade. O go-
verno FHC denunciou a crise que ele 
mesmo promovia”, acrescenta.

Fernando Szegeri, analista admi-
nistrativo da Procuradoria Regional 
da República na capital paulista, 
enxerga esse desmonte como uma 
mudança no imaginário coletivo. “Há 
uma política nacional de desvalori-
zação do funcionalismo. O governo 
FHC bombardeou o país com cam-
panhas de mídia atribuindo todos 
os problemas ao serviço público. O 
funcionário passou a ser visto como 
ineficiente, oneroso, que não traba-
lha nem retorna à sociedade, 
criando uma imagem social 
negativa”, desabafa. 

O mesmo sentimento está 
presente no discurso de Ma-
risa: “O funcionário público 
sofre muito com isso. Princi-
palmente, a desvalorização do 
funcionalismo. Antigamente, 
você escutava que quem era 
funcionário público era res-
peitado, tinha bom salário. 
Professor de escola era super-
respeitado. E hoje em dia existe uma 
desvalorização do funcionalismo, 
uma discriminação mesmo. Não na 
minha área, mas o pessoal do ope-
racional, administrativo, quando sai 
da Prefeitura dificilmente é aceito 
numa empresa privada. É discrimi-
nado. Tachado de funcionário que 
não trabalha, que fica muito ocioso 
ali na Prefeitura. Mas não é o que 
acontece na verdade. Como em todo 
lugar, existem bons e maus funcio-
nários”.

O desenvolvimento de uma visão 
preconceituosa em relação ao servi-
dor público faz parte do desmante-

lamento e diminuição da função pri-
mordial do Estado, promovidos pela 

política neoliberal dos últimos gover-
nos brasileiros. Responsabilidades 
do Estado, como saúde, educação e 
segurança, foram paulatinamente 
passando à esfera privada, com a 
perda de qualidade dos serviços pú-
blicos. Simultaneamente, ocorreu a 
privatização de bancos e empresas 
estatais, com o “argumento” de que 
eles oneravam as contas públicas. 

“Quando FHC precarizou o 
Estado e colocou as agências regu-
ladoras, ele tirou da sociedade um 
papel fundamental, que não é a mera 
regulação. As agências reguladoras 
têm um papel paraestatal e não exer-

cem nenhum controle, porque são 
constituídas de acordo com as áreas 
de interesse. Na energia elétrica, por 
exemplo, você tinha basicamente 
representantes das empresas forne-
cedoras de energia”, avalia Démer-
son. “Isso deslegitima o Estado. E 
ao deslegitimar o Estado, ele isenta o 
Estado — é contraditório — de uma 
obrigação que ele tem. O Estado pas-
sa a dar dinheiro para uma ONG, ou 
para uma agência reguladora, para 
fazer um serviço que, a rigor, era 
obrigação do Estado”.

A essa mudança no plano sim-
bólico, corresponde uma série de 

dificuldades práticas, de or-
dem material, para o pleno 
cumprimento das obrigações 
do funcionário público. Pa-
ra o sindicalista, existe uma 
antiga polêmica em relação 
aos deveres do servidor. “Por 
exemplo, todos mais ou me-
nos têm idéia dos deveres que 
um hospital tem diante da 
sociedade. Mas nem sempre o 
Estado dá condições para que 
o servidor público atenda aos 

seus deveres”. 
Um dos principais problemas en-

frentados pelo servidor é a constante 
diminuição de quadros, que é senti-
da de forma diferente dependendo 
do ramo de atuação do trabalhador. 
Professor há 11 anos na rede pública 
estadual paulista, José Ibiapino sen-
te na pele a falta de pessoal. “O nú-
mero de alunos por sala aumentou 
muito nos últimos anos”, constata. 
O mesmo acontece no ensino su-
perior, onde se observa o gradativo 
esvaziamento e a falta de reposição 
dos quadros docentes. “A insuficiên-
cia de quadros denota uma política 

FHC bombardeou o país  com 

campanhas  de mídia atribuindo 

todos os problemas ao serviço 

público. O funcionário passou a 

ser visto como oneroso

Daniel Garcia

José Ibiapino
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de diminuição da esfera pública e 
expansão da esfera privada, mes-
mo dentro das universidades, que 
podemos notar na precariedade da 
contratação de docentes. Os profes-
sores substitutos não têm estímulo, 
pois são contratados com vínculos 
provisórios, só para dar aulas”, co-
menta Luiz Carlos Gonçalves Lucas, 
presidente do Andes-SN e professor 
da Universidade Federal de Pelotas 
desde 1985. 

Algo similar acontece no Judiciá-
rio. Elisângela Gonçalves de Souza, 
técnica judiciária da 2ª Vara Traba-
lhista de São Paulo, explica que desde 
1997 não houve preenchimento de 
vagas nessa repartição, que opera com 
oito funcionários, mais um estagiário, 
ao invés dos 12 servidores previstos 
para o trabalho. “A gente não dá con-
ta. Na 2ª Vara, há quatro mil petições 
fora de processo. Processos para noti-
ficar, tem mais de mil. Estão lá na pra-
teleira. Não há pessoal suficiente para 
sentar e mandar essas notificações. E 
ainda que fizéssemos isso, encheria o 
balcão e o rapaz do balcão não teria 
condições de atender”. 

Não é só a falta de pessoal que 
impede os funcionários públicos de 
prestarem um bom serviço à socie-
dade. “Faltam recursos materiais. O 
pessoal que faz terapia, psicólogos, 
terapeutas ocupacionais, divide o 
material que tem. E esse material 
a gente traz de casa, ou de outros 
consultórios, ou confecciona a gente 
mesma. No início de alguma gestão 
vem um pouquinho, e é dividido. Aí 
o material vai-se deteriorando, já que 
trabalhamos com crianças. São jogos, 
material que vai estragando e tem de 
ser reposto. E também precisa ser va-
riado”, conta a fonoaudióloga Mari-

sa, que hoje atua na Unidade Básica 
de Saúde (UBS) do Cambuci. 

O descontentamento com a polí-
tica salarial é unânime. “Atualmente, 
estamos vivenciando um arrocho 
salarial sem precedentes. A gente 
está reivindicando um reajuste emer-
gencial de 46,95%, que corresponde 
às perdas de junho de 1998 a abril de 
2002. A nossa proposta de reposição 
salarial de fato é de 122,4%, apurados 
pelo Dieese, de janeiro de 1995 a abril 
de 2003. Os ganhos da última greve 
das universidades federais se resu-
mem à política de gratificação, com a 
Gratificação de Atividade Executiva 
(GAE) e a Gratificação de Estímulo 
à Docência (GED). Esse reajuste de 
1% proposto pelo governo é quase 
um deboche”, indigna-se Lucas.

A técnica judiciária Elisângela 
pondera que, quando comparados 
aos rendimentos de um trabalhador 
da iniciativa privada, os salários dos 
servidores federais não estão tão 
defasados. “Em relação à iniciativa 
privada, o salário do serviço público 
federal não é ruim. Só que você não 
pode tomar por base a iniciativa 
privada, porque ela tem como refe-
rência o salário mínimo, que é uma 

vergonha. Mas desde 1995 não houve 
nenhum aumento, exceto o plano de 
cargos e salários, no ano passado, 
que foi uma redução na diferença 
entre os salários dos servidores dos 
diversos poderes federais”. O mesmo 
acontece na esfera municipal. “Não 
temos aumento acho que faz dez 
anos. O aumento que a gente pode 
ter é na carreira: a cada dois anos 
tem um aumentozinho, a cada cinco, 
tem o quinqüênio. É isso que querem 
tirar”, acrescenta Marisa. 

Démerson vai além. “O salário tem 
duas funções. Uma, é claro, é a mais 
imediata: a garantia da sobrevivência 
digna. Mas a política salarial tem uma 
repercussão para além da imediata: 
o papel de equacionar a relação do 
Estado com o servidor”. E exemplifi-
ca: “Sempre que se tiver um servidor 
no Judiciário ganhando menos do 
que ele poderia ganhar no mercado 
de trabalho com a qualificação dele, 
estou sabotando o Estado. O gerador 
de demanda do Estado, que é o advo-
gado, está melhor instrumentalizado 
para fazer a demanda. E o Estado tem 
condições precárias de responder à 
demanda. Esse desfavorecimento do 
Estado prejudica a sociedade, porque 
você não consegue fazer justiça, não 
consegue administrar a Justiça. Isso 
repercute quando você não tem uma 
carreira estruturada, democratizada, 
sem clientelismo”. O professor José 
Ibiapino, por seu turno, acredita que 
o arrocho acaba gerando queda de 
qualidade, devido ao descompromisso 
dos profissionais. “Os baixos salários 
fazem com que muitos professores 
vejam o trabalho na rede pública es-
tadual como subemprego, como um 
trabalho de segundo nível”.

Essa política de desvalorização do 

Daniel Garcia

Elisângela Gonçalves de Souza



94

Junho 2003 Revista Adusp

95

Junho 2003Revista Adusp

funcionalismo público está relaciona-
da a uma constante diminuição nos 
direitos dos servidores. A estabilida-
de, antes conquistada após dois anos 
de trabalho, já não se estende aos 
novos funcionários. “Um trabalhador 
privado, quando é demitido, pode re-
tirar o FGTS. O funcionário público, 
não. A estabilidade caiu, mas não 
foi criada nenhuma compensação 
para isso”, afirma o analista admi-
nistrativo Szegeri. E a aposentadoria 
integral está ameaçada pela PEC 40. 
“Os projetos apresentados até agora 
para a reforma da Previdência são 
francamente uma continuidade da 
política de restrição de direitos 
dos servidores. A questão está 
sendo tratada de uma forma 
superficial e emocional”, con-
tinua Szegeri. 

Démerson completa: “A 
proposta da Previdência, entre 
outros malefícios, caracteriza 
um rompimento de contrato. 
Na medida em que o governo 
está pautando a reforma nos 
moldes do governo anterior, 
que é um projeto neoliberal, a 
gente se encontra numa situação sui 
generis em que o governo não acena 
em momento algum com esse debate, 
ele está simplesmente disposto a rom-
per uma parte fundamental do contra-
to, que é a parte previdenciária”.

Uma reforma feita nos moldes 
atualmente propostos agravaria ain-
da mais o quadro de precarização 
do serviço público. No ensino fun-
damental e médio, o problema seria 
a desqualificação dos professores, 
aponta Ibiapino, que leciona no cur-
so de suplência da Escola Estadual 
Alberto Torres, no bairro do Butantã, 
em São Paulo. “Os mais qualificados 

migrariam para escolas particulares. 
A escola pública seria, mais do que já 

é, vista como um bico. Aumentaria a 
rotatividade dos professores”. No se-
tor da saúde, também haveria perda 
de profissionais. “Está todo mundo 
aguardando as mudanças. Tem gen-
te aqui que quer se aposentar logo, 
para não entrar nesse novo esquema. 
O funcionalismo está passando por 
uma situação de insegurança”, alerta 
Marisa.

Com tantos problemas, por que 
esses profissionais continuam no ser-
viço público e os concursos são tão 
concorridos? A crise econômica e os 
altos índices de desemprego ajudam a 
explicar essa situação. “Ninguém fica 

rico no serviço público, mas sabe que 
vai ter algumas garantias, sabe que o 
salário não vai atrasar e que não vai 
ser demitido de uma hora para ou-
tra”, sustenta Szegeri. Elisângela frisa 
que construiu sua carreira no setor 
público, porque na iniciativa privada 
não teria estabilidade. “Esse já é o 
meu terceiro cargo público, sempre 
fui prestando concursos. Aos 30, eu já 
tenho 12 anos de serviço público, que 
é o máximo que uma pessoa pode ter 
com essa idade, já que só se pode en-
trar no serviço público com 18 anos. 
Continuo prestando concursos, mas 
agora, como estou estudando Direi-

to, talvez eu parta para a área 
da magistratura”.

Mas não é só isso. “Eu con-
tinuo por idealismo, porque 
gosto muito de trabalhar com 
essa parcela da população, e 
acredito na escola pública, em 
trabalhar por um projeto. Por-
que educação não é só aten-
dimento”, salienta o professor 
Ibiapino. “Na Prefeitura, a 
gente lida com todo tipo de 
paciente, todo tipo de gente. 

Na minha área, tenho oportunidade 
de ter muita experiência, muito mais 
do que num consultório particular. E 
também, a gente é concursado, tem a 
garantia de não ser mandado embora, 
a não ser com justa causa mesmo. Lá 
fora, na minha área, não tem empre-
go. Por menos que a gente ganhe, é 
uma coisa que no fim do mês está lá, 
garantido pelo menos aquele pou-
quinho”, reforça Marisa. “Temos que 
lutar para melhorar, e não sair. Lutar 
por melhores condições, por uma po-
lítica melhor, mais igualitária, tanto 
para nós, funcionários, como para o 
povo”, conclui ela.

A desvalorização do servidor 

público está relacionada à 

constante redução de direitos. A 

estabilidade já não se estende aos 

novos funcionários

Daniel Garcia

Démerson Dias
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E cá em São Paulo

“No plano federal, estão em curso diversas providências 
atinentes à reforma da Previdência, cujo desfecho 
repercutirá, como é evidente, em toda a Federação. O 
Estado de São Paulo, todavia, atento à necessidade 
de promover, no âmbito de sua competência, o ajuste 
do sistema previdenciário de seus servidores, não pode 
furtar-se ao dever de implementar regras tendentes à 
consecução dessa finalidade.”

Geraldo Alckmin, governador de São Paulo, Diário Oficial, 
20/5/2003
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O (MAU) EXEMPLO 
DO IPESP

Almir Teixeira
Jornalista

Na procura dos motivos 
do desequilíbrio do Ipesp, 

denúncias apontam o 
Estado como principal 

devedor do Instituto, 
além de evidenciar que 

o patrimônio construído 
com o dinheiro do servidor 
público foi utilizado como 
um simples fundo a que o 
governo recorria toda vez 
que precisava de dinheiro 
para o financiamento de 

suas obras. Calcula-se 
que o passivo atuarial do 

Estado é de R$ 116  bilhões
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O 
resultado do jogo 
somente será conhe-
cido daqui a alguns 
anos, depois de de-
finida a reforma da 
Previdência e, prin-

cipalmente, depois de passados al-
guns governos. O último lance sig-
nificativo foi uma suada conquista 
dos pensionistas, que passaram a 
receber 100% da pensão que lhes 
é devida, ao invés de 75%, como o 
Instituto de Previdência do Estado 
de São Paulo (Ipesp) pagava até 
dezembro de 2002, com base na 
Lei Complementar 180, de 1978.

Mas se o último lance parece 
uma vantagem, a contagem geral 
dos pontos pesa fortemente contra o 
servidor público, que todo mês en-
trega 6% de seu salário ao Ipesp. 
O Instituto não tem sido capaz de 
arcar com seus pagamentos, ten-
do apurado, no triênio de 1998 a 
2000, um “déficit” financeiro de 
R$ 391.869.535,00.

Na procura dos motivos do dese-
quilíbrio do Ipesp, encontramos uma 
série de denúncias que apontam o 
Estado de São Paulo como principal 
devedor do Instituto, além de evi-
denciar que o patrimônio do Ipesp, 
formado com o dinheiro do servidor 
público, foi utilizado como um sim-
ples fundo a que o governo recorria 
toda vez que precisava de dinheiro 
para o financiamento de suas obras. 
Outras denúncias destacam a má 
administração de seus mais de 1.100 
imóveis como um “ralo” para onde 
pode ter escapado parte do capital 
do Instituto.

Nos números apresentados no 
quadro “Contas do Ipesp (1997-
2000)”, foram subtraídas do patri-

mônio do Ipesp as dívidas das au-
tarquias, como a USP, a Unicamp e 
a Unesp que, juntas, devem mais de 
R$ 800 milhões. Além disso, a falta 
de controle rigoroso sobre processos 
internos gerou distorções como o 
pagamento de pensões a falecidos 
e pagamentos a maior — caso do 
processo 2307/85, em que foi paga a 
importância de R$ 862.407, quando o 
valor correto era R$ 26.801. 

Tem-se assim no Ipesp um qua-
dro sintomático da Previdência 
brasileira, em que o desvio de fina-
lidades, o uso político dos recursos 

e a falta de rigor geraram uma situ-
ação insuportável financeiramente. 
Tem-se também em São Paulo uma 
réplica da política federal, que pa-
rece exigir que o servidor público 
assuma a responsabilidade por uma 
conta que ele na verdade já pagou, 
com sua contribuição mensal.

O governo do Estado tem pro-
palado aos quatro ventos a situação 
calamitosa do Ipesp, como neste 
depoimento do governador Geraldo 
Alckmin à Folha de S. Paulo, em 4/2/
2003: “O funcionalismo de São Pau-
lo não paga aposentadoria, paga 6% 

para o Ipesp, destinados à pensão. E 
o Ipesp não consegue mais, sequer, 
pagar as pensões, está recorrendo ao 
dinheiro do Tesouro todos os anos”.

A distorção mais gritante no dis-
curso oficial é que o Ipesp, pelo seu 
estatuto, recolhe do servidor 12% 
do salário e não 6%, como diz Alck-
min. Os 6% faltantes são referentes 
à parte do empregador, ou seja, da 
autarquia ou órgão da administração 
direta. Assim, o Governador oculta 
em seu discurso que o Estado de 
São Paulo deixa de recolher todos os 
anos os 6% da folha de pagamento 
do funcionalismo público, razão 
mais do que suficiente para que o 
Ipesp seja deficitário e o Estado te-
nha de complementar todos os anos 

o orçamento do Instituto.
“A Previdência seria plena-

mente viável da forma como se 
faz hoje se o governo recolhesse 
sua cota de contribuição e se a 
gestão dos fundos fosse correta”, 

afirma o professor Arif Cais, do 
Instituto de Biociências da Unesp 

de São José do Rio Preto. Corro-
bora a afirmação de Arif um estudo 
atuarial realizado pela J. Maduro 
Consultoria, em 1999, que estimou 
em aproximadamente 10,5% a 
contribuição necessária para que o 
servidor do Estado tenha acesso à 
aposentadoria e à pensão para seus 
dependentes, desde que o Estado 
também pague sua parte.

O levantamento foi realizado a 
pedido do Comitê das Entidades 
Representativas dos Agentes Públi-
cos e calculou também o passivo atu-
arial do Estado de São Paulo, que é 
quanto o governo deverá gastar para 
quitar a atual dívida previdenciária, 
a fim de iniciar um sistema atuarial-

Alckmin 

propala o “déficit” 

do Ipesp, mas esquece de 

dizer que o Estado não vem 

recolhendo os 6% referentes 

à cota patronal
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mente equilibrado depois da refor-
ma: R$ 116,8 bilhões.

Outra crítica à argumentação de 
Alckmin é que o sistema contributivo 
não é o único modo de se estabelecer 
a aposentadoria do servidor. “Aqui no 
Estado de São Paulo, tradicionalmen-
te, os servidores não contribuem para 
a aposentadoria”, relata a professora 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, espe-
cialista em Direito Administrativo da 
USP. A instituição da cobrança de ta-
xa previdenciária do servidor público 
paulista, portanto, seria efetivamente 
uma diminuição de salário porque, 
em São Paulo, “a aposentadoria 
sempre foi um encargo do Estado”, 
conforme sustenta a professora.

Muitas foram as entidades de clas-
se do funcionalismo público que de-
monstraram, por meio de ofícios e 
denúncias, o descontentamento 
do servidor com a falta de trans-
parência e a gestão inadequada 
do Ipesp. A Comissão das Entida-
des Representativas dos Servidores 
Públicos, por exemplo, durante um 
seminário sobre Previdência realiza-
do em São Paulo nos dias 17, 18 e 19 
de março de 2003, considerou neces-
sário pedir uma auditoria no Institu-
to, para que os servidores conheçam 
qual é a efetiva situação do Ipesp e o 
que pode ser feito.

Outro exemplo é o Ofício 504/99-
ATP, enviado pela Associação dos 
Funcionários da Polícia Civil do Es-
tado de São Paulo (AFPCESP), em 
1999, ao governador Mário Covas e 
à então superintendente do Institu-
to, Berenice Maria Aparecida Ma-
tuck. No documento, a Associação 
enumera os artigos das Constituições 
Federal e Estadual e da Lei Comple-
mentar 180/78 que determinam que 

o Estado é obrigado a recolher ao 
Ipesp os 6% da folha de pagamentos 
referentes à parte patronal.

Foi o grande número de denún-
cias quanto ao mau funcionamento 
do Instituto e o acesso que teve a 
relatórios da Secretaria da Fazenda e 
do Tribunal de Contas do Estado que 
levaram a então deputada estadual 
Mariângela Duarte a solicitar, no fi-
nal de 2002, a instalação de uma CPI 
para “investigar possíveis irregulari-
dades na gestão administrativa, pa-
trimonial e financeira do Instituto”, 
conforme escreveu no requerimento 

que apresentou à Assembléia Legis-
lativa.

Na justificativa de seu pedido, 
a deputada afirma que, da com-
paração dos quatro relatórios que 
obteve, pôde observar que as irre-
gularidades apontadas vêm sendo 
praticadas reiteradamente, “uma 
vez que os técnicos, diversas vezes, 
fizeram questão de registrá-las como 
falhas já devidamente apontadas em 
auditorias anteriores”. Entre as irre-
gularidades mais gritantes estão:

• Os dados apresentados pela 
empresa COM - Consultoria, Or-

ganização e Metodologia, que re-
alizou em 2000 o recadastramento 
dos pensionistas e beneficiários do 
Instituto. As situações absurdas 
registradas pela empresa indicaram 
que os benefícios de mais de 300 
pessoas falecidas continuaram a 
ser pagos por mais de dois anos, 
além de haver pensionistas cujos 
próprios nomes eram totalmente 
desconhecidos do Ipesp.

• Uma dívida do Estado de São 
Paulo para com o Instituto, aponta-
da pelo Tribunal de Contas em seu 
relatório referente ao exercício de 
1998: “O Ipesp possui um crédito 
junto à Fazenda Estadual, cujo va-
lor atualizado até outubro de 1998 
era de R$ 2.590.449.467,91, oriundo 
da venda de imóveis feita em 1969, 
com permissão dada pelo Decreto 
Lei número 30, de 02 de abril de 
1969, para a instalação e funcio-
namento de serviços públicos”.

Mas a deputada não se limitou 
a enumerar as irregularidades apon-

tadas nos relatórios, fazendo vários 
questionamentos quanto ao anda-
mento da apuração das principais ir-
regularidades. “Algumas questões não 
foram respondidas e outras não foram 
respondidas a contento. Mas, com 
as poucas respostas que obtivemos, 
constatamos que o Ipesp está sendo 
administrado com inobservância dos 
preceitos legais relativos à gestão con-
tábil, financeira e orçamentária, com 
um agravante: sem qualquer controle 
ou, ao menos, sem a promoção das 
medidas necessárias, pelos órgãos 
competentes, para evitar-se prejuízo 
ao erário e ao patrimônio públicos”, 
reforça Mariângela Duarte no item 11 
do requerimento. 

O pedido de CPI foi arquivado, 

Em 

2002, a 

deputada Mariângela 

Duarte solicitou abertura de 

CPI para apurar irregularidades 

no Ipesp, mas o pedido foi 

arquivado
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“por conta do término do mandato 
da deputada”, conforme informou 
sua assessoria.

Criado em 1935, pela Constituição 
Paulista, o Ipesp tem uma história si-
nuosa, como nos conta o professor 
Cais: “O Ipesp era uma instituição 
muito rica, embora o governo do Es-
tado nunca tenha colocado um centa-
vo nos cofres da entidade. E foi bem 
gerido até os anos 60. O desmonte 
começa no governo Carvalho Pinto, 
que faz um governo bom, construin-
do fóruns, colégios e até casas para 
juízes. A partir deste momento, 
o governo descobre a fonte de 
financiamento para suas obras. 
Também começou aí a construção 
de casas para servidores públicos”. 

Surge então uma série de pro-
blemas de gestão, de acordo com o 
relato do professor. “Muitos abusos 
políticos. Para o financiamento da ca-
sa própria, por exemplo, furava a fila 
quem tivesse acesso a um deputado 
mais influente. Existem pessoas que 
compraram dois, três imóveis pelo 
Ipesp, bastava acelerar os processos 
junto a algum deputado”. 

Alçado à condição de autarquia 
a partir de 1969, o Ipesp foi diver-
sificando suas atividades, fazendo 
o financiamento da casa própria 
dos funcionários públicos, além 
de financiamentos agrícolas, razão 
pela qual o Instituto possui imóveis 
administrados pela Secretaria da 
Agricultura em diversas cidades do 

interior. Passou também a adminis-
trar carteiras de aposentadoria de 
grupos diferenciados, como a dos 
advogados e a dos economistas, e in-
vestiu até mesmo em construção de 
lojas na região central de São Paulo, 
unicamente para locação comercial.

Tais investimentos são questiona-

dos pelas entidades do funcionalismo 
público, que consideram-nos como 
desvios de finalidade, e acreditam que 
estas ações reduziram o capital acu-
mulado do Instituto, que deveria ser 
voltado unicamente a finalidades que 
satisfizessem o funcionário público, 
que é o grande financiador do Ipesp.

Uma denúncia da AFPCESP, 
por exemplo, levou-nos à Prefeitura 
de Votuporanga, cidade próxima de 
São José do Rio Preto. A Associação 
afirmava que a Prefeitura funcionava 
num imóvel do Ipesp, pagando um 
aluguel simbólico de R$ 5,00. Desco-

brimos então que não é a Prefeitura, 
mas a Câmara Municipal da cidade 
que funciona num prédio do Ipesp, 
localizado à rua São Paulo, número 
883, no centro da cidade. O caso foi 
esclarecido pelo consultor jurídico da 
Câmara, Gerônimo Figueira da Cos-
ta Filho: “O prédio onde funciona a 
Câmara é do Ipesp e nos foi cedido 
pelo Fórum local faz uns cinco anos. 
Foi feita uma grande reforma para 
que ele pudesse ser utilizado. O 

imóvel foi simplesmente cedido, a 
Câmara não paga aluguel por ele”.

Questionamos a professora 
Maria Sylvia Di Pietro, quando 
ainda pensávamos que o aluguel 
era de R$ 5,00, e eis sua análise: 

“A legislação federal prevê expres-
samente a locação de bens públicos. 

O que é preciso saber é porque está 
tão baixo o valor, porque isto seria 
liberalidade com o dinheiro público. 
Se é verdade, é uma improbidade 
administrativa”.

As entidades do funcionalismo 
público têm proposto reiteradamente 
ao Ipesp e aos governadores estaduais 
que a administração do Instituto fique 
a  cargo dos próprios funcionários. 
Em 1996, por exemplo, numa carta 
ao deputado Sylvio Martini, Nicolau 
Antonio Torloni, então presidente da 
Federação Sindical dos Servidores 
Públicos do Estado de São Paulo, fa-
zia um apelo ao governador: “Senhor 
Covas, se pretende fazer, de verdade, 
um governo transparente, entregue 

Em 

Votuporanga, 

a Câmara Municipal 

utiliza um dos 1.100 imóveis 

do Ipesp, sem pagar por ele 

sequer um tostão de 

aluguel 

Contas do Ipesp (1997-2000)

 Descrição 1997 1998 1999 2000 Total Geral
 Receita 781.553.726 793.711.720 809.436.374 957.210.034 3.341.911.854
 Despesa 737.704.116 886.737.198 984.774.446 1.080.716.019 3.689.931.779
 Resultado 43.849.610 - 93.025.478 - 175.338.072 - 123.505.985 - 348.019.925
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aos próprios servidores a administra-
ção de seu próprio dinheiro”.

Quase como uma avessa resposta 
à ousadia de Torloni, Covas tentou 
aprovar em 1999 o PL 11, que trans-
feria ao Ipesp a responsabilidade 
pelo pagamento das aposentadorias 
e instituia pesadas taxas progressivas 
de contribuição dos servidores (ver 
matéria seguinte).

Quanto a possíveis mudanças no 
Ipesp, a professora é taxativa: “Não 
adianta criar uma Previdência agora 
se não houver um fundo para onde 
sejam efetivamente recolhidas as im-
portâncias descontadas do servidor e 
sem que haja uma fiscalização para 
que este dinheiro seja efetivamente 
utilizado para os fins previdenciá-
rios”. 

Já o professor Cais é ainda menos 
condescendente com relação ao Ins-
tituto, propondo uma radical refor-
mulação: “O Ipesp hoje é a máquina 
mais pesada do Estado. Como o go-
verno nunca recolheu sua parte, isso 
decretou o fim da saúde financeira 
do instituto. Devia ser imediatamente 
extinto e formada uma nova estrutura 
que fosse administrada em co-gestão 
com o servidor público”.

O docente da Unesp compara a 
má administração do Instituto com 
uma bomba que tivesse sido fabricada 
ano a ano e agora está estourando no 
colo do servidor público. 

Por fim, alerta: “Que advogado 
quererá ser juiz com uma meta de 
aposentadoria de R$ 2.400? Quem 
vai querer ser professor universitário 
com este teto de aposentadoria? O 
professor vai preferir trabalhar fora da 
Universidade. Não vai haver estímulo. 
Ou melhor, vai ser estimulada a ma-
landragem”.

As três universidades paulis-
tas, como autarquias do Estado, 
devem recolher ao Ipesp um valor 
equivalente a 12% da folha de 
pagamento de seus funcionários, 
sendo 6% descontados dos salá-
rios e os outros 6% por conta do 
empregador, ou seja, da USP, da 
Unesp e da Unicamp. Todas as 
três, entretanto, devem altas quan-
tias ao Instituto. A Unesp, por 
exemplo, teria seu funcionamento 
inviabilizado caso pagasse os mais 
de R$ 600 milhões devidos.

A USP deve cerca de R$ 250 
milhões ao Ipesp, sendo que R$ 
190 milhões foram acumulados de 
1998 até hoje, referentes à parte 
do empregador, que a universida-
de deixou de recolher. Segundo 
o professor Adilson de Carvalho, 
coordenador de Administração 
Geral, a USP questiona o valor 
a ser pago ao Ipesp, uma vez que 
12% seria uma cifra  muito alta 
para contribuir somente para a 
pensão dos funcionários. “Não 
tem cabimento, a gente paga o 
aposentado e ainda tem de repas-
sar 12% para o Ipesp”. 

O restante da dívida, segundo o 
coordenador, é referente ao perío-
do de 1991 a 1994, quando a univer-
sidade deixou de recolher em torno 
de R$ 50 milhões. “Na época, a situ-
ação da USP estava extremamente 
complicada porque o governo Co-
vas deixara de repassar a totalidade 
do ICMS devido à universidade, 

que então não teve como recolher 
ao Ipesp. Covas finalmente pagou o 
que devia, mas pagou sem correção 
nenhuma, o que fez que a USP tam-
bém quisesse pagar sem correção. 
Diversas discussões já foram feitas e 
não se chegou a um acordo”.

Ao contrário da USP, que 
afirma não dever nada referente 
à parte do empregado, na Unesp 
o caso é ainda mais grave. “A 
universidade pratica estelionato, 
porque ela recolhia do servidor e 
não passava para o Ipesp”, conta 
o professor Arif Cais, membro do 
Conselho Universitário. “O repas-
se só era feito se o servidor mor-
resse, porque então era necessário 
ter a conta do servidor zerada com 
o Ipesp a fim de que a família re-
cebesse a pensão”.

Já a Unicamp tem a menor 
dívida das três, sendo referente 
também somente à parte patronal, 
conforme esclarece o professor 
Adolpho Hengeltraub, ex-diretor 
da Adunicamp: “Há pelo menos 
dois anos que a universidade 
retém a parte patronal. Conta-
bilmente, fez até um fundo para 
pagamento, como a USP”. Ele 
conta que, em 2002, houve até 
uma proposta para que se usasse o 
dinheiro do fundo. Além disso, re-
lata que a Unicamp já teve outras 
dívidas com o Ipesp: “No último 
quadrimestre de 2000, a Unicamp 
negociou uma dívida de 24 mi-
lhões, que pagou em três vezes”.

UNIVERSIDADES DEVEM 
MILHÕES AO IPESP
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ALCKMIN TENTA IMPOR 
TAXA ADICIONAL DE 5% 

AO FUNCIONALISMO
Carolina Fantaccini

Jornalista

Governo estadual remete à Assembléia Legislativa 
projeto de lei que cria contribuição específica para a 

Previdência do servidor público, mas ignora o passivo 
atuarial. A tentativa anterior, em 1999 (segunda 

gestão Covas), fracassou diante da forte resistência do 
funcionalismo, que saiu às ruas para protestar

Daniel Garcia/arquivo
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O 
governador paulista, 
Geraldo Alckmin, 
tirou da gaveta o 
Projeto de Lei Com-
plementar 11/99, 
da gestão Mário 

Covas, e o reformulou. No dia 20 
de maio, Alckmin encaminhou à 
Assembléia Legislativa o PLC 9/03 
que, se aprovado, instituirá o des-
conto mensal de 5% do salário do 
servidor, para fins previdenciários, 
que somar-se-á aos 8% que já vêm 
sendo recolhidos — sendo 6% para 
o Ipesp e 2% para o Iampes. 

O fracassado PLC 11/99 ins-
tituia, a título de contribuição 
previdenciária, novas e elevadas 
alíquotas, que chegavam a 25% 
do salário nominal, bem como 
a cobrança de contribuição dos 
pensionistas. O projeto, que 
recebeu o número recorde de 
756 emendas na Assembléia, foi 
rechaçado pelos servidores pú-
blicos, com apoio da oposição, 
em massivas manifestações (leia 
quadro). 

Alinhado às propostas do go-
verno FHC para a reforma previ-
denciária, o PLC estadual tinha as 
mesmas características do projeto 
federal que, após aprovado, foi 
barrado em 30 de setembro de 
1999 pelo Supremo Tribunal Fe-
deral. Baseado nos artigos 40º e 
195º da Constituição, o STF con-
siderou inconstitucional a taxação 
dos inativos. O PLC 11/99, desse 
modo, foi a pique por analogia, 
sem sequer ter ido a voto na As-
sembléia. 

Ao contrário do projeto de 
1999, a jurista Maria Sylvia Za-
nella Di Pietro, professora da Fa-

culdade de Direito, não crê que o 
STF deva barrar a nova proposta. 
“Um total de 13% provavelmente 
não será considerado confisco”, 
diz. Mesmo assim, trata-se de um 
desconto elevado quando compa-
rado aos 11% recolhidos hoje pelo 
RGPS e também fixados como mí-
nimo pela PEC 40. Curiosamente, 
no último dia 2 de março, o vice-
governador de São Paulo, Cláudio 
Lembo, declarou em entrevista ao 
jornal O Estado de S. Paulo que o 
governo pretendia criar uma alí-
quota para os servidores ativos, 
com o objetivo de “preservar o 
Estado sem sufocar os funcioná-
rios”. Para um governo que ainda 
outro dia afirmava não querer 
“sufocar” o servidor, 13% é um 
valor sem dúvida alto.

Além disso, as informações 
contidas no projeto deveriam ser 
mais concretas, de acordo com o 
deputado Sebastião de Almeida 
(PT), membro da comissão da 
Assembléia Legislativa que acom-
panha, no plano federal, o enca-
minhamento da PEC 40. “Faltam 

informações sobre qual é o déficit 
na Previdência pública e de quan-
do é o último cálculo atuarial, se 
ele está atualizado e, se não, por 
quê”, critica o parlamentar, para 
quem um projeto que se baseia 
na existência de um déficit precisa 
explicitá-lo. Ele complementa: “É 
necessário haver um equilíbrio 
entre o que se arrecada e o que 
se paga, mas é preciso cautela, 
pois os desmandos não podem 
cair, como sempre, nas costas do 
servidor.”

Mas o governo tem pressa. No 
texto de justificação do projeto, 
Alckmin pede que os parlamen-
tares o analisem em regime de 
urgência, ou seja, no prazo de 45 
dias. Foi devido a essa urgência 
que servidores aposentados e 
pensionistas não foram “contem-
plados” pelo projeto. “Ainda não 
vamos mexer com os inativos. 
Temos de aguardar a aprovação 
da proposta de reforma previden-
ciária do governo federal”, explica 
sem tergiversar o secretário da 
Casa Civil, Arnaldo Madeira.

Houve duas grandes manifes-
tações do funcionalismo público 
estadual de SP contra o PLC 11/
99, em 12 de agosto e 17 de se-
tembro. Elas reuniram dezenas 
de milhares de pessoas e 70 enti-
dades representativas, e levaram 
o governo estadual a abandonar 

o projeto. O ato de 17/9/99, 
diante do Palácio dos Bandei-
rantes, que teve início com 
uma concentração maciça no 
estádio do Morumbi, foi o 
que obteve maior repercus-
são (ver Informativo Adusp 56, 
www.adusp.org.br). 

EM 1999, REPÚDIO 
MASSIVO AO CONFISCO




